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RESUMO

A água é um insumo indispensável à vida e essencial para as principais atividades 

econômicas, com destaque para a agricultura, que representa o maior consumidor de água do 

mundo, respondendo por 73% do consumo de água, enquanto 21% sfio consumidos pela 

indústria e os 6% restantes destinam-se ao uso doméstico.

O acelerado crescimento populacional no mundo e a expansão da prática da irrigação 

na agricultura têm aumentado a demanda por água, ocasionando problemas de escassez desse 

recurso em várias regiões do mundo. Esse problema torna-se ainda mais intenso, porque a 

distribuição dos recursos hídricos e da população do planeta não são uniformes.

Com vistas nisso, o objetivo do presente trabalho é mostrar a forma de gestão dos 

recursos hídricos do Brasil, país abundante em recursos hídricos, porém irregularmente 

distribuídos, e da Espanha, que é um país cujo problema hídrico é ainda mais grave em 

virtude da própria escassez do recurso. Os agricultores irrigantes constituem o foco principal 

deste trabalho. Pelo fato da agricultura ser o setor que mais demanda água, a gestão deste 

recurso, que vem sendo modificada, é fundamental para esse setor.

A metodologia adotada foi o levantamento e a análise de atas, documentos, relatórios e 

publicações oficiais dos ministérios responsáveis pelo tema. Foi realizada avaliação da 

legislação hídrica, desde o Código de Aguas de 1934, passando pela Constituição Federal de 

1988, cm que o tratamento da água passa por algumas modificações até chegar a Lei n.° 

9.433/97 - Lei das Águas e a Lei n.° 9.984/2000, que cria a Agência Nacional das Águas. As 

informações a respeito do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Araguari foram obtidas por 

meio de participações em reuniões, entrevistas em profundidade com suas principais 

lideranças, além de atas e documentos.

Os dados acerca da gestão dos recursos hídricos espanhol foram obtidas graças às 

informações gcntilmcntc concedidas pelo l)r. Eduardo Moyano Estrada, pela professora 

Fclisa Ccfia Delgado, e também pelo professor Dionísio Ortiz Miranda. Foram ainda obtidas 

informações através da Internet, cm consultas a sites oficiais do governo espanhol, que 

disponibiliza textos sobre o tema.
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A conclusão a que se chegou com este trabalho foi que a gestão dos recursos hídricos, 

tanto no Brasil como na Espanha, vem passando por inúmeras modificações, a fim de 

responder adequadamente à demanda crescente pela água.

Foi possível constatar, ainda, mediante a análise do Livro Branco de Agua da Espanha 

e da legislação hídrica brasileira, que a gestão dos recursos hídricos nos dois países caminha 

na mesma direção. No Brasil e na Espanha, a gestão dos recursos hídricos aponta para 

políticas descentralizadoras e participativas, com o envolvimento dos usuários no processo de 

tomada de decisão.
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INTRODUÇÃO

A água representa um insumo fundamental à vida, configurando elemento 

insubstituível em diversas atividades humanas, além de manter o equilíbrio do meio ambiente. 

Trata-se de um bem precioso, de valor inestimável, que deve ser, a qualquer custo, 

conservado e protegido. É utilizado para múltiplas finalidades: geração de energia elétrica, 

abastecimento doméstico e industrial, irrigação de culturas agrícolas, navegação, recreação, 

piscicultura, pesca e também para assimilação c afastamento de esgotos.

O acelerado crescimento populacional no mundo aliado à intensa expansão da prática 

da irrigação na agricultura têm conduzido ao aumento da demanda de água, o que vem 

ocasionando, em várias regiões, problemas de escassez deste recurso. Estima-se que, 

atualmente, mais de 1 bilhão de pessoas vivem em condições insuficientes de disponibilidade 

de água para consumo e que, em 25 anos, cerca de 5,5 bilhões de pessoas estarão vivendo em 

áreas com moderada ou séria falta de água (POPULATION REFERENCE BUREAU, 1997).

Porém, quando se analisa o problema de maneira global, observa-se que existe 

quantidade de água suficiente para o atendimento de toda a população. No entanto, a 

distribuição não uniforme dos recursos hídricos e da população sobre o planeta acaba por 

gerar cenários adversos quanto à disponibilidade hídrica, em diferentes regiões.

A Terra possui 75% de sua superfície coberta de água, o que leva a maior parte de sua 

população a uma despreocupação com a sua escassez. Porém quase todo esse volume - 97,3% 

- são águas salgadas dos oceanos. Outros 1,86% constituem geleiras. Restando, portanto, 

0,84% de água doce em estado líquido, sendo parte inviável de ser explorada. O Brasil possui 

situação privilegiada em relação à sua disponibilidade hídrica, abrangendo, em seu território, 

aproximadamente, 12% da água doce do mundo. No entanto, esta água ocorre irregularmente 

distribuída, com 80% concentrada na Bacia Amazônica, onde residem apenas 5% da 

população nacional. De outra parte, na região Nordeste, onde vivem 35% dos brasileiros, 

estão localizados 4% dos recursos hídricos nacionais. Nas regiões Sul e Sudeste, que 

concentram mais de 50% da população brasileira, estão localizados apenas 8% dos recursos 

hídricos nacionais, e a escassez surge, principalmente, devida à deterioração da qualidade da 

água, o que inviabiliza a utilização de importantes mananciais, fazendo com que a oferta.
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remanescente torne-sc insuficiente para fazer face às diversas demandas (AZEVEDO; 

BALTAR, 2000).

Nota-se, assim que, no caso brasileiro, a abundância verificada em termos absolutos 

converte-se em uma escassez relativa, tanto por razões naturais quanto pelo mau uso e ação 

deletéria do homem sobre o meio. Dessa forma, fica claro que os problemas de escassez 

hídrica no Brasil decorrem, fundamentalmente, da combinação entre o crescimento das 

demandas localizadas e da degradação da qualidade das águas. Esse quadro é conseqüência 

dos desordenados processos de urbanização, industrialização e expansão agrícola.

Em função dos problemas relativos à falta de um adequado sistema de gestão da água, 

cada vez mais evidentes, o setor de recursos hídricos vem ganhando importância e interesse 

por parte da sociedade brasileira. Esse fato pode ser observado não somente pelas discussões 

na esfera governamental, mas também pela própria mídia, que, constantemente, tem 

apresentado programas de televisão ou matérias em jornais e revistas sobre os problemas 

relacionados ao tema.

À medida que as regiões vão se desenvolvendo, a água passa a ser utilizada 

intensamente para fins de produção tanto industrial como agrícola e também para o consumo 

doméstico, e o gerenciamento dos recursos hídricos precisa receber maior atenção para esse 

desenvolvimento.

Um gerenciamento mais racional dos recursos hídricos é a forma pela qual se pretende 

equacionar e resolver as questões de escassez relativa dos recursos hídricos, para que, a partir 

de um uso adequado, se alcance a otimização dos recursos em beneficio das sociedades atual 

e futura (BARTH, 1987).

Segundo BURSZTYN E OLIVEIRA (1982), existiram três fases distintas na evolução 

do gerenciamento dos recursos hídricos em vários países.

A primeira fase caracteriza-se pelas possibilidades de obter água cm situações em que 

as disponibilidades eram superiores às demandas internas das regiões consideradas, e as águas 

apresentavam qualidades aceitáveis. Nessa fase, o gerenciamento dos recursos hídricos 

concentrava-se na lula contra eventos críticos (inundações e secas); na regularização dos 

cursos de água para melhoria das condições de navegabilidade; na utilização da energia 

hidráulica; na captação dc água para abastecimento público c no uso da agricultura irrigada. .
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Essa primeira fase pode estender-se por longo tempo nas regiões providas de fecursos 

abundantes e, em particular, com disponibilidade suficiente durante a estação seca, ou ainda, 

em regiões que possuam fontes de água subterrânea sempre disponíveis nas quantidades 

requeridas e de boa qualidade.

Na segunda fase, ocorre o desenvolvimento acelerado das atividades industriais, agro- 

industriais, da agricultura e da urbanização. As necessidades quantitativas crescem e criam 

um desequilíbrio entre a oferta e a demanda de água. A construção de obras de porte, a fim de 

melhorar o regime dos cursos de água, surge como solução para restabelecer o balanço 

hídrico. Porém o gerenciamento torna-se complexo, passando a atender a fins múltiplos. Ao 

mesmo tempo, constata-se uma degradação considerável das águas devido,v à poluição 

provocada por resíduos. É uma fase caracterizada pela utilização intensiva dos recursos 

hídricos.

Na terceira fase, intensifica-se ainda mais a produção industrial/agro-industrial e 

agrícola -  o maior consumidor de água -  ,com uma natural expansão das áreas urbanas. Os 

níveis de poluição aumentam significativamente e passam a ameaçar tanto os mananciais de 

água de superfície como os subterrâneos, restando disponibilizada, de um modo geral, água 

imprópria não só para o consumo humano, como também para a manutenção da vida.

Nessa terceira fase, surgem problemas tanto com relação à quantidade de água 

efetivamente utilizável, como no referente à qualidade. Tal situação cria a necessidade de 

redefinir, na região ou na bacia hidrográfica, os usos prioritários dos recursos hídricos.

O gerenciamento dos recursos hídricos pode ainda ser definido como o conjunto de 

ações a desenvolver para garantir às populações e às atividades econômicas uma utilização 

otimizada da água, tanto em termos de quantidade, como de qualidade (SETTI, 2001).

De acordo com SETTI (2001), há alguns princípios fundamentais que devem nortear 

qualquer processo de gerenciamento de recursos hídricos que se queiram implementar, que 

são:

o acesso aos recursos hídricos deve ser um direito de todos; 

a água deve ser considerada um bem econômico; 

a bacia hidrográfica deve scr adotada como unidade de planejamento;

12



• a disponibilidade da água deve ser distribuída segundo critérios' sociais, 

econômicos e ambientais;

• a existência de um sistema de planejamento e controle;

• a cooperação internacional deve visar ao intercâmbio científico e tecnológico;

• o desenvolvimento tecnológico e o desenvolvimento de recursos humanos devem 

ser constantes;

• a cooperação internacional é indispensável quando os rios atravessam ou servem 

de fronteiras entre países;

• os usuários devem participar da administração da água;

• a avaliação sistemática dos recursos hídricos de um país é uma responsabilidade 

nacional e recursos financeiros devem ser assegurados para isso; e

• a educação ambiental necessita estar presente em toda ação programada.

É importante destacar que a estaituração administrativa e legal do gerenciamento dos 

recursos hídricos, segundo BURSZTYN E OLIVEIRA (1982), também evoluiu, em vários 

países, de forma semelhante aos condicionantes técnicos e de desenvolvimento anteriormente 

correlacionados a cada uma das três fases.

Enquanto a água é abundante e não ocorrem problemas graves de poluição, a 

responsabilidade pelo gerenciamento das águas, mesmo sendo ineficiente e com a atuação 

fragmentada, não apresenta graves atritos entre as autoridades administrativas, responsáveis 

pela sua utilização e conservação, nem tampouco desacordos entre as atribuições específicas 

de cada setor da administração e com as necessidades do momento. Nem mesmo a legislação 

pouco atuante c ressentida. A medida que a água se torna escassa e degrada-se a sua 

qualidade, a competição entre os utilizadores nas diversas atividades agrava-se, e os diferentes 

setores passam a apresentar interesse no comando e na gestão das águas, o que ocasiona 

sobreposições e conditos entre os usos, até mesmo dentro de setores específicos.

O crescimento demográfico brasileiro, associado às transformações pelas quais passou 

o perfil da economia, relletiu-se de maneira notável sobre o uso dos recursos hídricos na 

segunda metade do século XX. O aumento da população reclamou maior produção de
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alimentos, o que veio a encontrar na agricultura irrigada o canal apropriado para satisfazer a 

essa demanda.

GRÁFICO 0 .0 -  EVOLUÇÃO DO VOLUME DE ÁGUA UTILIZADO POR DIVERSOS SETORES AO LONGO DOS ANOS

Fonte: Sliiklonianov, 1997

Pela figura acima, pode-se notar como o volume de água utilizada pelo homem vem 

crescendo ao longo dos anos. No início de século XX, o volume utilizado era de 

aproximadamente, 580 KrnVano e chegou, ao final do século, a um valor de cerca de 4000 

KmVano, o que representa um aumento entre seis e sete vezes o do valor inicial. Enquanto 

isso, no mesmo período, a população apresentou um aumento de aproximadamente 2 bilhões 

de habitantes para cerca de 6 bilhões. Portanto, enquanto a população na terra aumentou em 

aproximadamente 3 vezes durante o século XX, o volume de água utilizado aumentou de seis 

a sete vezes, destacando que o setor que mais intensamente expandiu o uso da água foi o setor 

agrícola (SETTI, 2001).

A produção agrícola é uma atividade de uso expressivo da água, utilizando cerca de 

70% de toda a água captada dos rios, lagos c aquíferos do mundo (FAO, 2000). Atualmente, a 

área irrigada no mundo cobre uma superfície de 268 milhões de hectares, o que corresponde, 

aproximadamente, a 16% das terras cultivadas, sendo responsável por cerca de 40% da 

produção total da agricultura (ITURRI, 1999).
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Para se ter uma idéia da dimensão da utilização dos recursos hídricos na agricultura, 

para produzir uma tonelada de arroz ou de soja são necessárias cerca de 2.000 toneladas de 

água; para obter uma tonelada de trigo ou milho, é preciso algo em torno de 1.000 toneladas 

de água. Na produção de alimentos de origem animal, o requerido é ainda maior: 7.000 

toneladas de água para alcançar 1 tonelada de carne bovina; 4.000 toneladas de água 

possibilita 1 tonelada de carne suína e 5.000 toneladas de água para a obtenção de 1 tonelada 

de leite (CHRISTOFIDIS, 1998).

Dito isso, percebe-se o quanto a água é vital para a agricultura. Com a adoção da 

irrigação, é estabelecido um certo equilíbrio no processo produtivo, tornando-o mais 

independente das condições climatológicas, o que favorece a propriedade agrícola, ao permitir 

um fluxo de renda mais bem distribuído ao longo do ano e um melhor planejamento das 

atividades produtivas.

Com vistas nisso, o objetivo do presente trabalho é realizar um estudo comparativo 

entre o modelo de gestão e gerenciamento dos recursos hídricos do Brasil, que é um país 

abundante nestes recursos, porém irregularmente distribuídos, e da Espanha, que é um país 

em que o problema hídrico é ainda mais grave, em virtude da própria escassez do recurso. O 

foco deste trabalho são os agricultores irrigantes, para quem, com toda a dependência da 

agricultura á água, o aspecto da gestão e do gerenciamento desse recurso,, que vêm sendo 

modificado, é fundamental. No caso do Brasil, além da apresentação da atual política nacional 

de recursos hídricos, apresentar-se-ão os resultados da experiência de um comitê gestor - o 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari - e como os agricultores irrigantes se inserem 

na nova realidade por eles vivenciada. Já no caso da Espanha, será analisada, com base em um 

estudo realizado pela Associação Espanhola de Economia Agrária, a questão dos direitos de 

propriedade da água na agricultura de irrigação frente a uma situação de mudança 

institucional, e também serão apresentados os resultados de uma pesquisa conduzida pelo Dr. 

Eduardo Moyano Estrada sobre as atitudes, valores, crenças, comportamento e conhecimento 

da população de Andalucía quanto aos problemas dc água na região.Optou-se por esta por ser 

uma região de modernização agrícola recente, assim como o Cerrado, que é a região em que 

está inserido o Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Araguari. A questão hídrica em 

Andalucía ganha uma importância maior, cm virtude de ser uma região seca e onde a 

irrigação é uma prática comum. Fazendo isso, espera-se poder tirar conclusões importantes d e , 

uma experiência mais adiantada que a brasileira na gestão hídrica.
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No Brasil, a gestão e o gerenciamento dos recursos hídricos ganharam uma 

preocupação maior em 10 de julho de 1934, com a criação do Código de Águas, consolidando 

a legislação básica brasileira de águas. O referido código assegura o uso gratuito de quaisquer 

corrente ou nascente de água para as primeiras necessidades da vida e permite a todos usar 

qualquer águas públicas. Mais recentemente, com a Constituição Federal de 1988, vários 

aspectos foram alterados na gestão e gerenciamento dos recursos hídricos. Alterou-se, por 

exemplo, o domínio privado da água. Todos os corpos d’ água, a partir de outubro de 1988, 

com a promulgação da Política Nacional de Recursos Hídricos, passaram a ser de domínio 

público.

Uma outra modificação importante, introduzida pela Constituição, foi o 

estabelecimento de apenas dois domínios para os corpos d’ água no Brasil: (i) o domínio da 

União, para os rios ou lagos que banhem mais de uma unidade federada, ou que sirvam de 

fronteira entre essas unidades, ou entre o território do Brasil e o de país vizinho ou deste 

provenham ou para este se estendam; e (ii) o domínio dos estados, para as águas superficiais 

ou subterrâneas, fluentes, emergentes e cm depósito, ressalvadas, neste caso, as decorrentes de 

obras da União. Quanto às águas subterrâneas, a Constituição Federal definiu -  as como de 

domínio dos estados

Em 08 de janeiro de 1997, foi sancionada, pelo Presidente da República, a Lei n.° 

9.433, que estabelece um novo modelo de gestão dos recursos hídricos.

Por sua vez, os estados, tendo em vista o fato de serem detentores de domínio sobre as 

águas, aprovaram suas respectivas leis de organização administrativa para o setor de recursos 

hídricos.1

A Lei n.° 9.433/97 traça os princípios básicos praticados hoje em quase todos os países 

que avançaram na gestão de recursos hídricos. O primeiro princípio é o da adoção da bacia 

hidrográfica como unidade de planejamento. O segundo princípio é o dos usos múltiplos da 

água, o que coloca todas as categorias de usuários em igualdade de condições, em termos de 

acesso a esse recurso natural, uma vez qtic o setor elétrico era favorecido em detrimento das 

demais categorias usuárias da água. O terceiro princípio é o do reconhecimento do valor

A regulamentação das leis estaduais dc recursos hídricos encontra-se em diferentes estágios (Ver 

Anexo 2 Quadro 2.1).
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econômico da água, que serve de base para a instituição da cobrança pela utilização dos 

recursos hídricos. O quarto princípio é o da gestão descentralizada e participativa, que tem 

como filosofia que tudo quanto pode ser decidido no âmbito de governos regionais, e mesmo 

locais, não deve ser tratado em Brasília ou nas capitais dos estados. O quinto e último 

princípio estabelece que, em situação de escassez, a prioridade deve ser dada para o 

abastecimento humano e a dessedentação de animais.

Ainda são aspectos relevantes da Lei n." 9.433/97 o estabelecimento de seis 

' instrumentos de política para o setor. O primeiro instrumento são os Planos de Recursos 

hídricos; o segundo é o Enquadramento dos corpos d ' água em classes de usos 

preponderantes; o terceiro instrumento é a Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hídricos; 

o quarto instrumento é a Cobrança pelo uso da água; o quinto instrumento é o Sistema 

Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos e o sexto e último instrumento é a 

Compensação aos Municípios. Os países que adotaram esses instrumentos têm liberado uma 

verdadeira revolução na gestão e gerenciamento dos recursos hídricos, melhorando 

consideravelmente o desempenho do setor, passando a contar, cada vez mais, com água mais 

limpa e em maior quantidade, resolvendo ou atenuando fortemente os sérios conflitos 

existentes entre os usuários competidores e assegurando as bases para um desenvolvimento 

sustentável.

Por fim, ressalta-se que a Lei n.° 9.433/97 estabeleceu um arcabouço institucional 

baseado em novos modelos de organização para uma gestão compartilhada pelos diferentes 

segmentos da sociedade envolvidos no uso da água. São os seguintes organismos criados pelo 

novo sistema: o Conselho Nacional de Recursos Hídricos, os Comitês de Bacias 

Hidrográficas, as Agências de Água e os órgãos e entidades dos serviços públicos federal, 

estaduais e municipais têm relevante atuação na gestão dos recursos hídricos, devendo 

promover estreita parceria com os demais agentes previstos na Lei Federal.

Como destacou ORTHCIA ( 1997:130):

a nova legislação brasileira sugere novas formas dc governança a partir de formação de conselhos e 

comitês, tino ilevom contar com a participação do Poder Público c de organizações representativas da 
sociedade, considerando os consumidores urbanos c rurais, Para isto, é necessário uma sociedade em 

condições para uma organização mais acentuada, num processo que se pode qualificar dc necessidade 
de avanço de eorporalização da mesma, onde se reconhece a legitimidade das corporações para
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representar os diferentes segmentos sociais, e para, de forma concertada, formular e gestar as políticas 

públicas.

Mais recentemente, na gestão e gerenciamento dos recursos hídricos, verificou-se a 

promulgação da Lei n.° 9.984 de 17 de julho de 2000, que criou a Agência Nacional de Águas 

-  ANA. A esta agência cabe a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e 

também estimular e prestar assistência técnica e organizacional na criação e consolidação dos 

Comitês de Bacia Hidrográfica e seus braços executivos, as agências de água ou de bacias, e 

na organização e atuação dos órgãos e entidades gestores de recursos hídricos.

De acordo com o que já foi exposto, e que será melhor tratado no segundo capítulo 

deste trabalho, percebe-se que o Brasil dispõe, desde a década de 30, de uma legislação 

hídrica específica -  o Código de Águas. Entretanto, em face do aumento das demandas e de 

mudanças institucionais, tal ordenamento jurídico deixou de ser capaz de incorporar meios 

para combater o desequilíbrio hídrico e os conflitos de uso, tampouco de promover meios 

adequados para uma gestão descentralizada e participativa, exigências dos dias de hoje. Para 

preencher essa lacuna, é que foi sancionada a Lei n.° 9.433/97

Será analisada agora a Espanha. Nesse país, a problemática da água é mais séria que 

no Brasil, face à pouca disponibilidade hídrica, e soma-se a isso, a emergência de novos usos 

da água, como as atividades de lazer e recreação e o setor agrícola, que passou por uma 

reestruturação produtiva. Culturas que, tradicionalmente, eram produzidas em sistemas de 

sequeiro, agora são irrigadas.

Como o objetivo deste trabalho é fazer um estudo comparando o Brasil e a Espanha, é 

importante apresentar a disponibilidade hídrica nos dois países.
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QUADRO 0.0 -  DISPONIBILIDADE HÍDRICA NO BRASIL E NA ESPANHA

País À rea\ L 
(103
km2) ,

População
(ÍÒ^hab.)
v ,  - O u y

yolume ■, /disponível 
(km3/ano) ' 1

■ " V  •' , l ’ . 1* '> ( ! * l1*', 1 * ^

Disponibilidade hídrica
. * V ' . í 1 ] ' V 1 ii ' .1

- v i /  / / , v  •. ‘
Por área 1 per capita

Médio máximo mínimo (n^/km2 'i • 
.ano)

(nrVhab
.ano)

Brasil 8.512* 157.070* 5.745* 7.640 5.200 674.918,9* 36.575,46*

Espanha 510 39.600 108 253 27,2 211.764,7 2.727,27

Fontes: Shiklomanov, 1998

*ANEEL, 1999

A Espanha, em comparação com os outros territórios europeus, é um país com pouca 

disponibilidade hídrica. A isso se alia o fato de que a irregularidade temporal dos recursos em 

regime natural impede que possam ser total mente aproveitados satisfatoriamente com as 

diferentes necessidades da água, de forma que os recursos totalmente disponíveis são muito 

inferiores aos recursos naturais. Uma forma de amenizar essa extrema irregularidade é a 

adaptação do regime natural ao regime de demandas por meio da regulação das represas, da 

exploração de águas subterrâneas e a utilização de recursos não convencionais. Isso será 

mostrado detalhadamente no terceiro capítulo.

Na Espanha, a situação hídrica encontra-se em situação definida como uma "fase de 

prudência" (RANDALL, 1981), caracterizada por:

• Ineslasticidade da disponibilidade, a longo prazo, da água e um paulatino 

deterioramento das condições físicas das represas artificiais e do fornecimento 

dessas águas;

• Alta e crescente demanda pela água, o que, conseqüentcmente, intensifica o seu 

uso e emerge conflitos entre os seus usuários;

• Surgimento e agravamento de extcrnalidades ambientais negativas, tais como a 

sobrcexploração das águas e a contaminação das águas continentais.

Num cenário como o descrito acima, a resolução dos problemas derivados da gestão 

dos recursos hídricos deve basear-se mais nas modificações das institucionalidades que 

regem, do que na oferta do recurso. "Las innovacioncs institucionales se erigen como las más
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inmediatas vias de resolución de conílictos, por encima de puntuales actuaciones de" caráter 

técnico que permitan mejorar determinadas situaciones problemáticas" (CENA; ORTIZ, 

2001). Neste sentido, há na Espanha três processos normativos em marcha, que podem ser 

considerados como integrantes da mudança institucional na gestão e uso da água. São os 

seguintes:

• A reforma da Lei de Águas, aprovada em 1999, está a espera de seu 

desenvolvimento regulamentário;

• O processo de Planifícação Hidrológica - Planifícación Hidrológica - que, partindo 

dos Planos Hidrológicos de bacias - Planes Hidrológicos de cuencas -, acaba 

culminando na elaboração do Plano Hidrológico Nacional (PHN);

• Criação de uma Diretoria sobre políticas de águas - Directiva Marco sobre 

políticas de águas (DEM) - na União Européia, que irá reger os princípios e 

diretrizes da atuação pública e privada na política de águas.

As inovações institucionais previstas nesse processo podem ser agrupadas nas 

seguintes categorias:

• o predomínio do requerimento ambiental c os aspectos qualitativos da água frente 

às condições de consumo;

• a flexibilização da dotação da água como meio para aumentar a eficiência de seu 

uso, por meio dos contratos de posse - contratos de cesión -, previstos na Lei de 

Águas de 1999;

• a análise da questão do caráter subsidiário do consumo da água, e sustentação da 

defesa de que se deve repcrcurtir nos usuários o custo total do recurso - aspecto 

recolhido da DEM;

• introdução de obras públicas de economia, tais como a obrigatoriedade da 

mediação do consumo e o estabelecimento de consumo de referência 

acompanhado de um sistema de incentivos e penalidades - LA, 1999.

Nessa perspectiva, o objetivo específico deste trabalho é retratar o uso da água na 

agricultura e o impacto das novas legislações sobre os agricultores irrigantes. No caso 

brasileiro, será investigado se os agricultores estão participando ativamente do processo de’
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tomada de decisão dentro do Comitês de Bacias Hidrográficas, mais especificamente, do 

Comitê do Rio Araguari, podendo este constituir-se em um espaço de governança para o 

estabelecimento de políticas capazes de promover o desenvolvimento local sustentável. É 

importante verificar também como os agricultores têm se comportado frente à nova legislação 

e qual a posição deles perante a cobrança da água. No caso espanhol, a nova legislação hídrica 

incentiva a poupança, a economia de água c também uma gestão mais racional desse bem, 

prevendo um incremento no pagamento e introdução de coeficientes de incentivos de sanção 

ligados a consumo de referência (Lei das Águas, 1999). A introdução dessas políticas de 

economias requerem uma profunda modernização dos agricultores irrigantes, que permita um 

controle confiável do volume de água e um notável incremento da eficiência técnica desses 

irrigantes. O financiamento a essas mudanças parece constituir em um grande obstáculo, uma 

vez que os irrigantes opõem-se a financiar individualmente, e o governo, por sua vez, não 

parece muito disposto a ajudá-los.

Como referencia] teórico, será utilizado o aporte do neocorporativismo, por entender 

que é bastante adequado para analisar a articulação de interesses econômicos e sociais em 

uma sociedade como a nossa e a espanhola, em que a intermediação social não ocorre 

individualmente, mas, sim, a partir de organizações que oligopolizam aquele processo, e 

também o aporte do desenvolvimento local sustentável, que significa uma nova forma de 

desenhar políticas públicas, baseando-se na horizontalidade setorial e espacial e no processo 

de planejamento e gestão, tendo como princípios orientadores a participação comunitária e o 

processo de construção social coletiva "de baixo para cima", enquadrando perfeitamente nesse 

contexto, os Comitês de Bacias Hidrográficas.

O neocorporativismo pode ser entendido como sendo a presença hegemônica das 

corporações que canalizam a dinâmica de intermediação entre os grupos de interesses, 

resolvendo os conflitos sociais de modo rclativamente pacífico, para o reparo dos bens, 

rendas, benefícios c privilégios. Iisse nos parece ser o caso dos Comitês de Bacias 

Hidrográficas onde as entidades representativas se fazem presentes.

Os Comitês de Bacias Hidrográficas atingem dc maneira frontal os interesses mais 

imediatos dos agricultores, seja pela novidade do pagamento pelo uso da água, seja pelo rigor 

desse uso, pelo qual se estabelecem novos critérios na concessão da outorga da água. Nas 

últimas décadíis, a agricultura brasileira foi palco dc profundas transformações do modelo
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produtivo, e, paralelamente, ocorreram também significativas mudanças no sistema de 

representação de interesses. Numa fase inicial da agricultura, marcada pela escassa 

diferenciação econômica e social entre os agricultores e por grande heterogeneidade com base 

no ponto de vista de sua atividade produtiva, as formas associativas eram caracterizadas pelo 

predomínio de um modelo plurifuncional de organização, segundo o qual, uma mesma 

organização desempenha tanto funções reivindicativas como outras. Isso ficou conhecido 

como corporativismo tradicional ou velho corporativismo, em que se destacava uma difusão, 

entre os agricultores, de uma ideologia ruralista de caráter defensivo e unitário, que 

necessitava do protecionismo estatal para garantir os modelos agrícolas dominantes. Porém, 

uma vez iniciado o processo de industrialização da agricultura, entra-se, assim, na etapa 

moderna do corporativismo, a que se denomina de ncocorporativismo, quando a velha idéia 

de harmonia e de unidade do setor agrário é substituída pelo reconhecimento da diversidade, 

cujo reflexo é a emergência de um grande número de organizações de interesses, constituídas 

em torno de setores específicos da produção, integrando agentes privados e públicos 

envolvidos numa lógica específica.

Essas transformações têm rebatimento direto sobre o conceito de Desenvolvimento 

Sustentável, que surgiu, inicialmente, na Conferência Mundial de Meio Ambiente, realizada 

em 1972, em Estocolmo (Declaração de Estocolmo). Tal conceito foi repetido nas demais 

conferências sobre o meio ambiente e na ECO-92, realizada no Brasil, e, em nada menos que 

em 11 dos 27 princípios de política de proteção ambiental, fez-se menção ao desenvolvimento 

sustentado. O termo utilizado para conceituar este tipo de desenvolvimento é durável. A idéia 

de durabilidade do desenvolvimento corresponde ao sentido de um desenvolvimento 

permanente, transmitido de uma geração para outra, sem interrupção. Nessa perspectiva, os 

princípios que norteiam a idéia de desenvolvimento sustentável são:

• crescimento renovável;

• mudança de qualidade do crescimento;

• satisfação das necessidades essenciais por emprego, comida, energia, água e
saneamento básico;

• garantia de um nível sustentável de população;

• conservação e proteção da base de recursos;
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• reorientação da tecnologia e gerenciamento do risco;

• reorientação das relações econômicas internacionais.

Do conceito de Desenvolvimento Sustentável, surge o Desenvolvimento Local 

Sustentável, que é um tema que se coloca cada vez mais em evidência, em decorrência, em 

primeiro lugar, da pressão reivindicatória dos movimentos sociais; em segundo lugar, devido 

a algumas iniciativas de prefeituras que desenvolvem programas na área social e que 

requerem a participação organizada da sociedade civil. Destacando que isso é resultado da 

descentralização de poderes, da redemocratização por que passou o país. O que hoje se chama 

de Desenvolvimento Local Sustentável é uma denominação ampla de vários tipos de

processos de desenvolvimento, em que o local atua como elemento de transformação

sociopolítico-econômica, representando o locus privilegiado para novas formas de

solidariedade e parceria entre os atores, em que a competição cede lugar à cooperação,

representando, nesse contexto, uma fronteira experimental para o exercício de novas práticas.

O Desenvolvimento Local Sustentável vai muito além de uma estratégia somente 

econômica. É também um campo de experimentação para novas práticas políticas (construção

de novos espaços ético-políticos, de novas institucionalidades participativas e de novos 

modelos de gestão de políticas públicas, governamentais e não governamentais), novas 

práticas sociais (implementação de estratégias inovadoras de desenvolvimento social baseadas 

na parceria Estado-sociedade) e celebração de pactos sociais e novas práticas de 

desenvolvimento (experimentação de novos padrões de produção e consumo). O 

desenvolvimento local pressupõe o envolvimento de toda a sociedade no seu planejamento e 

execução, tendo representação efetiva, na qual não se pode privilegiar determinados setores 

em detrimento de outros, além de contar com a participação cada vez mais ativa das ONG's. A 

comunidade emerge como agente protagonista, empreendedora, com autonomia e 

independência.

O processo de Desenvolvimento Local Sustentável é um "processo de articulação, 

coordenação e inserção dos empreendimentos empresariais, associativos e individuais, 

comunitários, urbanos e rurais, a uma nova dinâmica de integração sócio-econômica de

reconstrução do tecido social de geração de emprego c renda" (ALBUQUERQUE, 1998). 
Surge como um fenômeno que coloca em evidência: os atores sociais, as redes de cooperação
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e o sistema institucional que eles conseguem construir e os projetos coletivos. Objetiva 

fortalecer os empreendimentos empresariais associativos e os micro empresários sustentáveis.

É nesse contexto que os Comitês de Bacias Hidrográficas podem ser vistos. Assim, 

esses Comitês passam a ser um espaço privilegiado de concertação para a sustentabilidade e 

de estímulo ao Desenvolvimento Local Sustentável, uma vez que incorporam uma gestão 

descentralizada e principalmente por permitir que os usuários, a sociedade civil organizada, as 

ONG's e outros organismos influenciem no processo de tomada de decisão.

A metodologia adotada para este trabalho foi o levantamento e a análise de atas, 

documentos, relatórios e publicações oficiais dos ministérios responsáveis pelo tema. Foi 

realizada uma avaliação da legislação hídrica, desde o Código de Águas de 1934, passando 

pela Constituição Federal de 1988, em que o tratamento da água sofre algumas modificações 

até chegar a Lei n.° 9.433/97 - Lei das Águas e a Lei n.° 9.984/2000 -, que cria a Agência 

Nacional das Águas. Associado a isso, foram utilizadas informações de eventos -  encontros, 

congressos e seminários -  e consultas pela Internet a institutos, universidades, instituições 

internacionais e profissionais de renome que atuam nas áreas correlatas ao tema da tese. 

Foram usadas, também, para dar aporte teórico à gestão dos recursos hídricos brasileiros, a 

Tese de Doutorado do Sr. Demetris Christofidis da Universidade de Brasília (UnB), do Centro 

de Desenvolvimento Sustentável (CDS), defendida em setembro de 2001, sob a orientação da 

professora Dr. Maria Augusta Almeida Burszty, que buscou dar um panorama da política de 

recursos hídricos do Brasil, e, ainda, a monografia elaborada pela pesquisadora, orientada 

pelo professor Dr. Antonio César Ortega, defendida cm janeiro de 2000, quando se realizou 

um estudo sobre a “Lei das Águas”, e as inovações introduzidas na legislação hídrica. Além 

disso, foram efetuados estudos de casos dos Comitês de Bacias Hidrográficas constituídos na 

região do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. As informações a respeito do Comitê de Bacia 

Hidrográfica do Rio Araguari foram obtidas mediante a participação em reuniões, entrevistas 

cm profundidade com as principais lideranças do setor, além de atas e documentos.

Os dados acerca da gestão dos recursos hídricos espanhol foram obtidos graças às 

informações gentilmente concedidas pelo Dr. Eduardo Moyano Estrada, vice diretor da IESA 

de Andalucía, que facilitou todas as informações necessárias para o bom procedimento da 

dissertação, remetendo importantes relatórios de pesquisas recentes. Contou-se ainda com o 

apoio incondicional da professora Felisa Cena Delgado, do Departamento de Economia
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Agrária da Universidade de Córdoba, e também do professor Dionisio Ortiz Miranda, do 

Departamento de Economia e Ciências Sociais da Universidade Politécnica de Valencia, que 

estudam o tema hídrico há algum tempo. Foram ainda obtidas informações através da Internet, 

em consultas a sites oficiais do governo espanhol, que disponibiliza textos sobre o tema.

Assim, a estruturação do trabalho considerou, no Capítulo 1, as disponibilidades dos 

recursos hídricos no Mundo e no Brasil, adotando os referenciais dos indicadores per capita 

de escassez hídrica, seca crônica e escassez absoluta. Nesse capítulo, foi também realizado 

um detalhado estudo sobre o uso da água na agricultura, que se constitui no maior usuário do 

recurso. Para a caracterização da agricultura brasileira, foram utilizados dados do Censo 

Agropecuário de 1995. Ainda nesse capítulo, foi levantado um histórico sobre a geração de 

energia elétrica no Brasil, uma vez que esse setor é também um grande usuário de água. É 

importante destacar que a geração hidrelétrica garante a produção de 91% da eletricidade 

consumida no Brasil. ,

No Capítulo 2 foi feito um minucioso estudo sobre a evolução histórica de como a 

água é tratada no Brasil. Foram apresentados os modelos de gestão de águas, a evolução 

recente da gestão dos recursos hídricos no Brasil (após a Constituição de 1998), com a 

apresentação dos cinco principais instrumentos de gerenciamento das águas, preconizados na 

Lei n.° 9.433/97. Ainda nesse capítulo, foi elaborado um estudo de caso do Comitê de Bacia 

hidrográfica do Rio Araguari, buscando mostrar a sua formação e o papel e atuação que os 

agricultores irrigantes desempenham dentro desse comitê.

No Capítulo 3, foi realizado um estudo sobre a questão hídrica na Espanha, pelo qual 

se procurou mostrar o tratamento dado à água no país, a legislação hídrica, que, assim como a 

brasileira, também passa por modificações, e a inserção dos agricultores irrigantes frente à 

mudança institucional. Ainda nesse capítulo, como já foi falado acima, mostrou-se o resultado 

de uma pesquisa dirigida pelo Dr. Moyano sobre as atitudes, valores, crenças, comportamento 

e conhecimento da população de Andahicín quanto aos problemas de água na região.

Finalmcnte, serão apresentadas as considerações pertinentes, enfatizando os principais 

aspectos sobre o tema, expostos c analisados ao longo do trabalho.
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CAPÍTULO I: A DISPONIBILIDADE HÍDRICA E AS UTILIZAÇÕES DA

ÁGUA

E ste  primeiro capítulo tem como objetivo principal abordar a questão da 

disponibilidade hídrica no Mundo e no Brasil c tratar da utilização da água, com destaque 

especial à agricultura, que corresponde ao setor que mais consome água e é, portanto, o que 

mais impacto sofrerá com a nova legislação hídrica. Será destacado, ainda, o setor 

hidroelétrico, que tem a água como matéria-prima para a produção de energia, representando 

um setor fundamental para a economia nacional, pois garante a produção de 91% da 

eletricidade consumida no país. Da decisão do uso da água para um ou outro setor, podem 

emergir conflitos a serem administrados pelos organismos gestores dos recursos hídricos.

Para tanto, este capítulo é dividido em dois itens. No primeiro, será abordada a 

disponibilidade hídrica no Mundo c no Brasil. No segundo, tratar-se-á da utilização da água 

para a agropecuária e na sua utilização para a geração de energia elétrica.

1. À disponibilidade hídrica no Mundo e no Brasil

Cientistas têm alertado que o mundo está cada dia mais seco c com a qualidade da 

água cada vez mais pior, situação que se agrava numa intensidade maior do que imagina a 

maioria dos cidadãos comuns. Atualmente, estima-se que, mais de 1 bilhão de pessoas já 

enfrentam severa escassez de água; diversos rios que eram perenes já apresentam meses sem 

água em seus leitos, e os lençóis subterrâneos estão sendo exauridos, e seus níveis ficam mais 

baixos. As metrópoles não têm recursos hídricos suficientes para suportar o crescimento 

populacional, que consome, gradativamente, mais água cm seus domicílios e também nas 

atividades secundárias e terciárias da economia.

A água, que é um recurso essencial, sofre sensivelmente com as ações do homem, que 
modifica sua qualidade e a sua quantidade no espaço e no tempo, o que exige proteção, 

conlrole e uso suslcnlável.
Pelo fato da quantidade c qualidade da água serem afetadas pelos eventos naturais e 

modificadas pelas intervenções humanas a que estão sujeitas ao longo das utilizações a que
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são submetidas, quando ocorrem as explorações excessivas e a poluição da água, tornam-se 

indispensáveis certas ações corretivas para restabelecer, parcial ou totalmente, suas 

características originais.

A disponibilidade de recursos hídricos renováveis no planeta é de 40.000 km3 (ou 

bilhões de m3) por ano. A oferta de água, como produto facilmente utilizável, começa a 

reduzir-se, face à intensa procura, tornando-a um recurso muito precioso. Somente 2,5% da 

água mundial não é salina e, desse total, dois terços estão congelados. Do restante, cerca de 

20% situam-se em áreas remotas ao acesso humano e, dos restantes 80%, cerca de três quartos 

ocorrem nos momentos e locais indesejados -  monções e cheias. O restante é inferior a 0,17% 

do total de água do planeta (Quadro 1.1).

QUADRO 1.1 - DISPONIBILIDADE DE ÁGUA DOCE DO PLANETA.

1/3 Águas Disponíveis 0,84% são consideradas águas doces livres
2/3 Água Congelada Esse restante (0,84% da água disponível no planeta) encontra-se 

na seguinte situação:
0,17% são águas remotas;
0,50% ocorrem em momentos c locais indesejados, e somente 

0,17% estão disponíveis com fácil acesso e menor custo
Agua não salina é igual a 2,5% da água do mundo, porém, dois terços dela estão congelados.

Fonte: Christofidis, D (2001)

O levantamento apresentado na Tabela 1.1 (PAI, 1998), sobre a disponibilidade anual 

de recursos hídricos renováveis para os anos 1995, 2025 c 2050, reunindo a população de 
todos os países, permite afirmar que as limitações de oferta de água nas diferentes áreas 

dependem do grau de desenvolvimento socioeconômico c do potencial hídrico per capita 
renovável nas bacias hidrográficas. Os referenciais relativo à quantidade são definidos de 

acordo com os seguintes indicadores de recursos hídricos renováveis:
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Alerta de escassez hídrica......................................  1.700 mVhab.ano

Seca crônica............................................................  1.000 mVhab. ano

Escassez hídrica absoluta......................................  500 mVhab.ano

TABELA 1.1 - RECURSOS HÍDRICOS RENOVÁVEIS EM ALGUNS PAÍSES SELECIONADOS (1995,

2025, 2050).

Países Total anual DisponibilidadePer capita  m 3 (*)
de água renovável 

(km3) 1995 2025 2050

A rgélia 14,80 5 2 7 313 251
B ahrain 0,09 162 104 96
B arbados 0,05 192 169 163
B urundi 3 ,60 594 292 213
Cabo Verde 0,30 777 442 3 4 7
C am arões 1,02 . 1,667 760 544
C hipre 0,90 1,208 947 875
Belize 16,00 75,1 17 42,667 33,333
Bliulan 95,00 53,672 26,056 18,236
Bolívia 300,00 40,464 22,847 17,682
Brasil 6.950,00 43,707 32,087 28,570
Cam botija 498,10 49,691 29,317 23,282
Canadá 2.901,00 98,667 79,731 79,803
Congo 832,00 320,864 144,771 95,314
Guiana 241,00 290,361 216,338 194,512
Hungria 1 2 0 ,0 0 11,874 13,846 15,554
Laos 270,00 55,305 26,465 19,440
Libéria 232,00 109,279 35,296 23,305

(*) Considerando a projeção média de crescimento populacional.

Fonte: PAI (1998)
pa íses em  situação  crítica

nnÍQAc #>m ç i t i i n r n n  r n n fn r fn v f » !

Os países, cujos indicadores de disponibilidade de recursos hídricos renováveis per

capita estejam próximos ao alerta de escassez hídrica (1.700 mVhab.ano), não podem utilizar

água para produção em escalas acima do mínimo requerido pela segurança de atendimento ao

abastecimento humano c manutenção da vida. Somente a disponibilidade anual de água

exigida pelos padrões de dieta saudável, 1.535 l/hab.dia, eqüivale a 560 mVhab.ano,

adicionada a uma necessidade de água para fazer frente aos consumos domésticos de, no

mínimo, 55 mVhab.ano. Cerca de 120 mVhab.ano são demandados para obter os bens
*

oriundos de indústrias e agroindústrias que utilizam água no processamento dos seus

produtos. ■ -
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A disponibilidade de água de superfície no Brasil, nas principais bacias hidrográficas, 

apresenta um total da ortlem de 5.327 km3/ano, para uma população estimada (dezembro de 

1998) em 162.067.160 habitantes, o que define uma disponibilidade específica per capita de 

32.869 knrVhabitante/ano (Tabela 1.2).

TABELA 1.2 - CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS VINCULADAS AOS RECURSOS HÍDRICOS NO 

BRASIL.

' Bacia Hidrográfica População
(hab.)

1998 Área 
( 1 0 3 m3)

Precipitação 
(mm / ano)

Evaporação 
(mm / ano)

Água de 
superfície 
(km3 / ano)

1 -  Amazônica 12.131.777 3.935 2 .2 2 0 1.250 3.787,0
2 -  Tocantins 4.411.655 75T 1.660 1.168 372,4
3 -  Atlântico Sul / 
Norte

30.080.167 1.029 “ " -

3 A 3.761.109 76 2.950 1.431 115,5
3 B 26.319.058 953 1.328 1.1150 170,1
4 -  São Francisco 13.040.788 639 916 774 89,9
5 -  Atlântico Sui/
Sudeste

35.573.619 545 , " “ -

5 A 11.520.672 242 895 806 21,5
5 B 24.052.947 303 1.229 847 115,8
6  -  Paraná 48.599.212 1.245 - - -

6  A 1.854.989 368 1.370 1.259 40,7
6 B 46.774.223 877 1.385 989 347,0
7 -  Uruguai 4.301.537 178 1.567 832 131,0
8 -  Atlântico Sul / 
Sul

13.928.405 •224 1.394 789 135,7

Brasil 162.928.405 8.552 .1.954 1.195 5.326,6

Fontes: ANEEL (1997) e D. Christofidis (1999)

O Brasil é um país cuja disponibilidade cm recursos hídricos é elevada: cerca de 

257.790 m3/s escoando pelos rios, aproximadamente 17,3% do total anual de recursos hídricos 

renováveis (potencial de água de superfície) do planeta, quando consideradas as 

contribuições de águas transfronteiriças.

O coeficiente de escoamento superficial brasileiro c de aproximadamente 38,8%, com 
rendimento específico unitário dc 24,0 1/s.km2. Nas regiões brasileiras, as descargas 

específicas são as seguinles: Norte (33,8 I/s.km2), Nordeste (3,8 1/s.km2), Sudeste (11,4 
I/s.km2), Centro-Ocstc (14,9 I/s.km2) c Sul (20,7 1/s.km2). Considerando as contribuições das 

águas do estrangeiro, roíercníes á bacia Amazônica, a produção hídrica específica unitária
passa a ser de 34,2 1/s.km2. - .
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Para atendimento das necessidades brasileiras, é necessário apenas 0,83% do 

potencial hídrico de superfície do país, sendo que a demanda média per capita, considerando 

os usos múltiplos (1.134 1/hab.dia), ainda é muito baixa em relação aos padrões de dieta 

saudável (1.535 1/hab.dia). A média mundial de água para dieta saudável é da ordem de 2.736 

1/hab.dia.

O baixo índice de água renovável, observado em 2001, coloca os estados de Alagoas 

(1.545 mVhab.ano), Sergipe (1.422 m3/hab.ano), Rio Grande do Norte (1.523 mVhab.ano), 

Paraíba (1.327 mVhab.ano), Pernambuco (1.173 mVhab.ano) e o Distrito Federal (1.338 

mVhab.ano), em situação crítica no contexto nacional (Tabela 1.3).
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TABELA 1.3 - DISPONIBILIDADE DE ÁGUA RENOVÁVEL PER CAPITA NO BRASIL (1996/2001).

Potencial Hídrico de Superfície nos Esíados do Brasil

Estados Potencial
Hídrico
CinVs)

População
(1996)
habitante

Disponibilidade
mVhab./ano

População
(2 0 0 1 )
habitante

Disponibdidade
nV/hab./ano

B rasil 257 .790 162.067.160 50.162 172.385.826 47.192

R ondônia 22.338 1.649.353 427.108 1.407.886 500.360

A cre 5 .395 483.374 3 5 1 .977 574.355 296.222

A m a zo n a s 133.000 2.506 .044 1.673.669 2.900.240 1.446.186

R oraim a 5.412 340 .734 500.989 3 3 7 .237 506.091

P ará 31 .679 6 .264.869 159.465 6.341.736 157.532

A m apá 3 .660 361.831 318.994 498.735 231.429

Tocantins 3 .898 1.016.879 120.887 1.184.895 103.745

M aran h ão 2.684 5.418 .080  ' 15.622 5.730 .467 14.770

P ia u í 786 2.810 .968 8 .818 2 .873.010 8 .627

C eará 491 6.915 .342 2 .239 7.547.620 2.051

R. G.do Norte 136 2.691.619 1.593 2.815.244 1.523

Paraíba 146 3.415.886 1.348 3.468.594 1.327

Pernambuco 298 7.616.477 1.234 8.008.207 1.173

Alagoas 140 2.796.375 1.579 2.856.629 1.545

Sprpine 82 1.684.620 1.535 1.817.301 1.422

B ahia 1.143 13.114.736 2.748 13.214.114 2 .727

M in as G erais 6 .165 16.931.099 11.483 18.127.096 10.725

E spírito  S an to 552 2.911.399 5 .979 3.155.016 5 .517

R io Jan eiro 930 13.522.553 2 .169 14.558.545 2.014

S ão  Paulo 2.912 35 .035 .219 2.621 37.630.106 2.440

P araná 3.713 8 .838.903 13.247 9.694.709 12.078

S a n ta  C atarina 2.026 5 .022 .885 12.720 5.448.736 11.726

R. G .do S u l 6 .210 9.826 .970 19.929 10.309.819 18.995

M ato  G rosso S u l 2 .208 2 .002 .684 34 .769 2.111.036 32 .984

M ato  G rosso 16.549 2 .623 .374 198.938 2.560.584 203.816

G oiás 5.098 4.428.021 36 .308 5.116.462 31 .422

Distrito Federal 89 1.836.866 1.528 2.097.447 1.338

Fontes: (1). Maia Neto (1997)

(2). IBGE (1996)

(3). IBGE (2001)

I . 700 m V h ah Jan o: "Sinal d e  a lerta  d e  escassez hídrica". 

1.0 0 0  mVliab./ano: "Seca crôn ica»,

5 0 0  m Vhab./ano: "Escassez h ídrica  absoluta".

Mesmo observada, em território próprio, uma produção hídrica de 168.790 m3/s, 

aproximadamente, 12% das águas do planeta, o Brasil as possui de forma desigual: 80% do 

volume total de águas de superfície se concentra na região Norte, 8%, na região Centro-Oeste, 

enquanto o restante do país detém apenas 12% da água h  aí, porém, que vivem 86% da 

população brasileira (Figura 1.1).
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FIGURA 1.1 -  DISTRIBUIÇÃO HÍDRICA REGIONAL NO BRASIL.

Região

Amazônica: 80%

Região 

Confro-Ooslc .8 %

f... - . >*

A agricultura, com a intensificação da prática da irrigação, representa o maior 

consumidor de água do mundo, respondendo por 73% do consumo de água, enquanto 21% 

são consumidos pela indústria e os 6% restantes destinam-se ao uso doméstico. Assim tendo 

os agricultores como os grandes consumidores de água, a nova legislação hídrica brasileira 

impactuará mais intensamente sobre eles, que sofreram um maior rigor na autorização do uso 

(outorga). Como os agricultores são os que mais demandam água, eles têm uma grande 

preocupação com o tema, não somente porque a sociedade em geral vem cobrando um uso 

mais racional desses recursos, mas também porque realiza vultosos investimentos com a 

irrigação, o que explica a grande preocupação com esse “insumo”. Como a nova legislação 

prevê a cobrança pela água, o agricultor, sendo um consumidor pagador, ainda será mais 

fiscalizado que os demais consumidores, sobre a qualidade da água que devolve ao meio 

ambiente.
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2. A utilização da água

A água é um recurso que não permanente disponível eternamente, já que sofre 

sensivelmente com as ações do homem, que modifica sua qualidade e a quantidade no espaço 

e no tempo, exigindo sua proteção, controle e uso sustentável.

No presente, em muitas regiões do mundo, os recursos hídricos disponibilizados pelo 

ambiente encontram-se em índices inferiores às utilizações, e a sua escassez só não é mais 

grave porque existe a capacidade de constante renovação do produto água pelo ciclo 

hidrológico, característica que o diferencia de outros recursos naturais. Entretanto, a 

capacidade de assimilação dos resíduos pelos corpos hídiicos está abaixo dos limites, face as 

quantidades e às características dos refugos produzidos pelo homem, cada vez mais 

complexos e de difícil depuração. Daí a preocupação que o seu intenso uso atual causa aos 

estudiosos.

Os usos da água podem ser classificados em dois tipos: consuntivos e não- 

consuntivos.

Os usos consuntivos são aqueles cm que há o consumo efetivo da água e, 

conseqüentemente, seu retorno ao manancial é menor; o que de fato se perde é apenas uma 

parcela do que foi originalmente derivado da fonte, já  que o que infiltra volta após alguns 

meses (estima-se que cerca de 80% da água utilizada para consumo humano/industrial e 30% 

da derivada para irrigação retornam, alimentando os cursos de água ou aqüíferos 

subterrâneos). Este retorno da água pode ocorrer em condições de deterioração de sua 

qualidade. Em síntese, o uso consuntivo refere-se ao uso que diminui espacial e 

temporalmente as disponibilidades quantitativa e/ou qualitativa de um corpo hídrico.

Usos não-consuntivos s?ão aqueles em que o consumo de água não ocorre, ou é muito 

pequeno, c a água permanece ou retorna ao manancial; incluem navegação, recreação, 

mineração, amenidades ambientais, manutenção de ecossistemas, diluição de resíduos, 

piscicultura, controle de cheias e geração dc energia . Segundo a Secretaria de Recursos 

Hídricos/ Ministério do Meio Ambiente - SRM/MMA (2000) “o uso não consuntivo refere- 

se ao uso que não implico redução da disponibilidade quantitativa e/ou qualitativa de água nos 

corpos hídricos, pode,ido haver modificação no seu padrão espacial e temporal”.
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As utilizações setoriais de água, cada vez mais intensas, têm levado à implementação 

de infra-estruturas hídricas consideradas necessárias ao desenvolvimento humano. Tais 

sistemas podem ser agrupados pela maior vinculação aos usos consuntivos, como é o caso de:

.  abastecimento de água doméstico, público e dessedentação de animais;

.  água para geração de alimentos (agricultura irrigada e pecuária);

.  abastecimento de água para indústria e agroindústria.

No âmbito global, relativo aos usos consuntivos, cerca de 73% da água são utilizadas 

na agricultura/pecuária para produção de alimentos e fibras dos quais a sociedade humana 

depende; cerca de 21% são utilizados pela indústria, e o restante, para o suprimento doméstico 

de água (Banco Mundial, 2000), conforme já  foi mencionado acima e está demonstrado na 

figura abaixo (Figura 1.2).

FIGURA 1.2 - DERIVAÇÃO DE ÁGUA PARA USO CONSUNTIVO SETORIAL NO MUNDO

Fonte: Chrislofidis, D. (2001)

Os dados acima evidenciam o quanto a agricultura é dependente da água,

, i v consumidor desse recurso e, consequentemente, é o setor ondedemonstrando que e o maior cuiui

_ .  .,s tensões que se desenvolvem em torno desse bem, que é vitalsao íreqiientes os conllnos c as i i

para a humanidade em todas as suas atividades. É interessante ponderar que, nas áreas 

irrigadas do Brasil, emergem conflitos pelo uso da água, em decorrência das populações que
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dependem da irrigação desconhecerem o valor econômico da água ou, raramente, incluirem- 

no nos cálculos dos custos de produção, prevalecendo, portanto, a idéia de que a água é um 
recurso natural abundante e desprovido de qualquer custo econômico, tomado-se, assim, uma 

ameaça para o desenvolvimento sustentável. Porém a nova legislação hídrica brasileira tem o 
intuito de modificar esse comportamento de toda a população, e a grande questão que se 

coloca é como os interesses rurais serão representados nesse novo contexto?

No Brasil, considerando-se os volumes de água derivados dos mananciais para os 

principais usos consuntivos, os indicadores são de: 61% para uso agrícola, 18% para o 

industrial e 21% de água para consumo humano (Figura 1.3).

FIGURA 1 . 3 -  DERIVAÇÃO DE ÁGUA PARA USO CONSUNTIVO SETORIAL 

SELECIONADOS, NO BRASIL.
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Direito e Outorga de uso de água, de Adir José de Freitas, in Recursos Hídricos e 

Desenvolvimento Sustentável na Agricultura, MMA/SRH, ABEAS UFV/DEA Brasil' 1997

Relatório da Sitiuição dos Recursos Hídricos do estado de São Paulo 1999

Recursos Hídricos no Nordeste Semi-Árido, IValter Martins Ferreira Filho Projeto Ár d  

Brasília, setembro de 1994.

Plano de Diretor de Irrigação do Rio < írande do Sul (FRH/SUDESUL)

Diário ( 'alarinense, 20 de dezembro de 199H ( o/una (Geral Meio Ambiente)

( Itristojidis ( I999)
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No Rio Orando do Sul, Minas Gorais, nos estados da região Nordeste e no Distrito 

Federa! observa-se que o uso agrícola da água constitui-se no uso consuntivo de maior 

importância a exempio do que ocorre em oulros paises tipicamente produtores de alimentos.

O Rio Grande do Sul é um estado que utiliza intensamente a água para a irrigação do 

■ • ;e Já em Minas Gerais, mais especifícamente no cerradoarroz, uma d e  suas principais

. nara a produção de cafe e também do feijão. Nosmineiro, a água é intensamente utilizada paia a ,  v ...

, a E m ente o Vale do São Francisco, uma regmo muito seca,Estados da região Nordeste, espectalmcntc o v a

,  utilização da agricultura irrigada para a produção de trutas, um setor que tem
i es aca-se . - fí[(Ja economia dessa região. Observa-se um crescimentoatraído investidores e mudado P

bananíli mang!ll goiaba, gravtola, melão, pinha c mamao.no nlantio cios culturas dc uVt, 5
1 . „ Jnrrntivo e a produção de frutas, transformou-se em umaO Vnlc do São Francisco, com o

ha mais dc 300 mil hectares e apresenta resultados 
nova fronteira agrícola, que . . ,  4n ~ rvnorhdar dos ido

, , . 100 mii toneladas de frutas produzidas, 40 mil sao expoitadas, dos 160
expressivos: c e cac. ^  65 milhões provêm do Vale do São Francisco. No

milhões de dohucs que t  ̂ rccentemente, 0 uso agrícola da água para a plantação da

Distrito Federal de^ ^ ^ m Q Ü B  VALE DO SÃO FRANCISCO, 2001). 
soja, entre outras cultuias (

hídricas têm, também, possibilitado outros usos da água As infra-estrutuias r .
como a que é utilizada para gerar energia, rcsfnar asconsiderados como não consui 

termoelétricas, navegação e lazer.

. ,  4 tnmbém necessária para sustentar a vida aquática c para lixiviar os sais dos
A agua ° ' .  , . ,  p _1IP ,ie outra forma, estariam degradados, ou seja, tornasolos de áreas áridas e semt-andas, que,

possível e condiciona a qualidade de vida.

mil p cada vez mais escassa, o que leva a que as suas ' , ' portanto, muito uni e emui
A agua c, p < ’ consuntivos e não consuntivos (funções) sejam abordadas

utilizações associadas a o s ^  diversos aspectos c dos instrumentos de gestão
vis 

oorrclatos.

Será mos I uIa a„onI, a utilização da água na agricultura c também «n /»/'«.•s» I

energia elétrica.
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2.1. A utilização da água na agropecuária

O inter-relacionamento do uso da água na agricultura e na pecuária deve ser enfocada, 

especialmente, segundo quatro aspectos:

• uso na agricultura irrigada;

• uso na dessedentação de animais;

• erosão provocada pela ação das chuvas em áreas agricultadas;

• efluentes agrícolas.

• ~ ia™ a * exieir grandes volumes de água, é um uso do tipo consuntivo.A irrigaçao, alem de exigir gumu
, . nelas plantas são transferidos diretamente para a atmosferaCerca de 98% do volume letu ado peias p.

• ~ a nc mlfiiras Os demais 2% são transformados em matéria
por meio da evapotranspn açao

orgânica, portanto, nada íetoina a jusant

Nn dessedentação dos animais, há retomo parcial de água para o manancial do qual foi 

retirado, 1 maior prejuízo se dá no aspeeto qualidade, jâ que 60 a 70»/. retornam sob a forma

de urina e de outros dejetos.

Dependendo do tipo de solo, da declividade do terreno e do cultivo, chuvas com 

intensidade acima de um certo valor podem provocar uma erosão superficial no solo 

carregando partículas sólidas, nutrientes naturais ou artificiais, o que empobrece ou mesmo

destrói o solo e degrada os corpos d' água.

Os efluentes oriundos de áreas 

provenientes do mau ou do excessivo uso

agricultadas podem conter substâncias poluentes 

de insumos agrícolas.

2.1.1. O uso da água na agricultura

O crescimento demográfico brasileiro, associado as transformações pelas quais passou 

economia, refleliu-se de maneira notável sobre o uso dos recursos hídricos na segunda 

etade do século XX. A migração da população do campo para a cidade e a industrialização, 

cm de exercerem significativa demanda das águas dos mananciais, também exigiram o 

escimcnfo do parque gerador de energia elétrica, que, por sua vez, implicou a necessidade 

aproveitamentos hidrelétricos. Adicionalmente, a necessidade do aumento da produção de
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alimentos para atender a população urbana e a incorporação de novas tecnologias delrrigação 

para satisfazer a essa crescente demanda, acarretou o uso intenso dos recursos hídricos

(Gráfico 11).

GRÁFICO 1.1 - EVOLUÇÃO DAS
ÁREAS IRRIGADAS NO BRASIL

Fonte: Christofidis, D., 1999

A irrigação representa uma grande inovação tecnológica. Na agricultura, como
• 1 nq inovações tecnológicas têm um papel muito importante e a 

bém em outras atividades, as mu

rsso modo" podem ser classificadas em :

o • nu*' afetam de modo particular a intensidade e o ritmo da
• inovações mecanicas, que aiei

jornada de trabalho;
ínGo-i  ̂ mie modificam as condições naturais do solo, elevando

• inovações fisico-qu *•’ „ .
, , m ti-Uvilho anlicado a esse meio de produção básico e reduzindo a produtividade do Uaoaim t

ils "perdas naturais" do processo produtivo;

. nfetam principalmente a velocidade de rotação do
.  inovações biológicas,

. nrnccsso produtivo, por meio da redução do período de 
capital adiantado no piu

produção;
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• inovações agronômicas, cjuc, basicamente, permitem novos métodos de 

organização da produção mediante rccombinações dos recursos disponíveis, 

elevando a produtividade global do trabalho de um dado sistema produtivo, sem a 

introdução de novos produtos e/ou insumos.

A modernização da agricultura permito compreender a importância da água para as

suas atividades, já  que a irrigação passa a ser amplamcnte utilizada pelos agricultores,

. . , , ;nnVnC5es tecnológicas mais importantes para superar as barreirasconstituindo-se numa das inovaçoes b

impostas pela natureza (Tabela 1.4).

TABELA 1 4 - ESTABELECIMENTOS COM INFORMAÇÕES DE USO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA, 
IRRIGAÇÃO, ADUBOS E CORRETIVOS, CONTROLE DE PRAGAS E ENFERMIDADES, 

CONSERVAÇÃO DO SOLO, ENERGIA ELÉTRICA NO BRASIL
Estabelecimentos com declarações de uso de

controle de C onservar .rrigação E„orSia Elétrica
corretivos pragas e 10 so 0

doenças
Assistência 

técnica

l 859 340TõtãT~dIT948^85
BrasiJ

Fonte: Censo Agropecuário de Í995

3 1 0 7 7 4 9  909 467' 286 139 895 096

• , in w ,  na agricultura rcferc-se à irrigação das plantações. Denomina-O principal uso da agua na agi
■ * An fArnicflS destinadas a deslocar a água no tempo e no espaço para 

se irrigação o conjunto dc t . . , .
..... . {Urrí colas de cada região. A irngaçao visa a corrigir a distribuiçãomodificar as possibilidades agr  ̂ .

r t «In rnnstituKSC cm uma movaçao tecnológica importante, que 
natural das chuvas. Portanto, ela consm
permite ao capital controlai melhot a nat

. • , mooorciona alcançar a máxima produção, em
Por scr uma técnica q 1 , . . . , , . ,

... ,ü •unícolas, a trngaçao tem sido alvo de considerável complcincnlnção às domais p r a ta s  agncoi , fe , ;
.UmiivuIo Polígono das Secas, os totais anuais de precipitação 

necessidade. No Nordeste, no c . .
.. „„ nrressidades hídricas das plantas, sendo impossível a

são ínsufícícnles para s'ti[)in •* “  . . „ N
. ...... . ....Hontil sem o emprego da irrigaçao. Nas regiões Sudeste e

implantação de uma agrieulU < . , ,
. ,  , in /min precipitada são suficientes para abastecer as plantas em 

Ccnlro-Ocstc, as t|«anli<l"<lcs <lc "elM P' P
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suas exigências, todavia, a irregular distribuição dessa chuva, cria períodos de' estresse 

hídrico, que afeta sensivelmente a produtividade agrícola.

O aumento do custo da terra, aliado ao considerável capital necessário à exploração
a n «rndnrão final dependa da ocorrência ou não de um regime agrícola, não permite mais que a produção nnai P

~ , m A «im  sendo, a nova tendência do meto empresarial agrícola temde precipitação adequado. Assim senuo, .
x i nela prática da irrigação, que, alem de reduzir riscos,sido a de aumento do interesse p 1

1 ♦ • irrimnte a maior rotação do capital, já  que aumenta os níveis de proporciona ao produtoi írngan ^
, v • i nn meio rural. Um exemplo disso e o caso da produção de feijão, produção e produtividade no mc
. ~ timducão de três safras por ano. Dessa forma, a agriculturaque, graças à irngaçao, permite c p

irrigida estabelece uma eerla estabilidade ao processo produüvo, tomando-o »

independente das condições climatoiógicas, o que favorece a propriedade agrícola, ao

,e,„ç..i,cm distribuído ao longo do ano e um melhor planejamento propiciar um (luxo de renda mais bem uísu

das atividades produtivas.

> acordo com CHRISTOFIDIS (2001), o Brasil, cm 1998, possuía uma área irrigada
, 1 fWacme nara a região Sul, que representa a região que maisde 2.870.034 hectares, com destaqi p

• ■ - „ ,  nmducão de alimentos, seguida da região Sudeste. A rc*utiliza a irngaçao paia a prociuç IVMTInn m i n  Â

mais eficaz na condução e distribuição de água nos sistemas de irrigação é a região Nordeste, 

seguida da região Centro-Oeste (Tabela 1.5).
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TABELA , .5 - DEMANDA DE ÁGUA PARA IRRIGAÇÃO, N^BRASIL E

Rcgião/estado Área irrigada 
(hectares)

BRASIL 2.870.204
R egião N orte 86 .660

Rondônia 2.230
Acre 660
Amazonas 1.710
Roraima 5.480
Pará 6.850
Amapá 1.840
Tocantins 67.890
R egião N o rd este 495 .370

Maranhão 44.200
Piauí 24.300
Ceará 82.400
Rio Grande do 19.780
Norte
Paraíba 32.690
Pernambuco 89.000

Alagoas 8.950
Sergipe 25.840

Bahia 168.210
R egião S u deste 8 9 0 .974

Minas Gerais 293.400
Espírito Santo 65.774
Rio de Janeiro 76.800

São Paulo 445.000
R egião  S u l 1 .195 .440

Paraná 62.300

Santa Catarina 134.340

Rio Grande do 998.800
Sul
R egião  C eittro - 2 0 1 .7 6 0

Oeste
Mato Grosso do 61.400
Sul
Mato Grosso 12.180

Goiás 116.500
Distrito Federal 11.680

Fonte: Cluistofidis, D

O  que sc  o b serva

mananciais (mil
mVano)

33.747.297
836 .900
20.168
6.137
21.466
63.966
86.461
18.799
619.903
8 .114 .586
815.446
445.929
1.426.014 
310.961

471.521
1.619.355
155.014 
427.600 
2.442.746 
9.497 .223  
3.429.553 
620.775' 
1.121.050 
4.325.845 
13 .696 .405  

615.088
I. 660.039
II. 421.278

1 .602 .183

505.322

89.620
914.525
92.716

as Parcelas
agrícolas
(mil mVano)

21.039.159~
461.320
11.536
3.332
12.107
35.428
46.169
10.922
341.826
5.340 .146
499.283
272.257
922.633
221.556

333.798
1.046.640
102.495
293.026
1.648.458
6.223.402
2.055.560
411.088
639.974
3.116.780
8.521 .624
411.180
934.066
7.176.378

303.009

58.647
623.741
68.270

Dos 
Mananciais 
(m7ha.ano)

11.52Í~ 
10.648  
9.044 
9.298 
12.553 
11.673 
12.622 
10.217 
9.131 
16.585
18.449 
18.351 
17.306 
15.721

12.851 
18.195 
17.320 
16.548 
14.522 
11.308  
11.689 
9.439 
14.597 
9.507 
11.222 
9.873 
12.357 
11.435

1 .053 .667  7.941

8.230

7.358
7.850
7.938

NOS ESTADOS -  1998.

Água que Eficiência de
chega as condução c
parcelas distribuição nos
agrícolas sistemas de
(mTha.ano) irrigação (%)
6.982 60,6
5.925 55,6
5.173 57,2
5.048 54,3
7.080 56,4
6.465 55,4
6.740 53,4
5.936 58,1

, 5.035 55,1
10.928 65,9
11.296 61,2
11.204 61,1
11.197 64,7
11.201 71,2

9.098 70,8
11.760 64,6
11.452 66 ,1

11.340 68,5
9.800 67,5
7.110 62,9
7.006 59,9
6.250 6 6 ,2
8.333 57,1
6.850 72,1
6.913 61,6
6.600 6 6 ,8

6.953 56,3
7.185 62,8

5.222 65,8

4.935 60,0

4.815 65,4
5.354 65,9
5.845 73,6

c io

.... n() brasil apresenta características diferentes no
i-míMVi é que n irnfi‘'T<u

O  q u e se  omsc ‘  ̂  ̂ am p liado seu  u so  nas duas reg iõ es  sim ultaneam ente, no

)rdcstccnoSul.A"«,atluc u1̂  o ( v c u _ s c  com características bem diferenciadas,
do sé c u lo  X X , a irrigaçao 1
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Enquanto no Nordeste as in ic ia tiv a s  n a scera m  d o  poder público, no Sul, a iniciativa foi 

predominantemente particular.

A  irrigação no Brasil, de acordo com a classificação feita p o r  T E L L E S  (1 9 9 9 )  pode 

ser d iv id id a  e m  trê s  g ru p o s:  Irrigação Obrigatória no Nordeste, Irrigação facilitada no Ri0 

Grande do Sul e Irrigação P ro fiss io n a l nas reg iõ es  S u d e s te , C en tro -O e s te  e  parte do Sul

A fa lta  de chuvas in d u z  à obrigatoriedade da irrigação  para v ia b iliza r  a agricu ltura  no  

N o rd e s te . T a l irrigação, que hoje representa menos de 7% do total brasileiro, inicialmente foi 

conduzida pelo g o v e r n o , c o m  a im p la n ta ç ã o  d e  d is tr ito s  d e  irrigação , q u e  tinham como ênfase 

o aspecto social de fixação do homem no campo. E s te  enfoque m o stro u -se  ineficiente 

fracasso foi geral. A  iniciativa privada foi aos poucos a sso c ia n d o -se  aos e m p re e n d im e n to s  

o b te n d o  e x c e le n te s  re su lta d o s , d ire c io n a n d o  a exp lo ra ç ã o  para a fru ticu ltu ra  d e  exporfaçã 

para o a b a s te c im e n to  d e  a g ro in d ú s tr ia s  lo ca is . D e ssa  fo rm a , su rg ira m  e x ten sa s  áreas irriga 1 

Por g o te ja m e n to  e microaspersão na reg iã o  de Mossoró, no estado do Rio Grande do Nort 

onde a fruticultura irrigada p r o d u z  m e lã o , acero la  e  m a n g a  para  a exp o rta çã o . N o  V a le  d o  S ã  

F ra n c isco , á rea s  irrigadas p r o d u z e m  uvas de excelente qualidade e outros produtos destin 1

a agroindústria.
A  irrigação fa c ilita d a , q u e  se desenvolve no R io  Grande d o  S u l, é  a ss im  c h v r n d

d e v id o  à e x is tê n c ia  d e  e x te n s a s  áreas p la n a s  próximas à ab u n d â n cia  d r  , ,. .lecui sos h íd r ico s,

facilitando sobremaneira a im p la n ta ç ã o  de tabuleiros para  a irrigação  d o  arroz Nessa áre<* 

estão 4 0 %  d a  irr ig a çã o  d o  P a ís, u ti l iz a n d o  o  m é to d o  d e  in u n d a ç ã o , p o ré m , com baixo n í 1

fa c n o ló g ico .

A  chamada irrigação p ro fis s io n a l é  aquela na qual o agricultor in v e s te  e m  mode 

tecnologia de irrigação, visando ao aumento da  p r o d u tiv id a d e  a g ríco la  o u  à o b te n ç ã o  d e  d u a s  

ou mais colheitas no ano. É praticada cm cerca dc 50% da área total irrigada do País 

Desenvolve-se, príncipalmcntc, nas regiões Sudeste e Ccnlro-Ocstc, no cultivo de cereais 

eana-de-açúear, frutas e hortaliças, e c m  significativas superfícies no N o r d e s te  e  no Sul 

Efcdomina a irrigação por aspersão mecanizada (pivô central, sistemas auíopropelidos e de 

oioníagcm d ire ta ), com pequenas áreas dc a sp ersã o  c o n v e n c io n a l e  d e  irrigação  lo c a liza d a

g o te ja m e n to  e  m ic ro a sp e rsã o ) .

É estimado que 9 4 %  d a  área irrigada são de iniciativa privada, a dc resp o n sa b ilid a d e  

io Cinvorno Federal re p re se n ta  4% e 2 %  dos estados. Com o gráfico abaixo, o b se rv a -se  q u e42



os métodos de rrngação por superfície, geralmenfe de baixa eficiência, são os «  usados, 
abrangendo quase 60% da superfície .rrigada no Brasil. O pivô cenfral cobre cerca de 20%, a 

aspersão convencional mais de 16% e a irrigação localizada (microaspersão e gotejamenfo)

em tomo de 4%.

G R A F IC O  1.2 - MÉTODOS DE IRRIGAÇÃO NO BRASIL
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Fonte: Christofidis, D., 1999

O m anejo  racional da  irrigação consiste  na aplicação da  quantidade necessária de ' >

£ plantas n o  m o m e n to  correto. Por não adotar um método d e  controle da  imWswu ll&dÇao, o produtor

ural u sua lm en te  irriga em  excesso , o  q u e  po d e  com prom eter a produção. E sse excesso  tem  

o m o  consequênc ia  o  desperd ício  d e  energia e de água, usados em um bombeam

esnecessário (TELLES, 1999).
Segundo estudo realizado pela ('ompanhia Energética de Minas Gerais -  CEMIG -  

b a irrigação to sse  u tilizada  de forma racio/ial, aproxim adam ente 20%  da água e 3 0 °/ d 
nergia co n su m id a s seriam  econom izados: sendo  20% da energia economizada devido à
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aplicação desnecessária da água e 10%, 

equipamentos utilizados para a irrigação.

em razão do redimensionamento e otimização dos

Na seleção de sistemas de irrigação, e necessário o conhecimento da eficiência de cada 

método de aplicação de água. Eficiência de irrigação pode ser definida como a relação entre a 

quantidade de água requerida pela cultura e a quantidade total aplicada pelo sistema para 

suprir essa necessidade. Quanto menores as perdas de água devido ao escoamento superficial, 

evaporação, deriva e drenagem profunda, maior será a eficiência de irrigação de um sistema. 

Valores médios de eficiência de irrigação para diferentes sistemas são apresentados na tabela

abaixo (Tabela 1.6).

Eficiência cie Irrigação (%)

t a b e l a  1.6 - EFICIÊNCIA DE IRRIGAÇÃO E CONSUMO DE ENERGIA DE DIFERENTES MÉTODOS

DE IRRIGAÇÃO

Método dc Irrigação

40 a 75 

60 a 85 

80 a 95

for superfície 

Por aspcrsâo 

Localizada

Fonte: Marouelli, W. A. e Silva. W.L.C., 1998.

Uso de Energia (kWh/nv1) 

0,03 a 0,3

0,2 a 0,6 

0,1 a 0,4

„ .  , e estudiosos, o uso racional da água na agricultura só será
Na avaliaçao de teenie „ .

' estruturais nos sistemas de produção, o que significa
possível quando houver mu Ç‘
1 1  , .. nrlmiirir equipamentos e adotar técnicas de imgaçao que
aperfeiçoar a rotina de trabalho, adquirir I I  , ,  , , ,

, . «omente, a quantidade necessana de agua.
forneçam às lavouras, unica e tao ,

nerfcitamcntc ao propósito de racionalizar o uso da água.
A teenolouia existe e serv f . . .

y . maioria das unidades produtivas, porque faltam

Mas, passa longe da c. ® wra jnvcS|jr c uma questão básica - a conscientização do

conhecimento, condições 1 ^ csgoiamcnto dos recursos hídricos c uma questão de

produtor rural dc <ll,c cUt (U,alqucr programa dc melhorias ó a capacitação
sobrevivência O ponto dc partida paia quai I
omevivenuci. I . cficicntc da água no setor agrícola começa no combate à

profissional. O uso i.icioua c q mancj0 dc um projeto dc irrigação adequado à

desmformnçao. Com o PIan  ̂ t t0 econ0mizar água e trabalho quanto aumentar a
unidade dc produção agrícola, c po-
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produtividade, melhorar a quantidade dos produtos e minimizar a deterioração da estrutura do 
solo e perda de nutrientes (TELLES, 1999).

A prática da irrigação constitui-se no maior usuário de águas no país. Os montantes 

demandados por esta atividade devem ser cuidadosamente avaliados, pois a alocação eficiente 

dos volumes demandados redunda, na maioria dos casos, na ampliação de área irrigada e na 
disponibilidade de água para outros usos.

A

aspectos:
avaliação das demandas da área a ser irrigada depende, basicamente

dos seguintes

• características morfoíógicas e pcdológicas;

• cvapotranspiração potencial;

• tipo de cultura e de seu estágio de desenvolvimento;

• chuva efetiva;

.  método de irrigação e sua eficiência.

, . ^ rfn lóeicas e pedológicas da área a ser irrigada, estasOinnto às características morro g

. „ 1rmaze,«mento de água no solo, as cond.çoes de drenagem e
definem a capacic a e * . . eficiência que poderão ser obtidos mediantepercolação profunda e sinalizam os n.ve.s

cada método de irrigação.
O conhecimento da cvapotranspiração potencial média da área a

ser irrigada e os
d e f i c i e n t e s  c u ltu ra is  c o r r e s p o n d e n te s  à s  cu ltu ra s  s e le c io n a d a s  sã o  vn r itv* ;*  i'tiuuivus ao projeto e

P ortanto , devem ser e s tu d a d o s  c a so  a ca so . Um a sp e c to  m u ito  im p o r ta n te c analisado na
avaliação do tipo de cultura a ser explorada é o nível dc garantia no fornecimento l' / 
exigido. 3gUa

A chuva efetiva ó elemento básico para a determinação da real demanda d 

Processo de irrigação, porém 6 um parâmetro dc difícil determinação c conhecimento * ^

A.S questões associadas ao método dc irrigação escolhido c a eficí/w,y1 ' •  ̂ cucienctü esperada na
SUa aPdcação são os pontos críticos na determinação da demanda hídrica m n  ~
.y ,, , i “ a ungaçao, como
J<! ,0Í lalado acima. Considerando que a concessão dc outorga 6 uma dasuus ícnamcntas de
tostão hídrica capaz dc disciplinar c melhorar a eficiência na utilização dc recursos hí I *

Osso será tratado m a is  detalhadamente no segundo capítulo), o podcr público „0 afoí
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outorga, deve priorizar a melhoria na
eficiência, sinalizando para os usuários a necessidade de

diminuir perdas e melhorar as técnicas
de irrigação (TELLES, 1999).

demandas de água para irrigação por estado e regiões. A 
O gráfico acima mostra as ^  c 0|lsonie água para irrigação, com destaque para o

região Sul é a região do Brasil Mlltí 1 bém é grande consumidora de água para a

estado do Rio Grande c o - u paulo e Minas Gerais.
irripacão com destaque para os csi.u os
irrigação, com uu)(0 por meio agrícola, como pecuário, exerce

O processo produtivo alinK^ ‘ ^  ^  com o  já  foi mencionado anteriormente. De 

importante eleito no \ohm
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acordo com CHRISTOFIDIS (2001), na irrigação, no âmbito mundial, em 267 milhões de 

hectares de terras aptas, ocorre o uso consuntivo de 70 /> da água captada dos mananciais, 

com uma eficiência total no uso da água da ordem de 45 /o. No Brasil, essa eficiência é da 

ordem de 60% nos sistemas de condução e distribuição, reduzindo-se para 50% quando se

incluem as perdas de água na aplicação aos cultivos.

O índice médio de perdas nos sistemas coletivos de condução e distribuição de água 

para propósito de irrigação é de 30%. A essas perdas deve ser adicionada aquela que ocorre na 

parcela agrícola, que se refere à aplicação de água aos cullivos, que se silua enlre 15 e 20%, 

OU seja, as atuais perdas de água nos sistemas de irrigação, no Brasil, são da ordem de 50%. 

No âmbito mundial, a eficiência do uso da água no setor da agricultura irrigada é baixa, pois 

somente cerca de 45%, dos volumes de água derivados dos mananciais chegam a ser

pfotiirnmpnte utilizados pelos cultivos (Figura 1.4).

FIGURA 1 4 . EFICIÊNCIA n o  u so  d a
ÁGUA PARA IRRIGAÇÃO NO MUNDO.

Perdas no Sistema de 

Condução: 15%

Fonte: Serageldin, (199D-

, * o  n ^ essid a d e  de água para cultivos, obleve-se (CHRISTOFIDIS,
Quanto á avaliação da _

. . , <0neladas de água para produzir uma tonelada de grao, o que
8) o valor m édio de 1 . 4i ,„,K„mi) alimentar de grãos, seja direta ou mdiretamente, por
íonslra que, por meio do u » «  ^ ^  _

>umo
de produtos de origem animial. ocorre um alto dispôndio de água
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Para produzir i kg de grão, são necessários 1.000 litros de água, enquanto um 
quilograma de grão possibilita obter: 0,140 kg de carne bovina; 0,250 kg de carne suína

0,500 kg de carne de frango; 0,500 kg de peixe; 0,300 kg de ovos; 0,200 kg de leite; 0,250 
kg de iogurte ou 0,150 kg de queijo.

FIGURA 1 .5 -  ÁGUA NA PRODUÇÃO DE ALIMENTOS

SÃO NECESSÁRIOS:

2 000  litros oe ò g u j pa ia  cvfflvor 
1 Guíograma ao  so,a

500 f lros oo Ogjo po'a prooutu 
! qe la g a r ta  de batctcs
100 CCO litros O© áQua para cria 
1 Boi Jrrariutençáo. pastagem  e rações) *

Á G U A  NECESSÁRIA  PARA 
P R O D U Z IR  1 k g  DE  A U M E N T O

PitOOuTO ÁGUA NECESSÁRIA
(1 kg) (IITROS)

B atata 4 » 500
Trigo % 900

Alfofa m 900
Sorgo 4 ^ 900
Milho 1.100

Atroz -----t 1.900

Soja 2.000

l.’0nte: BioScience -  Pesquisadores da Universidade de Comell/David Pimentel (1997)

N a tabela abaixo, observa-se o consumo de água e energia elétrica para diferentes 
cu ltu ra s .
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TABELA 1.7 - CONSUMO DE ÁGUA E
ENERGIA ELÉTRICA PARA DIFERENTES CULTURAS-EM UM

ANO.
Culturas

Algodão

Alho

Arroz
Batata
Cebola

Feijão
Fruticultura

Hortaliças

Melancia

Melão
Milho

Soja
Tomate

Trigo

Uva

Consumo de Água (nrVha) 
*

5.208
4.870
19.862

6.176
5.348

4.573
9.679
10.288

11.729

11.896

6.057

2.824

5.900
3.640

10.624

Fonte: PLANVASF, 1989

Consumo de energia (kWli/ha)

~  681 !
637

2.599
808
699
598
1.266
1.346

1.535

1.556
793
370
772
476
1.390

Com os d a d o s  d a  ta b e la  a c im a , n o ta -se  q u e  o  co n su m o  de água e d e  en  >■(i j f  erg ia  nas mais

c r e n te s  cu ltu ra s é  elevado, c o m  d e s ta q u e  para  a  p ro d u çã o  d e  arm ?  i .. . • A que> deníre as cu lturas

l e c i o n a d a s ,  c  a que mais c o n s o m e  água e a que apresenta um m a io r  ^. de energia

mbem. Em seguida, vem a produção d e  m e lã o , m e la n c ia  e hortalim* ,•, . , ,  . ças’ tambcm grandes

L° o s u m id o r a s  d e  á g u a  e de energia eletnca.

C om o j á  fo i d i to ,  a  agricu ltu ra  ó  o  s e to r  q u e  m a is  d isp e n d e  água e, de acord 

C H R IS T O F ID IS  (1 9 9 8 ) , o s  v a lo re s  d e  c o n su m o  d e  água necessário à produção de aiimení

p a rn  u m a  d ie ta  sa d ia , p o d e m  a lca n ça r  até seis vezes as taxas per ca p ita  d e  c n n ^  S, , , vn su m o  de água

° m e s t ico m u n ic ip a l e  três  v e z e s  c  m e ia  o consumo m édio nas indústrias (Figura 1 6)
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FIGURA 1 .6 - UTILIZAÇÃO
CONSUNTTVA DIÁRIA PER CAPITA DE ÁGUA NOS SETORES:

DOMÉSTICO, INDUSTRIAL E
PRODUÇÃO DE ALIMENTOS NO BRASIL.

ABASTECIMENTO

HUMANO

PRODUÇÃO
INDUSTRIAL

PRODUÇÃO 
DE ALIMENTOS
- vegetais
- origem animal

CONSUMO TOTAL 

DIÁRIO

Fonte: Christofidis ( 1998).

Na consideração dos diversos usos consuntivos de água, no Brasil, observa-se que as 

aptações de água dos mananciais de água de superfície e subterrâneos levantados, com as 

«pectivas perdas, totalizam 54,07 bilhões de m3 (1996), o que levou à obtenção de índices de 

tilização setorial de 21%  no uso doméstico, 18% no uso industrial/agro-industríal e 61% na 

rigação. O valor total de água captada para uso consuntivo foi estimado, para o ano 2000,

n cerca de 65 bilhões de m3 (Tabela 1.8)
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TABELA 1.8 - CAPTAÇÃO DE ÁGUA PARA OS SETORES DOMÉSTICO, INDUSTRIAL E IRRIGAÇÃO 

NO BRASIL - 1996 E 2000.

Anos
(milhões mVano) 
1996 2000

USOS CONSUNTIVOS (TOTAL) USO DOMÉSTICO 
Total captado dos mananciais (1)
Consumo doméstico efetivo (2)
Perdas nos s istem as d e  abastecim ento  (31% )
USO INDUSTRIAL /  AGROINDUSTRIAL 
Total captado dos mananciais 
Água efetívamente utilizada na produção 
P erdas d e  águ a  n os s is tem a s in dustria is (11% )
USO NA AGRICULTURA IRRIGADA 
Total captado dos mananciais
Água eletivamente utilizada pelos cultivos _ , ,___

11.500 (20,96% ) 14.700
7.935 12.200
3.565 2 .500

9.940 (18,12% ) 13.000
8.947 11.730
993 1.270

33.430 (60,93% ) 37.400
16.720 19.200
16.710 18.200

(50%)

(1) Considerando taxa p e r  cap ita  de cap tação  para o sistema, de 520 litros/dia.

(2) Considerando a taxa P e r  caP ila  que “alcança  ” a s  residências, de 220 litros/dia.

(E) Valores Estimativos, D. Christofidis (2000).

No âmbito mundial, as políticas de recursos hídricos têm sido orientadas para que 

mesmo as tarifas de uso da' água para irrigação reflitam seu custo-oportunidade. Mas pelas 

dificuldades do setor, está sendo aceito que, pelo menos, a recuperação de parte dos custos 

que assegurem a viabilidade financeira das instituições passe a ser um objetivo prioritári 

acarretando a redução do uso ineficiente da água e induzindo ao melhor manejo dos sistemas

É interessante destacar que, de acordo com CAVALCANTI (2000), as tensões e 

conflitos que se desenvolvem nas áreas irrigadas têm origem no fato de que as populações que 

dependem da irrigação são também dependentes da terra para a sua teprodução. Entretanto, ao 

contrário do que acontece nas suas relações com a terra, elas desconhecem o valor econômico 

da água ou raramente o incluem nos cálculos dos custos de produção. Assim, o valor e os 

custos dos recursos hídricos nas atividades produtivas não sao facilmente reconhecidos. Essa 

íendcncia à incapacidade de reconhecimento do valor dos recursos naturais tornou-se uma 

ameaça para a sustcnlabilidndc dc qualquer projeto de desenvolvimento.

De acordo com pesquisas realizadas jun to  aos agricultores irrigantes, observa-se que, 

nas áreas de irrigação, o valor econômico dos recursos hídricos são pouco reconhecidos nos 

custos dc produção. Para os irrigantes, a água usada nas suas plantações é um componente 

natural, próprio da irrigação, que não é incluído nos custos de produção. Essa mentalidade
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está sendo aos poucos modificada, em virtude da legislação de 1997, que prevê a cobrança 

pela água e penalidades pelo não pagamento.

2.1,2. O uso da água na pecuária

A pecuária, extensiva  ou intensiva, demanda água para a dessedentação dos 

Em projetos d e  criação intensiva, face ao grande aumento da produtividade decorrent 

utilização d e  técnicas modernas de manejo de animais confinados, esta demanda destaca & 

Anim ais criados extensivam ente tam bém  necessitam d e  água para suas necessidades g lo b a l  

de metabolismo e, durante os períodos d e  estiagem , são severam ente prejudicados ^

escassez do líquido. P o r é m , além do consumo para a dessedentação dos •. . . v animais, a pecuária

mrensiva, particularm ente a suinoculíura, cria  u m  sério problem a de poluição das água 

Para s u p r ir  as necessidades de água dos animais, os criadores utilizam se  d

bebedores e, em alguns casos, para animais m ais sensíveis, chuveiros *para  a u v ia r  o  calor.

Eonsotnem também água p ara  a l im p e z a  e o asseio dos estábulos, pocilgas etc o  

bovuio a b s o r v e  cerca  d e  93 %  d o  to ta l d a  á g u a  u ti liza d a  n a  d e ssed e n ta ç ã o  dc a n im a is

D e  a c o rd o  c o m  d a d o s  d e  1 9 9 5 , o  g a d o  bovino representa a maior parte da popul

do conjunto d e  todos os rebanhos do  país, exerce um peso maior sobre o ennenonsumo de água.

V is tr íb u i-s e ,  p r in c ip a lm e n te ,  p e ía  r eg iã o  C e n tro -O e s te , m a s  te m  g ra n d e  e xp re ssã o  n a s  ç, regiões

ò u h  S u d e s te  e Nordeste.
O estado de Santa Catarina sobressai p e la  concentração d e  suínos onde sp .. 1 encontra a

:er?a p a r te  do rebanho. V ale  a pena destacar, brevem ente, o  im pacto da sumocultura no 

u u b ien te já  que é  considerada pelos órgãos d e  fisc a liza ç ã o  a m b ien ta l c o m o  uma atividade de  

jl'aildc p o te n c ia l p o lu id o r . É uma atividade agrícola que “ajuda” a esgotar e a contaminar

ecursos hídricos.
E m  S a n ta  C a ta r in a , a maior produtora d c  su ín o s  n o  B ra s il, como foi falado, produz 

‘iariamente, 3 1 m ilh õ e s  d c  toneladas dc d e je to s  d e  su ín o s , q u e  sã o  d e sp e ja d o s  c o n tin u a m e n t  

a natureza, sem nenhum tratamento ptevio, representando uma carga m o r tífe ra  e d estru id o ra

!>E R D O M O , 1997).
Os efeitos indesejáveis sobre  ã clctciiouzãção do  m oio am biente, especialmente sobre 

perda da qualidade do  ar, da  água e do solo, são facilm ente, observáveis em áreas
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geográficas com suinocultura desenvolvida, a exemplo da região Sul, cuja contaminação dos 

recursos hídricos do meio rural (superficiais e subterrâneas) por colifonnes fecais já 

ultrapassa 85% das fontes, e a proliferação de moscas e simulídeos inferniza a vida do homem

do campo e urbano. Os dejetos dos suínos não recebem a necessária atenção por parte dos
, • AnJo uma vez que grande parte foi e contínua a ser lançada

criadores, autoridades e da sociedade, uma vez q g i
* .zrrin transformando-se, em muitas regiões, na mais importante

na natureza sem  tratamento p iev , „ . . „
, ~ e destaca-se a ausência de mformaçoes sobre seus

fonte de poluição e degradaçao am ’ ,
«o cniidc do homem e dos animais, do solo, da agua e de

efeitos, a m édio e longo prazo,

outros recursos naturais (PERDOMO, 1997)
, , An _r An água e a redução do poder poluente a níveis 

A melhoria da qualidade do.ar, cia cg
nnrmalrnente acima da capacidade dos pequenos e médios

aceitáveis, requerem investimen
j suinocultura e encontrar um meio por intermédio do

produtores. Portanto, o grande esa ^
, „rtiM:r s0 ambiental, tendo em vista a realidade economica

qual seja possível reduzir o grau de poluição  

da ativ id ad e e  dos produtores.

^ n K jn c  SUÍNOS E AVES EM 31.07.1995 NO BRASIL
TABELA 1 9 - EFETIVOS DE BOVINOS, S - ,,, TotaI de galinhas, galos, frangas, frangos e pmtos (mil

Total de bovinos Total de suíno. _____________________

—_________ :-------- j z — 97011  244 718 538
otal do 153 058 275 27

írasil
Fonte: Censo Agropecuário de 1995

ersatilidade e capacidade de adaptação aos mais diversos 

Já o caprino, por Nordeste com expressiva participação no
mbientes, sobreludo à secã, cspalhou-sc P

ebanho total.

1987

2.2. Utilização da água na geração de energia dctrica

A geração de energia hidroelétrica mundial aumentou cm 502 bilhões de kWh
a 1996, com uma media anual de crescimento de 2,5% . Segundo a World En

' U nidos, Brasil, China c  Rússia foram os c h .OS Cinco maiores
Council (1996), Canada, Estados . . . . . . .

. . ,  í zmt, 1996 A soma da energia hidrelétrica gerada por essés 
Produtores de hidroeletncidade em u j o .
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,. , tnhela 1.10, é apresentada a energia gerada por 
, r io / An total mundial. Na taneia »

países representa 5 o  ̂ q ^  jppQ a 1996, e 0 total gerado no mundo em
hidrelétricas, em um desses países, n p

bilhões de kWh.

, 1990 E 1996

TABELA

Maiores
Produtores

1990

Canadá 293,90

USA 291,30
Brasil 204,60

China 125,10

Rússia

305,30

288,00
215,60

123,80

bilhões de kWh

' 1994 1995 ..... 1996

324,70 330,70 349,20

260,20 311,00 348,30

240,30 251,40 263,10
165,10 184,90 181,30

174,20 174,50 153,10

' 27984,30 3.073,00 3.137,90

Fonte: World Energy Council 1996

energia hidrelétrica garante a geração de 91 % da eletricidade 
No Brasil, a produção de cnCT ^  doce munclial. Importante, portanto, que o

onsumida no país, que concentra formação de uma consciência do uso
nu idad e p ela  m anutençau

tais assuma a responsaomu maiores usuários da água, possui um
n  setor elétrico, um cios n

acionai deste recurso. ^  recursos hídricos do país.

mportante papel no gerencí , , . ^  hidroeletrícidade no Brasil são dos últimos anos 

Os primeiros registros da IS exportações do País, principalmente de café e de

o Império, quando o c r e s c im e n to ^ ^  j a infra-estrutura, tão necessária à produção e ao

orracha, culminaram com am o _ ^  se!-viços de infra-estrutura abrangiam,
ansporte de mercadorias. A modernizaç.^ ^  d(j bon(lcSi ígua e esgoto, iluminação

imbém, serviços públicos urbanos,  ̂energia Com o aumento das atividades industriais e da

ública, e a produção e distriboiÇ»» ‘ 0 '  ^ r ic a ,  ainda muito tímido, passou a ser
rbanização, o investimento na úrca . c

astante atrativo. .  ̂ ^  (ie pequenas usinas com pouca potência

Em meados do s '* "1" X' X’ J gh(IS) serrarias o algumas tecelagens. A grande 

astinadas a usos privados ’ Gerais, expandindo até São Paulo.
• , c n C O lT C U  C in  IV li i ic c

meentração dessas usina
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a, i i qoq vésoeras da Proclamação da Republica, foi inaugurada 
Em 7 de setembro de 1889, as vespei

, ■ destinada ao serviço público. A usina de Marmelo-primeira usina hidrelétrica de ma,or po.te dest.MCia v /
i . i rirn i/w  foi construída no Rio Paraibuna, com o objetivo de

0, com uma potência instalada de 250K.W.1
~ Ha cidade de Juiz de Fora/MG.

fornecer eletricidade para iluminação pub
nploa usinas hidrelétricas era aproveitado em pequenasO excedente da energia gerada pelas usim

,• 1 reeiões vizinhas, chegando a motivar o aumento de
redes, que foram se expandindo pelas ieg ..

potência de muitas usinas.
• Anr instalado sempre esteve intimamente atrelado aos ciclosA evolução do parque gerador insta „ .

. , ~  npríndos de maior crescimento economico implicavam um
de desenvolvimento naciona. P „ . .

• » ^nnseaüentemente, na amphaçao da potência instalada, 
siimeritn Hn demanda de energia ,
c mento da diretamente o ritmo de implantação de novos
Igualmente, as épocas recessivas

empreendimentos.
o . , ono 0 aparecimento de pequenas usinas geradoras deveu-se,

Em síntese, entre 188 c ■> . . , , , .  ,
fornecimento de energia eletnca para serviços públicos de

basicamente, a necessida ^ onôm{cas como mineração, beneficiamento de produtos

iluminação e para ativid 0„rt.nrias N esse mesmo período, a potência instalada

agrícolas, fabricas ^ aflux0 de recursos financeiros e tecnológicos do exterior

aumentou, consideiavelme , investimento hidrelétrico, multiplicaram-se as

para o setor elenc . sm issg0 c distribuição de energia elétrica nas pequenas

companhias de geiaçao, eletricidade sob controle de capital estrangeiro,

localidades. As duas prim ^  q serviç0 elétrico, foram a Light e a AMPORP, 

que tiveram importância na evo  ̂ indústria nacional, São Paulo e Rio de Janeiro
mstaladas nos dois centros ond 

SILVEIRA et al., 1999).
XIX predominou a geração de energia eletnca por mtermedio 

Até a virada do secu o ^  entrada cm operação da "Hydroelétrica de

le centrais termelétricas. Em ina hidrelétrica da Companhia Light (com
, i n lanr de Souza), PIimcn,‘ '
arnahyba" (atual b a y  , | . 2 000 KW), esse quadro mudou cm favor da geração
otcncia instalada iniciahncníe  ̂ , produção de energia elétrica para a cidade do 

i , 1007 a Light iniciou << i
idrelétrica. No ano ele ’ „ , :na hidrelétrica de Fontes, no Ribeirão das

, da em opcmçao (
.io de Janeiro com entia ‘ _ a o mundo em operação, com uma potência„ maiores usina»

■ tono rra >ajes, que , em 1909, cm

istaladn dc 24.000 KW.
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, ,  , . , o?n fe7 -se necessária a ampliação do parque gerador, noA partir da década de 1910, rez
aumentos de consumo de energia elétrica demandados pelo 

intuito de atender aos constantes aum
. , , • , n ,m nte essa década, a capacidade geradora instalada foi desenvolvimento do setor industrial. Durante essa
1 nnn c 475 7 MW instalados, cerca de 77,8% já eram de origemduplicada, sendo que, em 1920, d *

. , . ,, nj„ 1920 as empresas AMFORP e Light assumiram o
hídrica. Na segunda metade da década de l MU, V

, j _ pmnresas de energia elétrica atuantes no país. Assim, em 
controle acionário da maior parte " . , ,

, mais desenvolvidas do Pais, e também aquelas que
1930, praticamente todas as aieas mais u . ,

•1 -va A** Ap desenvolvimento, caíram sob o monopolio dessas 
apresentaram maiores possibilidades d ,

, p cp,« alcances, apenas poucas areas, inexpressivas, tais como
duas empresas, restando, fora d

*w4p<=te No interior destes estados, continuaram operando
os estados das regiões N oite e

An-ridn muitas mantidas pelas prefeituras, as quais atendiam
numerosas empresas de porte re 

ao pequeno consumo local.
fie 1930 trouxe uma nova forma de administrar os

A mudança de Governo na decade
■ ser COnsiderados como de interesse nacional. O Estado

recursos hídricos, que passe assumindo o poder concedente dos direitos de uso

passava a intervir neste setoi  ̂ ^  ^  ^ assinatura do Código das Águas de 1934. Depois de 

de qualquer cuiso ou que a g ^  concessão para exploração de energia hidrelétrica,

1934, com a instituição do n hidráulicos cresceu consideravelmente. Também

o ritmo de implantaçao de ap ^ Nacionaj de Águas e Energia Elétrica (CNAEE), órgão 

nesse período, foi criado 0 0  ̂ or„anização, controle das concessionárias, interligação

federal responsável pela tar ^  década de 1930, os governos federal e estadual

entre as usinas e s.stemas el^ “ S das erapresas geradoras e distribuidoras.
nassaram a ser acionistas e proprietar

de 1930, com a deflagração da Segunda Guerra Mundial em 1939, 
Ao final da década e c\&v\c0, em razão da falta de investimentos estrangeiros

> País passou por uma crise n trajs hidrelétricas. Assim, no período seguinte,
linnmentos para

! cia baixa produção c e eqt < omnliação do parque gerador, o de Ribeirão das
.non . i rtAb UA nnenaS UmTCglStrO ClC . f ..................................
1939 a 1947, ha apenas um b  ̂ f0i retomado após o término da Grande

, „in.icidadc ítisiauuu» ■
*cs. O crescimento t<l u  ‘ ■ . a finalidade de promover o aproveitamento

• ~ a., Gf fESE cm 194a, couicriaçao da Gíiloicom a criaç 

muiíco do Rio São Francisco
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.. - f é  0 final da década de 1950 e início de 1960, a maioriaE importante salientar que, ate o imai
. , ,  m a fímiidade exclusiva de geração de energia hidrelétrica,das barragens era constituída com a linaiiciacie ca

não considerando os demais usos.
A década de 1950 inaugurou um longo período, caracterizado por empréstimos

, fntmrprpram a implantação de grandes empreendimentos 
recebidos do Banco Mundial, que favoreceram P

nacionais e bínacionais nas décadas seguintes.

J4 ,  década de ,960 é mareada pela reformulação dos órgãos federais, pela criação do

Ministério das Minas e Energia (MME, e das Cen.rais E.étncas Brasi.ciras AS
r̂ r nrnnR R Á S era formada por quatro empresas controladas de

(ELETROBRÁS). O Grupo ,  ELETRONORTE c por duas cmprc3as

âmbito regional. FURN , pqrFLSA. A criação destes órgãos, aliada aos estudos
de âmbito estadual LIGHT e E .  . „ , .

, • i Q62 consolidou a estruturação do setor eletrico.
Hidroenergéticos desenvolvidos a partir ■

• Bento da economia brasileira das últimas décadas, 
Acompanhando o  ̂ cresen ^  gcraçSo e transmissão nacional tiveram que

pnnctpalmente nos anos  ̂ . domandas de energia com a qualidade e a confiabilidade
crescer muito para atender as n

necessárias ao desenvolvimento do pãU
• • r0 da fonte hidráulica no sistema elétrico nacional, ás

Apesar da elevada par P ^  demanda estimularam a geração térmica em
enormes distancias entre os c ‘  ̂ tencjajs hidráulicos. Somente a partir da interligação

áreas isoladas com caiência de ^  elevado preço internacional do petróleo
das reciões do país antes isoladas, e celegiões cio pa ^  creScimento na geraçao térmica passou a ser cada vez

observado nas décadas de 1970 e > ^  ^  condições hídricas favoráveis do território
menor, até se tomando nega outras fontes energéticas, como o gás natural, o

brasileiro, aliadas à indispoffl 1 K investirem maiores recursos na implantação de
carvão e derivados do petróleo, levaram

usinas hidrelétricas.
istema elétrico passou a ser composto por três sistemas

■ A partir da década de 19 8 ( , ^
üstintos, a saber: (SILVEIRA et al., ^

I/Slldcste/Ccntro Oeste: a capacidade instalada hidrelétrica 

• Sislcma Interligai» . 11 1 nncionai cm operação. Possui 194 usinas
„cslo sistema representa 69 X.

9Çnsíiuistcrmcicíncas,
hidrelétricas c 25 uSIino
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• Sistema Interligado Norte/Nordeste: a capacidade instalada hidrelétrica

24% do total nacional em operação. Possui 17 usinas hidrelét 
termelétricas;

representa 
ricas e 3 usinas

Sistemas Isolados: cerca de 85% desses sistemas estão ria região Norte, que 

engloba os estados da Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Acre. Os 14% 

restantes da capacidade instalada total estão distribuídos pelos estados do Pará, 

Maranhão, Tocantins, Pernambuco, Bahia, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul,

Paraná e Rio Grande do Sul, que, apesar de serem estados atendidos pelos 
Sistemas interligados, possuem Sistemas Isolados de pequeno porte.

O setor elétrico brasileiro, na década de 1980, caracterizava-se pela hege
---i

empresas estatais, p efc baixa competitividade, planejamento determina,ivo da 

ampliação da oferta garantida pelo Estado e falta de estímulo à eficiência e à

;monia de 

expansão,

fatores que culminaram com tarifas defasadas, obras paralisadas e c • °mpetlçSo> 
setorial generalizada (SILVEIRA et aí., 1999). & Inad,mPIcncia

Tal situação exigia mudanças radicais no setor, uma grande reestrutura ~

adaptá-lo ao novo modelo setorial, que compatibilizasse a privatização do t ’ ^ara
a , etor, o livre acesso
c rede de transmissão por qualquer agente do sistema e as novas formas de
energia entre as concessionárias. ' j3^ao de

Essas mudanças iniciaram-se'em 1988 com a promuhacãn cU ^  
p , V va Constítuição da
República Federativa do Brasil, em que ficou determinado que o poder público '

Ul°rgar, sob regime de concessão e permissão, o direito de prestação de quai 

Público, dentre eles, a geração e a distribuição de energia elétrica por meio de licitação ^

Para atender a essas mudanças foi implementado o Operador N arin^t > f _ nacional do Sistema
IGNS), que seria responsável pela coordenação c controle da operação e íransmis

c,lerg/a nos sistemas interligados e o Mercado Atacadista de Energia (MAF) ^
, em que seria

c°mercíalizada livremente toda energia disponível cm cada sistema interligado Com '

fioverno esperava garantir o fornecimento dc energia com qualidade e confíabiíid d

Melhorando a eficiência do sistema c a capacidade dc auíofinanciamento cpm. .  , . , ’ sern isso
‘Carretasse cm um aumento tias tarifas dos seiviços prestados, devido à implantação de ui 

Maior concorrência do setor.
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,, xrivirin nelo setor elétrico, traduzido pelo ingresso de novosmomento de transformaçao vivido pelo semi
~ nmrplétrica do país com a consequente intervenção em cursos d’ água, agentes na geraçao hidrelétrica ao y

c * cm nnvTs dimensões como agente responsável pela garantia da qualidade 
colocava para o Estado novas aimuiau

. , e „iém de estratégicas para o desenvolvimento do país, não podiam
e segurança de obras que, dicw

■ tomAAaAe como é o caso das obras de barramento de um rio 
admitir risco quanto a sua integridade,

(SILVEIRA etal., 1999).
•' Hpmnnstrado, é um dos maiores usuários da água. Neste 

O setor elétrico, como J
~ J PoiíHm Nacional de Recursos Hídricos, conforme preconizada 

sentido, a implementação da . . ~ . . . . . ,  ,
• -fí^tivns neste setor, exigindo organizaçao, flexibilidade e 

na lei, terá reflexos s.gmficat.vos j  .
~ s rpnlidade. Apesar da predommancia, aqui no Brasil, da

capacidade de adequaçao a n t
1  ̂ ~ de energia elétrica, por meio de centrais térmicas e de novos

geração hidi elétrica, a g ‘ ç ^  geraça0, tem aumentado nos últimos anos, favorecida pela 

piojetos com fontes alt  ̂ ^ nacional Com a entrada maciça do capital privado no setor

atual configutdção eco " geração térmica devido ao menor período de
elétrico os novos investimentos tendem para y

. . i  mrnando-se fonte atrativa para os investidores. Destai :njcjal £|pllCaOO? lUiiiai
amortização o capi gs futuras das fontes energéticas: hídricas, devido
forma, cria-se uma polêmica nas perspect,

, . razão do retomo de capital a curto prazo,
à “abundância”; ou termie ,

As circunstâncias trazidas pela Política Nacional de Recursos Hídricos, conjugadas ao
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CAPÍTULO 2: A EVOLUÇÃO DA GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS
NO BRASIL

0  acelerado crescimento demográfico presenciado no Brasil desde o início do sécul 

passado, aliado ao processo de industrialização e urbanização, fez com que a demanda por 

água aumentasse consideravelmente. A essas transformações somam-se as verificadas na 

agricultura brasileira com a intensificação da prática da irrigação, em conseqiiência da qual s 
entende a necessidade da regulação dos recursos hídricos.

Eiste capítulo busca fazer um histórico da política de recuisos hídricos, desde o Código 

de Águas de 1934, quando 0 gerenciamento de águas era altamente burocrático e 

fragmentado, passando pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei das Águas de 1997, que 

representam marcos no gerenciamento dos recursos hídricos brasileiro. Estes últimos 

refletem, inclusive, uma maior preocupação com o tema hídrico, decorrente do aumento de 

sua demanda e reduçSo da oferta em quantidade e qualidade.

< a .  do is srandes itens, que são divididos em sub-itens. O primeiro Fsíe caoítulo consta ae uuia g,

c|  ̂ mica de recursos hídricos no Brasil, e o segundo item trata da
item faz um historico da P’ ^  recursos hídricos brasileiros. No final do capítulo é

' evolu<?ao iecente na g ^  Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, em que é
apresentado um estudo de e a inserção dos agricultores frente a uma novaresgatado o seu processo e con

gestão hídrica.

1. Breve histórico da política de recursos hídricos

Como já foi exposto, aproximadamente 12% da disponibilidade de água doce do 

unindo localízam-sc no Brasil. No entanto, esta agua cncontra-sc irregularmente distribuída, 

com 80% concentrados nn Bacia Amazônica, onde residem apenas 5% da população nacional. 

De outra parte, na regííio Nordeslc, Ollde vivem 35% dos brasileiros, estão localizados 4% dos 

recursos hídricos nacionais. Nas regiões Sul c Sudeste, que concentram mais de 50% da 

População brasileira, cstSo localizados apenas 8% clos recursos hídricos nacionais, e a 

escassez surge, principahncntc, devida à deterioração da qualidade da água, o que inviabiliza
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a utilização de importantes mananciais, fazendo com que a oferta remanescente torne-se 

insuficiente para fazer face às diversas demandas (AZEVEDO; B ALTAR, 2000.).

Nota-se, assim, que a abundância verificada em termos absolutos converte-se em uma 

escassez relativa, tanto por razões naturais quanto pelo mau uso e ação deletéria do homem

sobre o meio.

A partir da segunda metade do século passado, a situação agravou-se ainda mais, em 

decorrência da população brasileira ter praticamente triplicado. A esse crescimento 

populacional somam-se o rápido processo de industrialização e urbanização e também a 

expansão da agricultura irrigada, aumentando consideravelmente as demandas por água.

Inicialmcntc, o processo de gerenciamento de recuisos hídricos para atendimento 

dessas demandas ocorreu dc forma ccntializada, fiagmcntada e oiientada para interesses 

econômicos específicos, com ênfase no setor agrícola, e, em um segundo momento, no setor

de geração dc energia hidrelétrica.
Quando da promulgação do Código de Águas, em 1934, as atiibuições e competências 

sobre recursos hídricos eram de responsabilidade do Ministério da Agricultura (MA), 

refletindo a prioridade do uso da água para a agricultura. Posterionnente, a partir da década de 

50 do século passado, as competências sobre ds recursos hídricos encontravam nicho 

específico no câmbito do setor elétrico, mais especificamente, no Ministério das Minas e 

Energia (MME). A razão dessa mudança estava relacionada com a estratégia governamental 

de promover a infra-estrutura necessária para a expansão do parque industrial brasileiro,

in ic iad a  na reg iã o  S u d este  do país.
No setor elétrico, as atribuições governamentais sobre recursos hídricos

s u b o r d in a v a m -se ,'mais concrctamentc, no Departamento Nacional dc Águas e Energia

Elétrica (DNAEE), órgão da administração direta, vinculado ao MME, com rebatimento em

todo o território nacional. A responsabilidade smtuhanca pela política dc geração dc energia

elétrica e pela administração c gestão dc recursos hídricos, por pmtc do setor elétrico perdurou
Uó 1995 quando foi criado espaço administrativo específico no âmbito do Ministério do

vicio Ambiente (MMA), na íbnna dc uma Secretaria dc Recursos Hídricos (SRH). Como a
írca de recursos hídricos localizava-sc no âmbito do setor clctnco, este, em menos de duas

., , Itm .ms nrincipais usuários dos recursos hídricos no país.
lccadns, passou a scr um aos i
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Embora coubesse ao MME a responsabilidade do cumprimento do Código de Águas e,

por extensão, da gestão de recursos hídricos em nível nacional, outros setores, que se valiam
daqueles recursos como insumo para as suas atividades, resistiam a essa hegemonia, por

entender que se tratava de uma administração tendenciosa. 0  resultado imediato foi o início
do processo de frugmentnç&o du cKlrninistniç<io dos recursos hidncos, problcnin, do cjuul o pciís

ainda se ressente.
O setor de irrigação, que, a partir da década de 50, do século passado, estava

localizado no âmbito do Ministério do Interior (MINTER), foi um dos que mais reagiu à 

hegemonia do setor elétrico, articulou a aprovação de determinação presidencial que
n .

condicionava à sua administração as concessões de água destinadas àquele uso. Situações

com o essa passaram a dificultar a administiação dos iccursos hídricos, bem como a promoção
do uso compartilhado da água no caso dos rios considerados de domínio da União.

Esse modelo de gerenciamento dos recursos h ídricos, que não incorporava uma gestão 
integrada e inter-setorial, contribuiu para uma distribuição desigual da infra-estrutura desses 

recursos no país, concentrando investimentos federais nas regiões Sul e Sudeste, onde era 
maior O desenvolvimento econômico. Como exemplo, pode-se citar o fato de mais dc 50% da 

capacidade instalada para geração de enetgia hidiclctiíca do Brasil estarem concentrados na

região Sudeste.
Assim, observa-se que a questão dos recursos hídricos, no inicio das discussões da

nova Constituição, em meados da década de 1980, encontrava-se fragmentada e convivendo
com contradições cruciais. Em decorrência disso, o Poder Executivo, com a Constituição de 

1988, ficou encarregado de elaborar proposta específica dc um Sistema Nacional de Gestão de - 
Recursos Hídricos, que estruturasse o setor dentro de premissas mais modernas. Com isso, 

deflagrava-se o processo de discussão de uma legislação específica para o setor

(PAGNOCCHESCHI, 2000).

Em 1991, chegou no Congresso Nacional a proposta governamental de organização do 

íCíor de recursos hídricos na forma do projeto dc lei 2.249/91. Começou a tramitar na Câmara 
los Deputados o foi encaminhado à Comissão de Defesa do Consumidor, das Minorias e do ,

vício Ambiente, tendo sido indicado para a rclntoria o deputado Fábio Feldmann, conhecido

imbientalistn do Estado dc São Paulo.
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Teve início, então, um  longo processo, que envolveu duas legislaturas e dois relatores, 

perfazendo mais de 5 anos até ser promulgada, em janeiro de 1997, a Lei n.» 9.433 - Lei das 

Águas -,que será detalhada a seguir, representando um novo marco no desenvolvimento da

gestão de recursos hídricos no pais.

Deve ser ressaltado, ainda, que o novo modelo de gerenciamento dos recursos 

hídricos, introduzido com a Lei das Águas, necessita de uma maior coordenação e integração 

- - » -1--- - m rlfiefltivn Ivimento hídrico sustentável.
m t A v _ e o t r n * i n !  D  í l l T l

l . I O Código de Águas

Como visto, o gerenciamento dos recursos hídricos no Brasil começou a tomar corpo a 

partir do Íinal do século  dezenove e início do século vinte, com o surgimento e a consolidação 

da demanda de energia eletrica. Ate então, os íecursos hídricos mantínham-se mansa e 

pacificam ente, escoando e tendo sua beleza contemplada em algumas paisagens ou a sua 

escassciz lamentada cm outras. Assim, desde as grandes cascatas do Parana e Santa Catarina, 

passando pelos rios paulistas, pelo Pantanal Mato-grossense, pelo Rio São Francisco e pelos 

rios intermitentes, na região scmi*arida do Nordeste, ate desembocar na vastidão amazônica, o

território brasileiro oferece um mosaico hídrico diferenciado, amplo e complexo. Acrescente-
se a isso a extensa costa brasileira, com suas baias, suas areas cobertas por manguezaís,

pontilhada de ambientes esíuarinos e ilhas, além, evidentemente, das províncias
hidrogcológicas c das suas águas subteiranças.

Com esse panorama ainda pouco conhecido, àquela época, foi que começou a emergir 

a conscientização da necessidade de domar c proteger esse imenso potencial.

A necessidade dc iluminar melhor as nascentes metrópoles, substituir os animais como

força motriz dos transportes urbanos, hem como substituir os motores a vapor pelos elétricos 
nas incipientes indústrias, levou os técnicos, cientistas o políticos da época a refletir sobre

K! nicíoiKil c adequada, os usos desse imenso potencial hídrico. Foi
eminente jurista da época, Alfredo Valadão, à frente de umacomo

o
disciplinar, dc form< 

diante desse panorama que 
cquipc de estudiosos, elaborou O luiu &c a primeira versão. Esta versão chegou a ser

anteprojeto dft Legislação do Código de Águas. Iniciado o 

trabalho cm I Mb M  ̂ CAmara dos Deputados e, a partir daí, por circunstâncias
rovada cm seg u n d a  votação peuaproví:
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diversas, o tema ficou congelado até 1934. Com o advento do Estado Novo, o assunto voltou 

à discussão, tendo sido então promulgado, mediante o decreto n.° 24.643, com força lei, o

Código de Águas.

Nascia, assim, a legislação que pretendia regular o setor c que, embora sendo de 10 de 

Julho 1934, incorporava muitos dispositivos hoje contidos nas leis mais modernas. Não foi 

apenas por falta de legislação que, duiantc todo esse tempo, nao houve gerenciamento 

adequado dos recursos hídricos. Na realidade, faltou mesmo foi conscientização e vontade 

política, pois o Código de Águas, apesar de privilegiar o setor de geração de energia e 

navegação, agasalhava muitos princípios e instrumentos considerados modernamente

necessários ao adequado gerenciamento do setor (CEDRAZ, 2000).

O referido código assegurava o uso gratuito de qualquer corrente ou nascente de água 

para as primeiras necessidades da vida e permitia a todos a usar quaisquer águas públicas, 

conformando-sc com os regulamentos administiativos. Impedia a derivação das águas 

públicas para aplicação na agricultuia, indústria c higiene, sem a existência de concessão, no 

caso de utilidade pública, e de autorização nos outios casos, em qualquer hipótese, dava 

preferência à derivação para abastecimento das populações (KETTELHUT; GARRIDO,

1999).
O Código de Águas estabelecia que a concessão ou autorização devia ser feita sem 

prejuízo da navegação, salvo nos casos de uso para as primeiras necessidades da vida ou 

previstos em lei especial; estabelecia, também, que a ninguém era lícito conspurcar ou 

contaminar as águas que não consomia, com prejuízo de terceiros; e ainda, que os trabalhos 

para a salubridade das águas seriam realizados à custa dos infratores que, além da 

responsabilidade criminal, se houvesse, responderíam pelas perdas e danos que causassem, e . 

por multas que lhes fossem impostas pelos regulamentos administrativos. Também esse 

dispositivo c visto como pcrcursor do princípio tisuário-pagador, no que diz respeito ao uso 

assimilação e transporte de poluentes.

O Código de Águas era caracterizado por apresentar uma visão fragmentada do 

processo de geroncinmenlo, o qnc (azia com que os atores exacerbassem a importância das 

partes de sua competência, em detrimento das outras partes envolvidas no processo. Observa- 

se, ainda, uma intensa qcntralização do poder dccisório "nas mãos" dos escalões mais altos do 

governo federal, que, geralmcnte, estavam distantes do local cm que ocorria a dcmandaÁle
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decisão, com  demoras desnecessárias. Observa-se, também, um grande descompromisso da 

parte que recebia as demandas pela falta de in te re sse  em  a ten âê-las, e  pelo distanciamento da

realidade local. H

Havia, nessa legislação, uma padronização no atendimento a demandas, 

desconsiderando, por sua vez, expectativas ou necessidades específicas, o que resultou cm 

conditos que reforçaram a percepção da ineficiência e da falta de eficácia e que 

comprometiam a imagem do sistema de gerenciamento dos íecursos hídricos.

Durante a vigência do Código de Águas, nota-sc um expressivo agravamento tios 

problemas da administração pública referente à utilização dos recursos hídricos, evoluindo de 

um quadro de atuação ineficiente para total inoperância. Ressaltando, ainda, que o Código de 

Águas é um modelo de gerenciamento das águas altamente burocrático, uma vez que a 

autoridade e o poder estavam concentrados em entidades burocráticas, que não atendiam, de 

maneira adequada, à demanda pela agua, como ja foi falado, liatai-sc-a agora, da evolução 

que ocorreu na gestão dos recursos hídricos no Brasil, desde a Constituição Federal de 1988,

passando pela Lei das Aguas de 08 de Janeiro de 1997 até a criação da ANA em 17 de Julho 

de 2000 (CHRISTOFIDIS, 2001).

2. A evolução recente na gestão dos recursos hídricos no Brasil

A gestão dos recursos hídricos vem passando por inúmeras modificações nestas duas 

últimas décadas, abrindo a possibilidade de uma gestão adequada com os aprimoramentos 

definidos pela lei n.° 9.433, de 08 de janeiro de 1997, dando sequência às orientações da

Constituição Federal de 1988.

2.1 C o n s t i t u iç ã o  Federal de Í988

A Constituição Federal, em sou aitigo 21, inciso XIX, dispôs que a União deveria 

instituir o Sistema Nacional de (icrcnciam cnío de Recursos Hídricos e, ao mesmo tempo,
estabelecer as condioionnutos para a legislação correspondente:
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São ben s d a  U nião o s  lagos, o s  rios e quaisquer correntes em terrenos d e  seu domínio, ou que banhem  

m ais d e  um E stado, sirvam  d e  lim ite com outros pa íses, ou s e  estendam  a  território estrangeiro ou dele  

provenham , bem  com o o s  terrenos m arginais e as p ra ia s  fluviais " e que "incluem-se entre os bens dos

E stados a s  águ as superficia is ou subterrâneas, fluen tes, em ergentes ou em depósito, ressalvadas, neste
--------   ,t„ [h im o  íifnicão Federal dc 1988V

*■>/-! v/t nn , An Iftt fíE

Passou, então, a ocorrer o duplo domínio da água em bacias hidrográficas de rios de 

domínio federal, ocasionando a principal dificuldade para o sistema nacional de 

gerenciamento, que levaria a exigir ações coordenadas e harmônicas da União e das Unidades

da Federação.

No que diz respeito à quantidade c à qualidade dc água de uma bacia de rio ou 

reservatório com águas categorizadas com o sendo bens da União, estas podem ser afetadas 

por obras ou operacionalização de aguas de tributaiios que se constituem em bens dos

Estados.

Há também a possibilidade de que obras de barragens, que geram reservatórios de 

água suplementadas por entidades da União, por estai em situadas em corpos cfágua que 

sejam 4<bens dos Estados’ , interfiram de forma a não atender aos interesses dos sistemas

estaduais dc recursos hídricos.

Quanto à qualidade dos recursos hídricos, a principal questão é de que: os corpos de 

água tributários, mais propícios a terem águas como bens dos Estados, recebem resíduos de 

diversas naturezas e não têm, cm geral, obtido êxito na redução dos índices de degradação. O 

que o corre, todavia, c que, nem sempre, esses cursos d ’água, tributários, alcançam o padrão- 

dc classe de uso compatível com a classe do curso de água principal, o receptor. Assim, o 

curso receptor é, muitas vezes, enquadrado, ou apresenta águas cm classe com melhor 

qualidade no trecho cm que recebe tributários com águas, bens dc um certo Estado, recursos 

hídricos enquadrados ou não, mas de padrão de qualidade inferior, problema que tende a 

agravar-se nos casos das transferencias hídricas cnlrc bacias hidrográficas.

Outro aspecto cie importância, ressaltado na Constituição Federal de 1988, foi a. 

ressalva sobre o domínio das águas das Unidades da Federação, no caso dc obras da União, 
que não foi objeto dc lei c constitui-se cm importante ponto de discórdia para o gerenciamento
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de água, em especial na região Nordeste, em decorrência da construção de barragens por 
entidades federais.

A Constituição Federal trata do aproveitamento energético dos cursos de água, quando

afirma que: "à União compete explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou
permissão: o aproveitamento energético dos cursos de água, em articulação com os Estados

onde se situam os potenciais hidroenergéticos; os serviços de transporte aquaviário entre
portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou

'Território.”

Com tal dispositivo constitucional, mesmo em curso de água de domínio estadual, o

aproveitamento hidroenergetico vem sendo decidido pela União, sem que a articulação com as

Unidades da Federação tenha sido adequadamente praticada.

A Constituição Federal de 1988 tratou, também, da defesa contra calamidades e

redução das desigualdades regionais, ao estabelecer que: compete a União o planejamento e
a promoção da defesa permanente contra as calamidades públicas, especialmcnte as secas e as

9

inundações.”

Assim, para fins administrativos, a União poderá.

• articular ações em um mesmo complexo geocconômico e social, visando ao.

desenvolvimento e ti redução dtis desigualdades icgionnis, por meio dn priorização
do aproveitamento econômico e social dos rios e das águas armazenadas ou

represáveis nas regiões de baixa renda, sujeitas a secas periódicas;
• incentivar a recuperação de terras áridas; e

cooperar eom pequenos* *
suas glebas, de fontes de águas e de pequena irrigação.

entretanto, dizem respeito ao domínio das águas, uma vezAs principais mudança-,

. < ,in Poder Judiciário, desapareceram: as águas municipais, asque, salvo decisão cm contia , , rr . .  , .
r  • a..(umlo o domínio das aguas subterrâneas para as Unidades da comuns e as particulares, c íoi ucitm

Federação.
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2.2 Le i n .w 9.433/97: A  c h a m a d a  Lei d as Á guas

Em 08 de janeiro de 1997, foi sancionada, pelo Senhor Presidente da República, a lei 

n o 9.433, que organiza o setor de planejamento e gestão dos recursos hídricos em âmbito

nacional.
A Lei das Águas de 1997 é o produto de quase quatorze anos de trabalho de

discussões. Sues origens remontem aos debates havidos durante o Seminário Internacional de .

Gcsião de Recursos Hídricos, organizado polo Departamento Nacional de Águas e Energia
Elétrica -  DNAEE em Brasiiia, em 1983, e às primeiras reuniões dos Órgãos Gestores de

Recursos Hídricos, em 1984. Nesses encontros, debatia-se o gerenciamento dos recursos

hidricos e registravam-se algumas contestações à atuação do DNAEE. Atuação que alguns 

estados consideravam centralizadora em grau não compatível com o principio federativo, por 

uma parte; c setorial, benefieiadora do setor elétrico, por outra (MUNOZ, 2000).

As diversas ações que aconteceram no período 1983-1988 resultaram no mandato
- , n Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Coube

constitucional para criar o
ao deputado Fábio Feldmann ser o primeiro relator do projeto de lei sobre o tema na Câmara

dos Deputados. Audiôncias públicas, em diversos lugares do país, foram promovidas para
• * ^  t-pintnr aue lhe sucedeu, o deputado Aroldo Ccdraz, continuou a mesmadiscutir o projeto. U reiaioi

linha de trabalho e promoveu debates com a sociedade, no intento de que a lei respondesse às
rr, t _ni<5 ,1C uma lei que tem o mérito de ter sido concebida e plasmada 

aspirações desta. Trata-se, p >
■ 1 de discussão amplo, com possibilidades dc participação da

por meio de um pi oecssu
sociedade, embora não iuficícntcmcntc bem aproveitadas.

. „ . __foram feitas pela Associação Brasileira de RecursosContribuições importam^
mrtjr de 1987, vem discutindo os aspectos político-institucionais 

Hídricos -  ABRH q«e>íl l;“
, hídricos. A importância de garantir os usos múltiplos, a

do gerenciamento dos recuisos . . _
~ (lccisório, a participaçao eomunitana e a necessidade de umdescentralização do pioous.su

. miío com participação da União, Estados, Distrito Federal e 
sistema nacional de gereiioumuuu

(>qnecilicamcnie recomendados pela ABRH na Carta de Salvador, 
Municípios, foniin ponU»1 ‘- V 1 . _ ’

.... r-irt-i de Foz de Iguaçu, consolidando princípios básicos
um 1987. Postcriormcnttí, nu > AnnrI

fi„ v f í  Simpósio Nacional, a ABRH pronunciava-se acerca da 
aprovados por oeasitu) ti .

1 ....iHntivíi do gerenciamento dos recursos hídricos; a bacia
índissociabilidadc quan t-q * „ . . , .

. i u  An awtíío: o caráter do bom cconom ico  da agua, do qual decorreíidrouráíiea como umdadc deges i o
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instrumento da cobrança; a necessidade do instrumento da outorga para garantir d uso 

múltiplo; e a institucionalização do princípio usuário-pagador. Todas estas recomendações da 

ABRH, explicitadas e defendidas pelos seus representantes, nos mais diversos fóruns de 

discussão, foram acolhidas no texto da lei (MUNOZ, 2000).

Em 1991, a Carta de Rio de Janeiro consolidou os entendimentos da ABRH a respeito 

das prioridades nacionais em recursos hídricos e meio ambiente, apontando a necessidade de 

reverter, urgentemente, a dramática poluição dos corpos d água. Registrou peculiaridades 

regionais que justificavam a necessidade de ajustamentos no sistema de gestão previsto, 

assinalando, entre outros pontos específicos, a necessidade de gestão integrada dos recursos 

hídricos e do uso e ocupaçao do solo em centros uibano-industriaís, assim como a necessidade 

de compatibilizar o gerenciamento costeiro. Ambos tópicos foram acolhidos, posteriormente, 

no texto da lei n.° 9.433. A Carta propôs, também, uma estratégia para articulação entre os

sistemas de gerenciamento dos recursos hídricos e de administração da qualidade ambiental,

cuja validade se mantém vigente ainda hoje.

O resultado de todo o processo de discussão foi uma lei avançada e moderna, coerente 

com os princípios básicos da Declaração de Dublin sobre Recursos Hídricos e 

Desenvolvimento Sustentável (1992) e que atende às íecomendações contidas na Agenda 21, 

principal instrumento programatico resultante da Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento - CNUMAD - RI092 (MUNOZ, 2000).

A Conferência de Dublin, realizada em janeiro dc 1992, como um dos eventos

preparatórios da Conferência RI092, registra, já no primeiro parágrafo: "A escassez e o
, . , r ,innr renresentam uma séria e crescente ameaça para o desenvolvimentodesperdício de agua ctoce r p

, , tn-e n c\n ambiente. A saúde c o bem-estar do homem, a garantia dc sustentável e proteção ao ammom
i • industrial e os ecossistemas dos quais eles dependem estarãoalimentos, o desenvolvimento inciusm

« piogrm
Co/i/brêiK
Desenvolvimento das Nações.

agência c 
im nuliíiis  
p rio rilám  
Hídricos,

Meio An
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todos em risco, se os recursos de água e solos não forem geridos, na presente década, de 

forma bem mais efetiva do que tem sido no passado.”

A Conferência estabeleceu recomendações para implementar ações em níveis locais, 

nacionais e internacionais, baseadas em quatro princípios:

"Princípio n.° 1 - A água doce é um recurso finito e vulnerável, essencial para a 

sustentação da vida, do desenvolvimento e do meio ambiente."

"Princípio n.° 2 - O desenvolvimento e a gestão da água devem ser baseados na 

participação dos usuários, dos planejadores e dos políticos, em todos os níveis."

"Princípio n.° 3 - As mulheres têm um papel essencial no aprovisionamento, gestão 
e proteção da água.

"Princípio n.° 4 - A água tem valor econômico em todos os seus usos competitivos 
e deve ser reconhecida como um bem econômico."

As diretrizes e programas de ação recomendados pela Conferência de Dublin foram 

acolhidas na Conferência R10925 e incorporadas na Agenda 21*.

Na Agenda 21, diversos são os capítulos em que se encontram recomendações 

f Mtes aos recursos hídricos. Não poderia ser de outra forma, tratando-se de um recurso

'rio não apenas à vida, mas praticamente a todas as atividades do homem. Entretanto; é

, , , 0 _ nnestão dos recursos hídricos é tratada de forma específica. Com o títulono capitulo lo que a

• A Conferência Rio 92, que tinha como título Meio Ambiente e Desenvolvimento, foi um evento 
. .  ■ h0 de 1992, na cidade do Rio de Janeiro, com a iniciativa da ONU -  Organização das Nações

ocoiiicio u  j como objetivo a discussão, entre os países participantes, dos problemas ambientais, com os
temas econômicos e sociais, tais como a proteção da qualidade do suprimento de água doce c n n ^ ’ C° m ?S 
diversidade biológica, controle de dejetos (principalmenfc químicos e tóxicos). nmtaeSn p Jl_rVa,Çao da

* ....... t í i/' t\ ahí.,1 J.’,,,,
, / • . u " "  — —■“ > v v h o v j  v q y tíU

meio do combate ao desiuatauieuto, desertificação c seca, erradíação d°S '!°l0'S Por' memória das condições de
vida no campo c nas cidades, entre outros,

4
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"Proteção da qualidade e do abastecimento dos recursos hídricos: Aplicação de'critérios 

integrados no desenvolvimento, manejo e uso dos recursos hídricos", o capítulo propõe sete 

programas de ações referentes às águas doces:

•  D e sen v o lv im en to  e m anejo integrado dos recursos hídricos;

•  Avaliação dos recursos hídricos;

•  Proteção dos recursos hídricos, da qualidade da água e dos ecossistemas aquáticos;

•  A b a stec im en to  d e  água p otável e  saneam ento;

•  Á g u a  e  d esen v o lv im en to  urbano sustentável;

• Água para produção sustentável de alimentos e desenvolvimento rural sustentável;

•  Impactos da mudança do clima sobre os recursos hídricos.

Nestes programas, são propostos objetivos e diretrizes de ação, tais como o de 

satisfazer às necessidades hídricas, numa ótica de desenvolvimento sustentável* 5; o 

reconhecimento da água como recurso natural integrante dos ecossistemas e como bem 

econôm ico e social, cujas quantidade e qualidade determinam a natureza de sua utilização,

entre outros.

Conforme referido anteriormente e será exposto a seguir, os objetivos, fundamentos, 

diretrizes e instrumentos, previstos na lei n.° 9.433, apresentam perfeita harmonia com aqueles 

resultantes, como recomendações, da Conferência de Dublin e da CNUMAD-RI092

(MUNOZ, 2000).

c Desenvolvimento; Declaração de Princípios sobre o Uso das Florestas’ Con ' ~
D iversidade B iológica; c Convenção das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas ao das Nações Unidas sobre

5 Existem diferentes interpretações para o termo desen volvim en to  sustentável w 
utilizada neste  trabalho ó a mesma que o governo brasileiro utiliza m,c (. a Hc/mr ? ' entauto, a que é

comum, publicado em !<),S7, também conbccrdo como Rehi v  res°ntada no documento

■ - ■ ..............- r. . .  .  Propnns nKcssi<|adcs".o R -|,« n̂ ?'se,n
» i , r c  M eio  AmDiemc c D csc„volvim cnl0i ^  J g » * * ™ * * ^

2  a w o lv im c n lo  * » » e d m lo  com o o .Icsenvo lvracn  » q.
das nerncões lutaras de suprir suas própria 

compiometei a c a |.  ̂ ^I,iIK|jal sobre Meio Ambiente c Dcscnvo
elaborado pela C om issão m u . „- Primeira Ministra da Noruega, jbro-Drunfland faz parte de uma serie de iniciativas

I, as ( .......................A' A"---------------------- '•••'-----*— . . ’•

países industrializados c icjiiuu........  * . ,
excessivo  dos recursos naturais sem  considerar a capacidade de suporte dos ecossistem as. O relatório aponta
para a incompatibilidade entre desenvolvimento sustentável e os padrões de produção e consumo vigentes 

(BEZERRA, 2000).

presidiada pela então ''‘" '^ ‘‘"Á- reafinuani uma visão crítica do m odelo de desenvolvim ento adotado pelos 
anteriores à Agenda 21, as |as nações cm desenvolvim ento, e que ressaltam os riscos do uso

)S C l^P‘ o p s n n r ir ín r lp  rlp Q iin nrfp  r in s  P.CO SSÍsfpninç O r p ln tn r ín  tm nntci
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Á lei n.H 9.433, denominada Lei das Águas, instituiu a Política Nacional de Recursos 
Hídricos, criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e também o 

Conselho Nacional de Recursos Hídricos. Essa legislação amadureceu com um longo 
processo de avaliação das experiências internacionais na gestão de recursos hídricos e de

formulação de propostas para a melhoria dessa gestão em nosso país. Neste sentido, ela 
representa um marco histórico, de grande significado c importância para a gestão dos recursos 

hídricos no Brasil.
A Política Nacional de Recursos Hídricos desdobra-sc em: fundamentos, objetivos, 

diretrizes gerais de açao e instrumentos. Os fundamentos tepresentam os alicerces sobre os 

quais ela está estmturada. Os objetivos são as metas a serem atingidas com sua aplicação. As 

diretrizes de ação e os instrumentos constituem os meios paia, com base nos fundamentos, e a 

partir deles, atingirem-se os objetivos fixados (KETTELHUT, GARRIDO, 1999).

Essa lei estabelece cinco fundamentos, que representam o ponto de partida para a

implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos.

• o primeiro fundamento e o da a d o ç ã o  d a  bcicici h id ro g rá fica  com o u n idade  

te r r i to r ia l  para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e 
atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;

• o segundo fundamento é o dos usos múltiplos da água, que coloca todas -

categorias usuárias em igualdade de condições em termos de acesso . /c 1 CCUfSÒ

natural. No Brasil, tradicionalmente, o setor elétrico atuava como único agente do

processo dc gestão dos recursos hídricos superficiais, ilustrando a clara assimetria
de tratamento historicamente conferida pelo noder mm,-a tt central, durante a primeira

metade do século, favorecendo esse selor cm detrimento das domais categorias
usuárias da água. B não foi outro fator senão „ rápido crescimento da demanda or

água para outros usos o que fez florescer c tomar corpo o princípio dos usm

múltiplos;

• o terceiro fumJnmcnío 

um recurso natural

reíerc-sc ao falo dc a água ser um bem de 

limitado, dotado de valor econômico. I
d om ín io  p ú b lico , 

isse princípio é

forlcmenlo mclufor do uso racional da água e serve dc base para a instituição da

cobrança pela utilização dos recursos hídricos, um dos instrumentos de política (Jq

setor;
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• o quarto fundamento é o da gestão descentralizada e participativa. A filosofia por 

trás da gestão descentralizada é a de que tudo quanto pode ser decidido em níveis 

hierárquicos mais baixos de governo não será resolvido por níveis mais altos desta

hierarquia. Em outras palavras, o que pode ser decidido no âmbito de governos

regionais, e mesmo locais, não deve ser tratado em Brasília ou nas capitais de 

estados. Quanto à gestão participativa, esta constitui um método que enseja aos 

usuários, à sociedade civil organizada, às ONG's e outros agentes interessados a

possibilidade de influenciar no processo da tomada de decisão sobre investimentos 
e outras formas de intervenção na bacia hidrográfica;

• o quinto e último fundamento estabelece que, em situação de escassez a 

prioridade deve ser dada para o abastecimento humano e a dessedentação de 

animais, enriquecendo dispositivo já previsto no Código de Águas

Os objetivos, que representam o ponto de chegada da Política Nacional de Recursos 
Hídricos, são:

assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em 
padrões de qualidade adequados aos respectivos usos;

• a utilização racional e integrada dos recursos hídricos,

aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável;
incluindo o transporte

• a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou 

decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais,

As diretrizes gerais de ação indicam o caminho a percorrer. São procedimentos a

serem permanentemente observados na gestão dos recursos hídricos. A lei estabel - 

seguintes diretrizes gerais:

a gestão sistemática dos recursos hídricos, 

quantidade c qualidade;
som «'“ socmçSo dos aspectos de

a adaptação <ln fiuslífo <l<! «scursos Mtlr/cos ás (livcrsidiitlcs físicas, bióties
demográficas, econômicas, sociais c culturais das diversas regiões do País;

as,

• a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental*

• a articulação do planejamento de recursos hídricos com a do uso do so lo • c
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.  a integração da gestão das bacias hidrográficas com a dos sistemas estuãrinos e 

zonas costeiras.

Os instrumentos são os recursos a serem utilizados para se trilhar o caminho ditado 

pelas diretrizes. A lei n." 9.433 estabeleceu seis instrumentos de política para o setor. Pode-se 

afirmar que a aplicação desses instrumentos reflete o atua! estado da arte da gestão do uso de

„ mundo pois aqueles países que já os adotaram têm liderado umamananciais em todo o munuu, ^ 1

, ~ ™ nlnneiamento e gestão dos recursos hídricos, melhorando,verdadeira revolução no p l a n e j a m u i  b
1 dn setor aue passa a contar, cada vez mais, com água maisconsideravelmente, o desempenho do setor, qu i

limpa e em maior quantidade, o quer resolve ou atenua fortemente os sérios conflitos

existentes entre os usuários competidores, assegurando as bases para um desenvolvimento

sustentável. Esses instrumentos apresentam-se da seguinte maneira: S is tem a  N a c io n a l d c

Lbh-im ?  m  P la n o s  d e  recu rso s  h ídricos, o E n qu adram en to  d o s  In fo rm a çõ es  s o b r e  r e c u rso s  h id , icos, o s  1 lan o

co rn o s  d e  á g u a  em  c la s s e s  d e  usos, a O u to rg a  d o  d ire ito  d c  uso da  agua, a C o b ra n ça  p e lo

, , /, C o n m en sa çã o  a o s  M u n ic íp io s  (KETTELHUT; GARRIDO, 1999).
uso d a  a g u a  e  a  L o m p e m a ç

o  S is te m a  N a c io n a l d e  In fo rm a çõ es  s o b r e  recu rso s  h íd r ico s

. „;cmn resoonsável mão só pela coleta, organização, tratamento, crítica 
Trata-se de mecanismu y

, j mrtnc dos usos e do balanço hídrico, de cada bacia hidrográfica e 
da base dc dados das ofertas, üos us

, , 7 P,rão e divulgação de informações atualizadas e consistentes
aqüífero, como pela d escen tra liza çã o

„ cuh<ddios na elaboração dos Planos de Recursos Hídricos, 
para a sociedade, bem como de subsídios

• f iimpnto sendo adequadamente alimentado com as bases de dadosEsse importante mstiumun ,
. hidrográficas, permite indicar as reais necessidades atuais e

estaduais e elementos das bacias murug
• c <\c maneira a promover os planejamentos compatíveis e a 

nos horizontes dos projeto.,
. - ,ino rmidicões operacionais c para outorga. Por outro lado, a baseorientação para a otimização das com v . ,

i wiMífhros nossibilita a adoçao de medidas para revitalização, 
de dados das bacias c dos uqmlcK. I

•isseiHirando a ofería de agua em qualidade e quantidade 
recarga e p roteção  d o s  m an an cia is, a.v 0

para as captações.
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O s  P l a n o s  d e  r e c u r s o s  h íd r i c o s

w ías os Planos Diretores Regionais ou Estaduais de 
Os Planos Diretores de bacias, os

ooontnm situações específicas de uma bacia hidrográfica de certa 
Recursos Hídricos, que apresentara situações “ P

. com características peculiares ou de um aquífero,
ordem de grandeza, de uma Regmo com 1 c , ,

. . „ „ imnipmentacão das ações nos Estados, no Distrito Federal, nosfundamentam e orientam a impl v
- „ ftvipml nos pianos Setoriais, e consolidam o Plano Nacional de 

municípios e do goveino fec o , _ , . ,
Recursos Hídricos, orientando práticas e integrações que ievam « eftcacia „o uso dos recursos

e a melhoria na oferta e no gerenciamento das águas. O Plano Naeionai de Recursos Hídricos

representa o documento prograraático para o setor no espaço da bacia. Trata-se de ura
„ , ~ de atualização das informações regionais que influenciam a

trabalho de profundidade, n< , ~ .
tomada de decisão na região da bacia hidrográfica, mas que tambera procura definir, com

clareza, a repartição das vazões entre os usuírios mteressados.

Dentre outros aspectos de importância, os Planos de Recursos Hídricos conterão as
1 de uso de recursos hídricos, ordenamento que será levado“prioridades para outorga de dtreto de uso ü

. ~ , m .ítn de uso de água por cada usuário potencial" (Art. T  da Lei n.° 
cm conta na definição do direito dc uso b

9,433).

*
O Enquadramento dos corpos de água em classes

Essg insíruinento e exírcmnmente importante paia se estabelecer um sistema de 

vigilância sobre os níveis de qualidade da agua dos mananciais. Aliado a isso, trata-se de um

instrumento que permite fazer a ligação entre a gestão da quantidade e a gestão da qualidade 

da água. Em outras palavras, fortalece a iclação entre a gestão de recursos hídricos e a gestão 

do meio ambiente. O enquadramento 6 ainda importante como estímulo á sociedade da bacia 

para a 1'ovnuüação dc metas de qualidade a suem  alcançadas, levando a tarefa do 

planejamento a vontade social dos usuãrios, dns organizações não governamentais e de todos 

os demais agentes participantes do processo de gestão dos mananciais.

O enq uad ram en to  dos corpos d' agua em classes dc usos pi cponderaníes visa, segundo 

-j Secretaria de Recursos Hídricos -  SRH (1999) garantir que as águas tenham qualidade 

compatível com os usos que sc pretende cm cada trecho das bacias receptoras e possibilitar a
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redução de custos, ou cob ran ça da poluição dos recursos hídricos a serem Merecidos, 

mediante instrumentos que levem a ações preventivas.

Pretende-se assegurar que a água, desde o corpo de água doador, até o uso específico 

(no oua! os outorgados terão acesso ao produto), detenha um padrão e torne possível seu 
tratamento nas condições tecnológico-econômieas atuais, conforme as finalidades

estabelecidas junto aos utilizadores.

A Outorga pelo uso da água

A lei também define o regime de outorga de diieitos de uso de recursos hídricos com 

objetivos de assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo

exercício dos direitos de acesso à água.

A outorga é um ato discricionário que permite ao proprietário do recurso estabelecer 

quem pode usá-lo, como, quando e de que forma. A outorga e um instrumento de gestão que 

atua por meio da atribuição de cotas entre os usuários; como o recurso é escasso, sua 

distribuição é realizada de forma a evitar desperdícios e a atender às demandas prioritárias sob 

o ponto de vista da sociedade. Caso o recurso escasso seja também exauríveI(ao contrário de

renovável), as cotas deverão ser distribuídas de forma que o inevitável esgotamento se faça

com maiores benefícios para a sociedade. Neste sentido, a outorga é um mecanismo pelo qua! 

o usuário recebe uma autorização, ou uma concessão, para fazer uso da água. São sujeitos à 

outorga pelo Poder Público os seguintes usos de recursos hídricos; a derivação ou captação de 

parcela da água existente em um corpo de água paia consumo final, inclusive, abastecimento 

público, ou ínsumo de processo produtivo; a extração dc «água de aquífero subterrâneo para 

consumo final ou ínsumo de processo produtivo; o lançamento em corpo dc água de esgotos e

demais resíduos líquido^ ou gasosos, tratados ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou 

íÜfSpo.siçííO final; o aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; c outros usos que alterem o

regime, a quantidade ou n qualidade da água existente cm um corpo dc água.

Um uspedo importante à fl abertura existente na Legislação para usuários que

independem dc outorga, lí o caso dos pequenos núcleos populacionais do meio rural e as 

acumulações, derivações, captações o lançamentos considerados insignificantes.
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A outorga ocorrerá por ato da autoridade competente do Poder Executivo Federal, dos 

estados cu do Distrito Federal, conforme a dominialidade, podendo o Poder Executivo 
Federal delegar aos Estados e ao Distrito Federal competência para conceder outorga de 

direito de uso de recurso hídrico de domínio da União.

Prevê a possibilidade de o Poder Executivo Federal articular-se com o dos Estados e o

fie direitos dc uso de recursos hídricos em baciasdo Distrito Federal, para a outorga de anenu

hidrográficas de diversas dominialidades.

A outorga de direito de usos dos recursos hídricos, juntamente com a cobrança pelo

1 cApmpnfo nara o controle do uso dos recursos hídricos,uso da água, constitui relevante elemento para

contribuindo, também, para a disciplina desse uso.

A Cobrança pelo uso da água

Os principais objetivos de cobrança pelo uso dos recursos hídricos apontados pela

legislação são:

seu
bem econômico e dar ao usuário uma indicação dc• reconhecer a agua comu 

real valor;

.  incentivar o usuário à racionalização

bt r recursos financeiros para os programas e atividades previstas nos planos de 

recursos hídricos.

os usos sujeitos a outorga, obscrvando-sc o volume retirado eA cobrança ocorre sobre

casos cle derivações, captações c extrações de agua; o volume 
seu regime de vai iação p< < ^cm as carncterísticas fisico-químicas, biológicas e de

lançado e seu leg im c d   ̂ iflnCamcntos de esgotos c demais resíduos líquidos outoxicidade do afluente, nos c<u ( ■'

gasosos,

• I ! !e ile aplicação dos valores arrecadados para a bacia contribuinte
A lei indica i’"‘"KU „r0,,rniii(ts, projetos, cobras confonncos Planos e limita 

<!a geração doa reem®. ̂  o m  7 J %  Ao val()r an d a d o ,
os gastos dc despesas c e a  i

, . é essencial para criar as eomliçocs dc equilíbrio entro as
A  cobrança pelo uso ‘ • _ h demanda, promovendo, em conseqüência, a

forças da oferta - disponibi"^0

vprSI»ADEPED£RALDEUBERLAND/A
SISBI/URJ
2 1 4 8 1 5
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aharmonia entre os usuários competidores, ao mesmo tempo em que também proriiove 

redistribuição dos custos sociais, a melhoria da qualidade dos efluentes lançados, além de 

ensejar a formação de fuqdos financeiros para as obras, programas e intervenções do setor.

A fim de ilustrar como se da a cobrança pelo uso da agua, sera apresentada a 

experiência do Ceará, onde a cobrança pela água é uma prática comum, e o caso da Bacia do 

Rio Paraíba do Sul, onde, recentemente, o uso da água passou a ser cobrado.

. „ nAi-i ápua no estado do CearáA experiência da cobrança pela agua

„ Uc cprnS” o estado do Ceará ocupa uma área de 148.016 Km2, Inserido no “Polígono das Secas , o

onde vivem cerca de 6,9 milhões de habitantes.
< ph„vas concentrado em quatro meses, associado a uma 

No Ceará do regime de cn
’ , • ânria de rochas cristalinas (70% do território são formados

formação geológica com predominância u
V y h . lf m rinC! intermitentes que permanecem secos cerca de seis meses

oor rochas cristalinas), íesulta

ror ano e, não raro, o ano inteiro.
.  „ fornecimento de água, para os mais diversos usos, deve provir do

Nessas condiçoes, o íornecm
ficiais e, em menor escala, dos poços perfurados.

irmazenamento em reservatório
, . , n PPlirc0S Hídricos do estado do Ceará, publicou um artigo, em

Macedo, Secretario e ^ ^  ^  cujo títu]o é “A experiência do estado de Ceará”.

'00° nc) hvro: A cobianÇa pe tica Estadual de Recursos Hídricos, prevista no artigo 326 da
)e acordo com esse artigo, 0 1 1 .9 9 6 , de 24 de julho de 1992. Por essa
lonstituiçâo Estadual, foi discip ina P , Ceará -  CONERH - nronor aoo de Recursos Hídricos do Ceara CONERH , propor ao
ígislaçao, compete a0 bre a cobrança pelo uso das águas, em cada região
iovernador do estado critérios e nor

u bacia hidrográfica (MACEDO, 2000).
08 de outubro de 1996, o CONERH aprovou a Moção n.° 1, 

Fm reunião realizada em . ,
Lm reunia o maioria, que todo e qualquer fornecimento de

manifcsttU tiiiu
n que os conselho  ̂  ̂ integram o sistema de oferta dos recursos hídricos do

>ua bruta, direta dos mananua ^ a d m i n i s t r a t i v a  da Companhia de Gestcão dos

;tado do Ceara, deve su  ol)-!ct nfetuar a cobranças da tarifa correspondente a
, , ,  . rnnrRii iUSSI,n

ecursos hídricos - -  tiçSo dos serviços de sua responsabilidade.:te uso, de modo a ser ressarcida pela p. cs V
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Na mesma reunião, pela Deliberação n. 01, foi aprovada a minuta do decreto que 

regulamenta o artigo 7 da Lei n.° 11.996, de 24 de julho de 1992, na parte referente à cobrança 

pela utilização dos recursos hídricos, apresentada pelo Secretário Executivo.

............. ... . f- ul„ /10961 nara usos e usuários do setor industrial, foi de R$A tarifa, micialmente lixada {,uco)
, . /,mr1 às concessionárias de sistemas de abastecimento0,60/m3, enquanto a cobrança da agua as ou.

público de água potável foi dc R$ 0 ,01/m .

, nMPn u  _ Conselho de Recursos Hídricos do Ceará - aprovouPosteriormente, o GUINxiKn
~ A  rins usos e usuários de água bruta de domínio do estado,critérios para a lixaçao das tantas

definindo para:

.  M ústrias 0 equivalente a 50% do valor da água tratada fornecida pela Cagccc -  

■ Companhia dc Água .  Esgoto do Ceará para uso industrial com consumo mensal 

superior a 70 in ;

. ' • A» w vicos dc abastecimento de água potável, o equivalente a• as concessionárias cie sei a u.
, oara os usos e usuários industriais de água brutaum sessenta avos da tanta pam u

(anteriormente definidos);

d sistemas cm que a água c entregue em infra-estruturas hídricas
°S ■ P canais), à exceção da água fornecida a usos ou(tubulações pressurizadas e cana ,

• • casos a cobrança sera por Portaria especifica parausuários industriais.

cada sistema;

• a irrigação, Com derivação de água bruta,e piscicultura, com u titb ^ r  .uunzaçdo de espelho

d ’água. Nas bacias em que houver C om itê , as tarifas serão definida

COGERH, após debate com os usuários da bacia. Ficou defini,m „uenmcio que o valor a ser

cobrado para irr ig a çã o  será  no mínimo igual a 1 /600  da  tarifnuuuú para os usos e

usuários industriais de água bruta;

• os outros usos serão cobrados com um sessenta avos do v)ín>- ,.,,1,,. .vcuoí cornado aos usos e

usuários industriais dc água bruta.

Atualmente, ocorrem estudos para a adoção dc um novo modelo de ,í!*açao das tarifas

as águas brutas d c  domínio do listado do Ceará (M A C E D O , 2 0 0 0 ).
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O Ceam, por ser ema região muito castigada pela falta da água, desenvolveu com
, An nrt7inÍ7 acão que deveria ser estruturada no Estado, com o 

rapidez o debate sobre a natureza da orgamzaçao qu
do uso da água. Neste sentido, a implantação da 

objetivo de permitir uma gestão racional cio uso b
o Uídrirnc evolui intensamente nos últimos anos e tem como

cobrança pelo uso dos recursos hídricos ovoiu. m
,  ‘ nrte financeiro às atividades da COGERH (SHTT1, 2001).

objetivo imediato dar suporte íman

A cobrança peio «so da água na Bacia do Rio Paraiba do Sn,

De acordo com reportagem publicada na Folha de São Paulo,desde de julho de 2002,
, An qõd Paulo Rio e Minas Gerais, abastecidos pela bacia

rarte dos habitantes dos Estados de Sao Paulo, , ,
„ . ClI, Hvcram a sua conta de agua aumentada em media em R$ndrográfica do rio Paraíba do Sul, tiveram <

Recursos Hídricos aprovou cm 15 de março de 2002 a
1,00. O Conselho Nacional de Re >

, . _ fRIC afeta cerca de 4,8 milhões de pessoas nos tres
mbrança pelo uso da água na bacia, o q

ístados.
• m sso  oara a implementação da cobrança pelo uso da águaEssa decisão é o primeiro passo P A .
rundo Jerson Kelman, diretor - presidente da ANA - Agencia

3m t0d° ° BiaSll> qU!  J *  c-erí feita em todas as outras bacias hidrográficas do país, 
Nacional de Águas a feobrança seia feita

, n M  o in  cada metro cúbico (mil litros) de água captada e devolvida
A  taxa será d e RS o,im  ‘ .

rl',hico de água devolvida limpa.mjacdc R$ 0,008 por metro cubi b

b ada das indústrias que captam diretamente da bacia, das empresas de 
A taxa 6 C nara os consumidores residenciais e dos agricultores

aneamento, que repassam o

rrigantes.
! <?ul abrange uma das mais desenvolvidas áreas industriais do

a bacia do rio Paraíba üo  o <■
histórico de ocupação, caracterizado pela descontinuidade

mis p rpflpte boie, todo o process . ,
’ . desníveis sócio-econômicos regionais e pela degradação

os ciclos econômicos, pelos * , , „
domésticos e industriais sem tratamento adequado, hxoes,

mbientai -  efluentes ^ ^  controlado dc agrotóxicos, falia de consciência

esmatamento e ciosao, r  ̂ cobrança, além de gerar recursos para o financiamento das

mbientai, cníic cubos. ursos hídricos, tem uma funçSo indutora do uso
çf,cs de recuperação e gcreneuimcnlo do.

iicional desse ímporhmie icuiist
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Compensação aos Municípios

Representa o indicativo da necessidade do ressarcimento a essas unidades polític 

administrativas pela ocupação de terras, quando da inundação por reservatórios artificiais 

Esse artigo foi vetado na Lei n.° 9.433/97.

2.2,1. - Sistema N a c io n a l  de Gerenciamento de Recursos H íd r ic o s

A Lei das Águas instituiu o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(SNGRH), que tem os seguintes objetivos:

• coordenar a gestão integrada das águas;

• arbitrar administratívamente os conflitos relacionados com os recursos hídricos-

• implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos;

•  planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos r 

hídricos; e

• promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos.

Percebe-se, com o que foi dito até agora, que a Lei n.° 9.433 estabeleceu um arcabouço 

institucional claro, baseado em novos tipos de organização para a gestão compartilhada d 

uso da água. Os organismos que passam a integrar o novo sistema são: o Conselho Nacion / 

de Recursos Hídricos; os Comitês de Bacia Hidrográfica; os Conselhos de Recursos Hídrico 

dos Estados e do Distrito Federal; os órgãos dos poderes públicos federal, estaduai 

municipais, cujas competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos-

Agências de Agua.
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FIGURA 2.1 - ARRANJO INSTITUCIONAL DA LEI N.° 9.433/97

O Conselho Nacional dc Recursos 

Hídricos, Órgão mais elevado da 

hierarquia do Sistema Nacional de 

Recursos Hídricos

^ ------------

CONSELHO NACIONAL 

D E RECURSOS HÍDRICOS

Á ■xrrrr *
AGÊNCIAS DE

Á G U A S COMITÊS DE BACIAS | 

HIDROGRÁFICAS

Agências da água: 

organismo que serve 

como “braço técnico” de 

seus correspondentes 

Comitês de Bacia; 

destinam-se a gerir os 

recursos oriundos da 

cobrança pelo uso da 

água

Comitês de bacias: é o tipo de 

organização que conta com a 

participação de usuários, 

prefeituras, da sociedade 

organizada, dos demais 

governos destinados a agir 

como um “parlamento das 

águas” da bacia.

q E  r e c u r s o s

HÍDRICOS

Organizações civis de recurso: 

hídricos, que são entidades d< 

atuação no setor do planojamentc 

e gestão do uso dos recursos 
hídricos e de participação 
processo decisório.

m

Fonte: Lei n.° 9433/97.

Conselho Nacional de Recursos Hldricos(CNRH)

c  selho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) é o órgão máximo normativo e 

• ' Aro3n mais elevado da hierarquia do Sistema Nacional de Recursosdeliberativo, ou seja, e o y

 ̂ ráministrativos, a quem cabe decidir sobre as grandes questões do setor,

além de d.rímir as contendas de maior t ulto

vr ;Annl He Recursos Hídricos (CNRH) tem as seguintes atribuições (art. O Conselho National uc ix

35 da Lei n.° 9.433):

i M.l u-áo do planejamento de recursos hídricos cornos planejamentos1 - promover a atutuiaça t
i < < 11'iín tios setores usuários, nacional, regional, estaduais
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II -  arbitrar, em última instância administrativa, os conflitos existentes entre

Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos;

III -  deliberar sobre os projetos de aproveitamento de recursos hídricos cujas 

repercussões extrapolem o âmbito dos Estados em que serão implantados;

IV  -  deliberar sobre as questões que lhe tenham sido encaminhadas pelos Conselhos 

Estaduais de Recursos Hídricos ou pelos Comitês de Bacia Hidrogtáfíca,

V  -  analisar propostas de alteração da legislação pertinente a recursos hídricos c à 

Política Nacional de Recursos Hídricos;

VI -  estabelecer diretrizes complementares para implementação da Política Nacional 

de Recursos Hídricos, aplicaçao de seus instiumentos c atuação do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos;

VII -  aprovar propostas de instituição dos Comitês de Bacia Hidrográfica e

estabelecer critérios gerais para a elaboração dc seus regimentos;

IX  -  acompanhar a execução do Plano N a c io n a l de Recursos Hídricos c determinar as 

p ro v id ê n c ia s  n e c e ssá r ia s  ao cumprimento de suas metas,

X -  estabelecer critérios gerais para a outorga de direitos de uso de recursos hídricos e

para a cobrança por seu uso.

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos -  CNRH  conforme arí 34  ch  Leí

9.433/97, é composto por:

I. representantes dos Ministérios e Secretarias da I residência da Republica com 

atuação no g e r e n c ia m e n to  ou no uso de recursos hídricos. Paragmfo Único ~ O número d e  

representantes do Poder Executivo F edera l n ã o  podet a excedei à metade mais um do total dos 

membros do Conselho Nacional de Recursos Hídricos;

II. representantes indicados pelos Conselhos Estaduais dc Recursos Hídricos;

rcprcscnlíinlcs do* usudrlos dos n x u m  I M m ;  o

IV. representante* (tos « 8 »niz»vS<* civi» dc rccur*» hídricos.
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0  Conselho Nacional de Recursos Hídricos é gerido por um Presidente que é 

Ministro Titular do Ministério do Meio Ambiente e por um Secretário Executivo (Art 36 da

Lei n.° 9.433).
O Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH - foi regulamentado pelo Decret 

n-° 2.612, de 03.06.98, passando, desde então, a ser composto de 29 membros, dos quais 15 

(metade mais um) são representantes do Governo Federal, 5 são representantes dos Conselhos 

Estaduais de Recursos Hídricos (um de cada região do País), 6 são representantes dos usuários 

de recursos hídricos e 3 são, representantes das organizações civis de recursos hídric 

(organizações não governamentais, entidades técnicas de ensino e pesquisa, consórcios e

associações intermunícipais) (Figura II .2).

Na V Reunião ordinária do CNRH, realizada dia 15.12.00, foi aprovada a elevação do 

número de representantes para 57. Apesar da proposta ter sido aprovada, mediante intensos 

debates na Câmara Técnica de Assuntos legais e Institucionais e de convocação por Edital 

ocorreu a aprovação de nova composição, pelo Decreto n.° 3.978 (de 22.10.2001), mantendo

° número de representantes original (29 membros).
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FIGURA 2.2 - COMPOSIÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS -  CNRH '

í.nWBTEJilO DOMEIO AMBIENTE" 
PRESIDENIEnOCNJÍJI

' SECRETARIO DE RECURSOS 
HÍDRICOS - SPJI/MMA 
SECRETARIO EXECUTIVO DO C3IRH

/ mDJISTÉEIO DA AGRICUL TURA, 
/  PECUÁRIO EABASTECMENTO
MÜIISTÉEIODO PLANE/AMENTO, OF-ÇAMENTO ECESTÃO

/ministério dasrelações exteriopes

'MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, 
niDÚSTRIAS E COMÉRCIO EXTERIOR

/AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS
/AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIEN

MINISTÉRIO DA E\ZENDÁ~ 

MINISTÉRIO DA DEFEZA 

MMSTÉFIO DA SAÚDE 

MntlSIÉHQ DOS TRANSPORTES'

MINISTÉRIO DA INTEGRA CÃO 1 NACIONAL ^

Total de

venrfcpnlfmfpc =  90

SECRETARIA ESPECIAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO GOVERNO FEDERAL 

i m  +1 + Ií REPRESENTANTES

MINISTÉRIO DA JUSTTÇAl
MHJISTÉRI0 DA CIÊNCIA I E TECNOLOGIA

CDI CO
REPRESENTANTES 

DAS ESTATAIS DE RECURSOS HÍDRICOS
(UM PARA CADA REGIÃO, DO PAÍS)

NORTE 

NORDESTE 

SUDESTE

SUL

SEIS
REPRESENTANTES 

DOS USUÁRIOS 
DE RECURSOS 

HÍDRICOS

IRES
REPRESENTANTES DAS ORGANIZAÇÕES 

CIVIS DE 
RECURSOS 
HÍDRICOS

' ORGANIZAÇÕES 
NÃO GO VERNAMENTA1S

/■ORGANIZAÇÕES TÉCNICAS 
DE ENSINO E PESQUISA

''ORGANIZAÇÕES, CONSÓRCIO S EASSO CTAÇOES 
MTEKMUNICIPMS

CENTRO-OESTE

BISTEUÇOESDE 
ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA EESGO TAMENTO 
SANITÁKI0

GERAÇÃO DE ENERGIA

Foníe: Lei u.° 9433/97.

, n^vkrSria de reestruturação da Administração Federal atribuiu ao A Medida riovisoiui

, w • a,«Monte as competências de planejamento, coordenação, supervisão e Ministério do Meio Ambiente as i

« ,• o ,\o nnlítieas nacionais do meio ambiente e dos recursos hídricos, controle das ações relativas às política.
A .SecTcínria Hxecu/ivn do Conselho Nacional de Recursos 

órgão responsável pela gt\s!áo dos recursos hídricos, no caso atual, 

Hídricos do Ministério tio Meio Ambiente.

Hídricos é exercida pelo 

a Secretaria de Recursos
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Compete à Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos:'

• prestar apoio administrativo, tccnico e financeiro ao Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos;

• coordenar a elaboração do Plano Nacional de Recursos Hídricos e encaminhá-lo à 

aprovação do Conselho Nacional de Recursos Hídricos;

• coordenar o Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos;

• instruir os expedientes provenientes dos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos 

e dos Comitês de Bacia Hidrográfica;

• elaborar seu programa de trabalho e respectiva proposta orçamentária anual e 

submetê-los à aprovação do Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

Os Comitês de Bacias Hidrográficas

A grande inovação na gestão dos recursos hídricos fica a cargo da constituição dos 

omitês de Bacias Hidrográficas, que e um tipo de organização inteiramente novo na 

dminisíração dos bens públicos do Brasil, contando com a participação dos usuários, das 

refeíturas, da sociedade civil organizada, dos demais níveis de governo (estaduais e federal), 

as organizações não governamentais e destinados a agir como um parlamento das aguas da 

acia", pois seriam esses comitês o fórum de decisão no âmbito de cada bacia hidrográfica, 

ssim, a bacia hidrográfica passa a ser a unidade de gerenciamento e planejamento dos 

:cursos hídricos, propiciando uma gestão descentralizada e participativa do uso da água. É 

nporíaníe destacar as expectativas em torno dos Comitês„ que estão se consolidando, é que 

xlem vir a se constituir em um espaço privilegiado para a elaboração e gestão de políticas 

jblicas de desenvolvimento urbano e rural, transcendendo a questão hídrica (TROMBíN,

)01).
Os Comitês de Bacias hidrográficas exercerão as atribuições principais de:

• promover o debato das questões relacionadas aos recursos hídricos da bacia e 

articular a afuação das entidades mlcrvcnicnics;

•  arbitrar em primeira instância, os conflitos relacionados a recursos hídricos;
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• aprovar e acompanhar a execução do Piano de Recursos Hídricos da bacia;

• propor ao Conselho Nacional e aos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos as 

acumulações, derivações, captações e lançamentos de pouca expressão, para efeito 

de isenção da obrigatoriedade de outorga, de acordo com o domínio destes;

• estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos e sugerir os 

valores a serem cobrados;

.  estabelecer critérios e promover o rateio de custo das obras de uso múltiplo, de

interesse comum ou coletivo.

Os Comitês de rios de domínio federal serão compostos por representantes da União, 

dos estados do Distrito Federal e dos municípios cujos territórios se situem, no todo ou em 

parte, na respectiva bacia hidrográfica. Também participam os usuários de recursos hídricos e

entidades civis com atuação comprovada na bacia.

A presidência desses comitês será exercida por um membro eleito dentre os

cprpm de vários setores da sociedade civil, de diferentes colorações 
participantes, que, por serem <-
políticas deverão gerar "administrações mais fortalecidas e menos conflituosas em suas 

atuações” (ORTEGA, 1998), uma vez que se espera incorporar todos os segmentos sociais.

~ nnderes executivos da União, estados, Distrito Federal eA representação dos poutic»

municípios é limitada à metade do total de membros.

N os Comitês de bacias de rios fronteiriços c transfronteiriços, a representação da

Ministério das Relações Exteriores e, naqueles cujos territórios 
União deverá incluir o Mmisteri , , f c ,CInvTAn ^

o rpnrpsentantes da Fundaçao Nacional do índio (FUNAI) e das 
abranjam terras indígenas, p

comunidades indígenas.
, , , desde a promulgação da Lei dos Recursos Hídricos, emNo curto período de tempo, .

■ rlf* um significativo numero de Comitês de Bacias 
Janeiro de 1997, ocorreu a enaçao cit b

, (U1C a constituição dos Comitês de Bacias Hidrográficas
Hidrográficas. Interessante( u  , , . , ,

, , , ,  ivímõcs dc caráter mais agrario como naquelas de perfilvem se difundindo no pais, tanto cm u-g. ,

, , , o n  Nas dc caráter agrario, o que se tem observado e uma 
mais industrial (labela l- /•

. i , neultores, com destaque, como nao podería deixar de ser, para 
paiticipaçao signilicati  ̂ cobrança pelo uso da água deverá constituir num novo

>s que ulil./um ’ J duçao(0 RTEGA, 1998; ORSI, 1999).
;omponente de custo paia 1
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TABELA 2.1 -  COMITÊS DE BACIAS HIDROGRÁFICAS -  BRASIL - 2003

Estados

Rio Grande do Sul 
Santa Catarina 
Paraná 
São Paulo 
Rio de Janeiro 
Minas Gerais 
Espírito Santo 
Sergipe 
Pernambuco 
Ceará

Número de Comitês instalados 
_

12
03
21

01
12
02
01
06
06

Fonte: SRH/MMA

A g ê n c i a s  d e  A g u a s

As Agências de Águas também representam uma inovação trazida pela Lei n."
. q^retnrias Executivas de seu(s) corresponclente(s) comitês, 

9 .4 3 3 /9 7 , para atuar como Sccicta -  •
oriundos da cobrança pelo uso da agua, exercitando a

destinadas a gerir os iccurso
dministração do sistema.

terão a área ele atuação de um mais Comitês de Bacia
As Agencias  ̂ enclerá da. autorização do Conselho Nacional de Recursos 

Iidrografica, e sua criaça P ^  Recursos Hídricos, mediante solicitação de um ou
lídricos, ou dos Conselhos <s a 
Tais Comitês de Bacia Hidrográfica.

. As competências principais das Agências de Águas são:

r ndo da disponibilidade de recursos hídricos cm sua área de.  manter o balanço atualizaa

atuação;
, enórins e efetuar, mediante delegação do outorgante, a

.  manter o cadastro de usuários
cobrmtça pelo uso <lc recursos ludncos,

„ e,,l,rc os projetos e obras a serem financiados com r  „• c emitir pareceres sonre i .i
* analls< , , np|0 uso dos recursos hídricos c encaminhá-los ài c nela cobrança pum

recursos gerac o. ‘ .yd ^  ;u,l1linistração desses recursos;
instituição Iiiiancem

- iiMMnooira dos recursos arrecadados com a cobrança 'idministraçao tinanccua

........ .... .............. -

88



.  gerir o Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos em síra área de 

atuação;

.  celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços para a execução de suas

competências;

.  promover os estudos necessários para a gestão de recursos hídricos em sua área de 

atuação;

elaborar o Plano de Recursos Hídricos para apreciação do respectivo Comitê de 

Bacia Hidrográfica,

Comitê de Bacia Hidrográfica o enquadramento dos corpos d'•  propor ao respccnvu ^

água nas classes de uso, os valores a serem cobrados pelo uso dos recursos 

hídricos, o plano de aplicação de recursos c o rateio de custos das obras de uso 

múltiplo.

i, .inda em relação ao arranjo institucional, um outro organismo Convém ressaltar, amua ou r

• de gerenciamento de recursos hídricos que diz respeito às criado pelo novo sistenn b , , .
. . , ■ ,rCfVS hídricos que são entidades atuantes no setor de planejamento corganizações civis de rec ’

ufj r:rn~ c oue podem ter destacada participaçao no processo gestão do uso dos recursos hídricos q P

decisório e de monitoramento das ações.

Agência Nacional de Aguas - ANA

Como fato relevante e novo no contexto do Sistema Nacirmni nlonai de C u r s o s  Hídricos
surge a promulgação da Lei n.° 9.984, de 17 de julho de 2000, que criou a Agência Nac £ \ 

de Águas -  ANA -, autarquia sob regime especial, com autonomia administrativa e financ ^  

vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de )mPlcmentar, em sua esfera

de atribuições, a Política Nacional de Recursos Hídricos, integrando o Sistema N« 

Gerenciamento de Recursos Hídricos -  SNGRII cabendo a cia: '

.  supervisionar, controlar c avaliar as ações e atividades decorrentes do 

cumprimento da legislação federal pertinente aos recursos hídricos-

• disciplinar, em caráter uonuativo, a implementação, a operacionaliV ~ 

controlo c a avaliação dos instrumentos da Política Nacional dc Recursos IP N  ’ °** iCil JCOS,
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• outorgar, por intermédio de autorização, o direito de uso de recursos hídricos em 

corpos de água de d o m ín io  da U nião;

• fiscalizar os usos de recursos hídricos nos corpos de água de domínio da União-

•  elaborar estudos técnicos para subsidiar a definição, pelo CNRI-í, dos valores a 

serem cobrados pelo uso de recursos hídricos de domínio da União;

• estimular e apoiar as iniciativas voltadas para a criação de Comitês de Bacia 

Hidrográfica;

• implementar, em articulação com os Comitês de Bacia Hidrográfica, a cobrança 
pelo uso de recursos hídricos de domínio da União;

• arrecadar, distribuir e aplicar receitas auferidas por intermédio da cobrança pelo 

uso de recursos hídricos de domínio da União;

planejar e promover ações destinadas a prevenir ou minimizar os efeitos de secas e 

inundações, no âmbito do SNGRH, em articulação com o órgão central do Sistema 

Nacional de Defesa Civil, em apoio aos Estados c Municípios;

elaboração. de estudos para subsidiar a aplicação de recursos

da União em obras e serviços de regularização de cursos de água, de financeiros o

c 1 'I -ão e distribuição de água, e de controle da poluição hídrica, em consonância

com o estabelecido nos planos de recursos hídricos;

• definir e fiscalizar as condições de operação de reservatório por agentes públic 

privados, visando a  garantir o uso múltiplo dos recursos hídricos conform 

estabelecido nos planos de recursos hídricos das respectivas bacias hidrográfic

promover a coordenação das atividades desenvolvidas no âmbito da rede 

hidrometeorologica nacional, em articulação com orgãos e entidades públicas ou

privadas que a integram, ou que dela sejam usuárias;

orgrunnizíir, implantar e gerir o SNGItil

•  estimular a pesquisa e a capacitação de recursos humanos para a gestão de recursos

hídricos;

•  prestar apoio aos estados na criação de órgãos gestores de recursos hídricos;
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propor ao CNRH o estabelecimento de ineentivos, inclusive, financeiros, à

conservação qualitativa e quantitativa de recursos hídricos.

Superintendências: de administração e finanças; 
A ANA possui as seguintes, ouj

~ u-a,nlAaims- outorga e cobrança; planejamento de recursos 
fiscalização; informações hidrologmas, g

hídricos; tecnologia e capacitaçao.
A Auènch tem uma Diretoria Colegiada, composta de cinco membros, todos

nomeados pelo Presidente da República e aprovados peio Senado, com mandato de quatro 
nomeados pelo responsabilidade de implantar o Sistema Nacional
anos e estabilidade assegurada, por terem a r  I
de recursos Hídricos, o que será executado ao longo de vanos anos, exrgmdo continuidade 

administrativa e capacitação técnica de seus dirigentes.

A ANA representa um retrocesso em relação à Lei n.” 9.433 de 1997, que marcou um
~ i o ,-priirsos hídricos, pois contou com a participação do Poder 

grande avanço na gestão dos íecuisOc
g , . comunidade em geral, apontando para uma significativa
Público de usuários e da c_ dc ar> porém a ANA tem um carater anfdemocratico e
descentralização na ‘ de sous dirigentes não passa pelos interessados, o que
rrvifrnliyado UlTia vez que a no ’‘ Ç _ - l i

participativo do sistema nacional de recursos 
compromete o espírito q selor elétric0 em detrimellt„ de ou, os
hídricos e ainda privilegia, especalmcnte,

(ORTEGA; TROMBIN, 2000).
, * m a  n ota-se  um a usurpação de poderes e um  consequente

Com a criação da A , .
U °  . T, .n n ll  de R ecu rsos H íd ricos e  d os Comitês d e B acias, retirando

esvaziamento do Conse o ^  ^  normaS) padrões e realizar estudos. Em vez de estimular a

deles a competência pda ampijação e democratização das discussões sobre a

participação cidada dos para todos, como 6 a água, o projeto centraliza as
utihzaçao de um recurso em ü|tima instância, funcionaria como um
i • ~ Aaência Nacional de Aguas, h ,decisões na Agencia ^ n n u n .M onnfA
apêndice do Governo Federal (ORTEGA,

, com a criação da ANA, passa a ser de sua competência a
Vale destacar, aunhu 1 ^  slll)Si(liar a definição dos valores a serem cobrados pelo

elaboração de estudos tceiue (lclcrmina ql,c cabe aos Comitês dc Bacia a definição

uso da água. Porem a Lei n. , recursos hídricos. Portanto, a elaboração de
i i «orem cobrados pe i  ̂ , , .

dos valoics a su c  , Tomitês de Bacia, nao sendo necessana a
•inibem deve cabet aos

estudos técnicos tam )c  ̂ rnm0 provedora dos recursos financeiros para a execução 
intervenção da Agência, a mio >’'
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destes estudos. Mais atnda, a ação da ANA deve ocorrer onde existirem conflitos que possam 

pôr em risco empreendimentos de interesse econômico, como, por exemplo, tt construção de

hidrelétricas e a construção de. reservatórios de água das concessionárias de água e

saneamento No caso da utilização dos potenciais hidráulicos para fins dc geração de energia

elétrica existe uma sobreposição de atribuições entre a ANA c a ANEEL -  Agencia Nacional

de Energia Elétrica -, que é responsável pelas concessões do serviço de energia elétrica. Esse 

conflito de competências poderá levar a intermináveis batalhas judiciais entre os diversos

ou entre os governos locais c os poderes federais. Ao prever uma
interesses de uso das aguas, ou eu b
articulação entre a ANA e o Operador Nacional do Sistema -  ONS que é uma instituição

privada para a definição das condições de operação dos reservatórios de aproveitamento
• * nnssível que o uso dos reservatórios seja subordinado aos

hidrelétrico, o projeto torna possiv q
. , r „,-lrico em lugar de subordiná-lo às políticas definidas pelo CNRH -

interesses do setor eletnco, em & _
. , r. wíHriros e ao Plano de Bacias (TROMBIN, 2001).

Conselho Nacional de Recursos Hídricos

Com tudo o que foi exposto, fica cloro que a criação da ANA introduz modificações
. • *, n n iít im  conceituai, técnico e administrativo, comprometendo asubstanciais do ponto de vista político, conc-etu , . . . .

• ■ i tôn ica  e processual alcançada pela vigência da Lei n." 9.433/97.maturidade institucional, técnica c p m  , ,
w M|j7fldor ■ em contraposição com o espirito descentrahzaclor e Apresenta um carater centralR > ^

participativo do sistema nacional de recursos hídricos, estabelecendo competene.as para a

ANA que vão desde aspectos normativos, de planejamento e gestão de recursos financeiros,
X- ■ ~ , oon„rtns op eracion ais do sistema propriamente dito, com pouca relação eate a definição de aspectos» uj

f < com outros integrantes, notadamente os Comitês e
participação na tomada dc decisões eu

Agencias de Bacias (TROMBIN, 2001).

ANA como de resto das demais agências reguladoras, vem na esteira da 
A cnaçao ’ indicou, entre outras, a necessidade de separar a

reforma do Aparelho do Es >
formuiação das poiíticas setoriais da implementação dessas mesmas politicas.

n i(0 isso ó importante destacar que está no Anexo 1 o resumo da evolução histórica
, „„ «rnsil tio ponto de vista legal e institucional, c, no Anexo 2, a 

da administração das aguas ' , . , ,
imirinns lima ve/, utio vários estados, por serem detentores dei -I ~ r i,,,»l 4f» reciirSOS iUUiuo.i» i""" i

cgislaçao es <u <  ̂ aprovaria suas respectivas leis de organização administrativa
domínio sobi e <is aguas, J ffl„ rcaiiznçfío de um estudo dc caso do Comitê de
rara o setor dc recursos hídncos. oeg 

Bacia Hidrográfica do Rio A ia g u a u .
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E S T U D O  D E  C A S O :  O  C O M I T Ê  D E  B A C I A  H I D R O G R Á F I C A  D O  R I O

A R A G U A R I

H is tó r ic o  d o  C B H  A ra g u a r i

Os Comitês do Bacias Hidrográficas são instâncias colegíadas deliberativas e 

normativas, compostas por usuários, pelo poder público e por representantes da sociedade 

' civii organizada, responsáveis pela efetivação da gestão descentralizada e participativa. Os 
Comitês são integrantes dos Sistemas Nacional e Estadual de Gerenciamento de Recursos 

hídricos e foram criados com a finalidade de influenciar no processo de tomada de decisão
. sobre investimentos e outras formas de intervenção na bacia hidrográfica.

Não existem fonnas para criar nm comitê. Em cada lugar, 0 comitê tem uma história
r ns lueares, os costumes, a cultura e as águas sãodiferente, porquanto as pessoas, os iugai^,

ipjo federal e estadual de recursos hídricos, os comitês só sediferenciados. Instituídos pelas leis reoerai c
, nessoas que os compõem, em torno de um objetivo comum. Ésustentam se houver umao das pes 4

«Ahiica ciue vem de baixo para cima, por quem conhece bem aa construção de uma política publica que vci

realidade.
Nesse contexto o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari surgiu como fórum 

apropriado na t o c a  clé solução p ó»  os conflitos decorrentes dos usos múltiplos da água, O 
Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari foi instituído pelo Decreto n -  39.912, do 22

, , , m oe „nlo e n tã o  governador Eduardo Azeredo. O município d e  Araguari,de Setembro de 1998, pelo e n u o  guv
• H.nWnte a maior área irrigada por hectare do Brasil destinada à sede do Comitê, possui, atualmente, a ma

• ■ I I  demanda a perfuração dc poços tubulares c a concessão de outorga cafeicultura, atividade que aemanu* « v
..Mnrrnneas e superficiais, o que e comum a outros municípios da para a captação de águas subterrâneas P

bacia.

Bm virtude do aumento (ias atividades de irrigação desde a última década, foram 

urgindo, proporeionalmente, os conflitos decoitenlcs da indísponibíiídade dos recursos 

lídricos, cm especial, para O seu uso privativo c concentrado, concorrendo para a defasagem 

ntre a oferta e a demanda de água. Como consequência, surge também a necessidade de 

uscar soluções colütívas |>nr« 0 fllcndimcnto dos diversos usuários em suas demandas

específicas.

93



Foi então que os irrigamos organizaram-se especialmcnte, por intermédio da

Associação dos Cafeicultores de Araguari e vislumbraram o Comitê de Bacia Hidrográfica

como organismo legal e apropriado para atender às necessidades imediatas de gestão

1 -os nc conflitos de uso da água. Com o apoio do IGAM - compartilhada e de solução para os conriuos
, _ Anc, á rj,nq . iniciaram o processo de criação desse organismoInstituto Mineiro de Gestão das Aguas , micnua i
• , ' r ; uma Comissão Provisória para a formação do Comitê, quedeliberativo. A partir dai, foi criada uma eomib^u y m

, . , visitas e reuniões em diversas partes da bacia, tendo empromoveu uma série de seminários, visitas
~ , • ntí a instalação do Comitê. O CBH-Araguari foi criado pelovista a mobilização da sociedade ate a insraiaçau

. r o ao oi? de 22/09/1998. Segue-se a relação cronológica de
Decreto Governamental n.° 39.912 de l u w

atividades realizadas na bacia em prol do Comitê.

„ Amonnri cara formação do Comitê (Comissão);25/09/96 - reunião em Aiaguan paia v
. , . , Tf-rianpão do Café ( quando é formada a Comissão Fró-04/04/97 - Seminário de Imgaçao ao v. i

Comitê);
• - n-Ã rnm itê nromove uma discussão do Estatuto com prefeitos 

20/05/97 - a Comissão Pro-Comite promo

e dirigentes de entidades;
~ in petatuto do CBH-Araguari;09/06/97 - consolidação do Estatui

, ™ Un Fstatuto e realização de Seminário sobre a gestão de
19/06/97 - homologação do bstatmo

recursos hídricos na Bacia do Rio Paranaíb

04/09/97 a 23/07/98 - reuniões itinerantes para a divulgação do Estatuto e composição
• ' •„«, ap TJheraba (04/09/97), Sacramento (02/10/97), Uberlândia (21/05 

do Comitê, nos municípios d

e 27/07/98).
~ a orinpõn do comitê junto ao CERH-MG;03/08/98 - solicitação dc enaçao do com j

. 11! o n  ilo Governo Estadual, que cria o CBH-Araguari;
22/09/98 - Decreto 3V.V » ̂  uu ^

„„ pnn(e para a eleição da presidência c consolidação do
23/09/98 - reunião, em No

Comitê;
, .nh i om Araguari, para a instalação do comitê;

30/09/98 - Ato Governamental un ai a y  * i

At-tv/i ivira apresenlação sobre processo outorgas, e reunião em
1998 - reunião em Ataxa, i •

. - ... -c o SIMGE c Outorgas;
Uberlândia, para apresenta^
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1999 - realização de três reuniões, duas em Araguari, para a criação de câmara'técnica 

outorgas e aprovação do Regimento Interno, e uma em Perdizes, para apresentação do

fluxograma dos processos de outorga;

14/03/00 - reunião em Araguari sobre os processos cie outorgas pendentes no ÍGAM e 

Pré-conferência das Aguas;

07/06/00 - reunião em Araguari sobre a Agência Nacional das Águas, levantamento 

hidrológíco e outorga;

27/09/00 - reunião em Araguari para apresentação do Projeto AGENDA ÁGUA de

Apoio e Estruturação dos Comitês (PROÁGUA/IGAM/TERRABRASILIS);

07 e 0 8 /1 2 /0 0  - reunião em A ra g u a r i para a eleição da nova diretoria e apresentação do 

Banco de Dados da Empresa Água sobre a Bacia do Rio Araguari.

C a r a c te r í s t ic a s  d o  C B H  d o  R io  A r a g u a r i

O Comitê da Bacia do Rio Araguari é um órgão colegiado, de caráter normativo e 

deliberativo que tem por objetivo o desenvolvimento auto-sustentado da Bacia Hidrográfica , 

do Rio Araguari, utilizando-se de estratégias ambientais, econômicas e sociais, que assegurem

’ , . -rmômico da região da bacia, enfatizem a melhoria ambiental,
o crescimento socio-economico ua b

c f. m-crinlina e ordenação dos diversos usos dos recursos hídricos, e 
particularmente quanto a dis p
possui, no âmbito de sua área de ação, as seguintes atribuições:

I. propor planos e programas para a utilização dos recursos hídricos;

r-' rtn* debates dos problemas relacionados com o uso direto ou , 
II ser ô torum uua «

i M,.,vns da bacia, para decidir os conflitos entre os usuários das águas,
indireto dos recursos ludiic
atuando como primeira instância,

IM. deliberar sobre os projetos de aproveitamento de recursos hídricos;
,|11S iiuestõcs relacionadas a recursos hídricos e articular a IV. promover o nemue • i

atuação das entidades inlci vcnicnttv,
r , m edição do Plano de Recursos Hídricos da Bacia e sugerir asV acompanhar a uteus.'

, cumprimento de suas metas;
providencias nocessai us ac
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VI. propor, ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos, os valores referentes a

acumulações, derivações, captações e lançamentos de pouca expressão, para efeito de isenção

de obrigatoriedade de outorga de direito de uso de recursos hídricos, no âmbito da bacia;

VII. estabelecer os critérios e normas sobre a cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos da Bacia e sugerir os valores a serem cobrados, conforme a Lei Federal n.° 9.433 de

08 de Janeiro de 1997, que dispõe sobre a Política Nacional de Recursos Hídricos;

VIII. propor ao CERH/MG -  Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas 

Gerais - a forma de rateio dos custos das obras de uso múltiplo dos recursos hídricos, de 

interesse comum ou coletivo;
4

IX. propor a criação de comitês de sub-bacia hidrográfica com base cm propostas

de usuários e de entidades do sociedade civil,

X. colaborar para a elevação de capacitação tecnológica, científica c gerencial .dos 

agentes sociais, políticos c economicos da região,

XI.  participar das atividades de planejamento, de recuperação e de controle 

ambiental da bacia hidrográfica, visando a manutenção do estado ideal de qualidade da água, 

requisito necessário aos diversos usos a que se destina,

XII. atuar como órgão das ações do Poclcr Público c da iniciativa privada dentro da 

Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, no sentido do disciplinar, planejar e  monitorar o uso de 

seus recursos hídricos.

As reuniões do CBH são abertas à participação de todos os cidadãos 

jeiais, mas somente OS membros do Comitê têm direito a voto. A diretor*. - 

aeía do Arasuari é renovada de dois em dois anos, podendo scr rodei'

e segmentos 
■ia do Comitê da

Mscculivn.
O Comitê ó regido pelas normas e fundamentos das r r  , ,' _ , LC,S Fcderal c Estadual de

ecursos Hídricos, que propõem u tw t gestão democrática, e comnnrtilhnrh do 't itiuii uns aguas, de

rniá descentralizada e participativa. Ao propor o democratização d>tl Scst{,o dos recursos

dricos, ítea subentendido o comprometimento com os princípios da liberdade o igualdal
lorízação desses pressupostos e n promoção do práticas nartinim««„ (a (9*Ai “‘ueipauvas constituem uni

«alio permanente para os Comitês do IJacias hidrográficas, pois são anteparos
n vi vencia democrática c para o desenvolvimento da sociabilidade dos ntnr. ^  9* <u°rcs envolvidos.
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Entretanto, o CBH-Araguari constitui-se, igualmente aos demais comitês der bacias,

, , ~ mmo local de discussão dos problemas da bacia e buscacomo fórum de deliberação, ou seja, como iouu uo
dc soluções bem como instrumento de tomada de decisões e de monitoramento das ações a 

serem implementadas. É da responsabilidade do Comitô a discussão e a definição da política

de recursos hídricos da Bacia do Rio Araguari.

Abrangência da B acia do Rio Araguari

A Bacia do Rio Araguari é uma região territorial que abrange toda a área geográfica

contribuinte das águas superficiais para o Rio Araguari, desde a sua nascente ate a sua foz, no 

Rio Paranaíba. Com uma área de aproximadamente 21.856 Km2, formada pelos territórios de

20 municípios do Estado de Minas Getais, que sao.

I. Araguari

II. Araxá

III. Campos'Altos

IV. Ibiá

V. Ind ianópolis

VI. Irai d e  Minas

VII. Nova Ponte

VIII. P atrocín io

IX. Pedrinópolis

X.  Perdizes

XI. Pratinha

XII. Rio Paranaíba

XIII. São Roque de Minas

XIV. Sacramento

XV. Sanla Juliana

Serra do SalifroX V I . 97



XVII. Tapira

XVIII. Tupacíguara

XIX. Uberaba

XX. Uberlândia

O Rio Araguari, com seus 475 Km2 de extensão, nasce no Parque nacional da Serra da

Canastra no município de SSo Roque de Minas e 6 um dos principais afluentes do Rio 
Paranaíba Na confluência dos estados de Minas Gerais, São Paulo e Mato Orosso do Sul, o

Rio Paranaíba encontra-se com o Rio Grande, formando a bacia transnacional do Rio Paraná.

Os rios e córregos da região apresentam várias cachoeiras e corredeiras. Próxima do 

Vaio do Araguari, a paisagem apresenta um relevo fortemente ondulado, com atitude de 800 a

I .OOOiii e declividades suaves, cm torno de 30%. Os solos são muito fertéis, do tipo latossolo
„Q_lira Em todas as suas porções, verifica-se que a vegetação vermelho e vermelho-escuro. cra

predominante é o cerrado.

Além do abastecimento de água para os municípios, o Rio Araguari apresenta um 

potencial energético que já  foi explorado, com a construção das Usinas Hidroelétricas de 
Nova Ponte, distante a 80 Km, e de Miranda, distante a 20 Km. Está prevista também a

criação da Usina de Capim Branco a lOfCm.

A sede do Comitê pode situa-se em qualquer um dos 20 municípios da Bacia e, 

atualmente, localiza-se* na cidade de Araguari. A região político-administrativa do CBH- 

Araguari corresponde à área de influência de três regiões do estado de Minas Gerais, que são 

o Triângulo Mineiro, o Vale do Alto Paranaíba e as confluências com o Médio Rio Grande, 

onde atuam 5 associações microrregionais de municípios com as suas respectivas sedes; 

AMVAP(Ubcrlândia), AMBAV(Frutal), AMVALE(Ubcraba), AMPLA(Araxá), 

AMAPAR(Patos de Minas) e AMEG(Passos),

Com

Ituiutaba, o 

indústrias ali

Idades modernas e de porte médio como Uberlândia ljh(.n i,n A> uuwuod, Araguari c

Viângulo Mineiro i  uma dnx mais ricas regiões do Estado. As principais

««taladas relacionam-se aos setores de gêneros alimentícios, têxtil de açúcar >

álcool, ícrlilizanlos e químico.

No Alio Paninaílni. estilo localizadas cidades de porte, como Patos de Minas,

'alroeínio e. Amxrt. o s produtos significativos desse pólo são cereais, milho, soja e café. Em
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Virtude da grande disponrbiltdade .de grãos, diversas empresas agro-industriais' têm se

instalado na região.

A composição do CBH~Amgitari
0  CBH-Araguari é constituído por representantes dos Poderes Públicos tanto do

Estado de Minas Geiais, quanto dos Municípios localizados na Bacia Hidrográfica do Rio 
Araguari, bem como de representantes de Usuários das Águas e da sociedade civil com

atuação na área dos recursos hídricos, conforme disposto a seguir:

1 -  Pelo Poder Público Estadual, 9  (nove) representantes, sendo:

• 1 (um) representante do IGAM -  Instituto Mineiro de Gestão das ■ «•incUcado

pelo Diretor Geral;
• l(um) representante da EMATER ~ Empresa de Assistência Técnica e Extensão 

Rural de Minas Gerais indicado pelo seu Presidente;

• í (um) representante do IEF -  Instituto Estadual de Florestas indicado pelo seu

Diretor Geral;

• l(um) representante do ÍMA -  Instituto M ineiro d e  Agropecuária indicado peio 

seu Diretor Geral;

• l(um) representante da FEAM -  Fundação Estadual do Meio Ambiente - indicad 

pelo  seu Presidente;

• 1 (um) representante da RIJRALMÍNAS -  Fundação Rural Mineira de Colonização 

e D e se n v o lv im e n to  Agrário indicado pelo  seu Presidente;

• l(urn) representante cia TURMINAS ~ Empresa Mineira de Turismo indicado

polo seu Presidente;

• 1 (um) representante da COMPANHIA  DE POLÍCIA FLORESTAL, indicado pelo

Comandante-geral da Polícia Militar do estado de Minas Gerais;

• I(uin) representante d:t SECRE/IARÍA DE E S T A D O  D E  EDUCAÇÀO da áre< 
de lidlicnçíío Ambiental, ííkíícíkJo pelo Secretário de Estado dc Educação.

II. Pelo Poder Municipal, 9(novc) representantes, sendo: 99



• 1 (um) representante indicado pelos Prefeitos Municipais das cidades de Sao Roque 
de Minas, Tapira e Sacramento;

• 1 (um) representante indicado pelo Prefeito Municipal da cidade de Araguari;

• l(um) representante indicado pelos Prefeitos Municipais das cidades de 
Pedrinópolis, Perdizes e Santa Juliana;

• 1 (um) representante indicado pelos Prefeitos Municipais das cidades de
Indianópolis, Irai de Minas e Nova Ponte;

• 1 (um) representante indicado pelos Prefeitos Municipais das cidades de Patrocínio, 
Serra do Salitre e Rio Paranaíba;

• 1 (um) representante indicado pelo Prefeito Municipal da cidade de Tupaciguara;

• 1 (um) representante indicado pelo Prefeito Municipal da cidade de Uberlândia;

• 1 (um) representante indicado pelo Prefeito Municipal da cidade de Uberaba.

III. Pelos Usuários das Águas, 12(doze) representantes, sendo:

• I(um) representante da CEMIG -  Companhia Energética de Minas Gerais 

indicado pelo seu Presidente;

• 1 (um) representante da COPASA -  Companhia de Saneamento de Minas Gerais 

indicado pelo seu Presidente,

• 4(quatro) representantes das Companhias Autônomas de Água e/ou Esgoto com 
sedes nos municípios integrantes da bacia hidrográfica;

• 1 (um) representante de Associações de Irrigantes, legalmente constituídas, com 
sedes nos municípios integrantes da bacia hidrográfica;

• 1 (um) representante das Empresas Mincradoras, legalmente constituídas atuant

na bacia hidrográficas;

!(um) representante de Associações ligadas à cultura 

constituídas, com sedes nos municípios infegraníes da bacia *
do café, legalmente 

hidrográfica;

*
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• l(um) representante de Associações ligadas à cultura de hortifrutigranjeiros, 

legalmente constituídas, com sedes nos municípios integrantes da bacia 

hidrográfica;

• 1 (um) representante das Empresas de Reílorestamneto, legalmente constituídas, 

atuantes na bacia hidrográficas;

.  l(um) representante de Associações de usuários do setor de lazer e turismo, 

legalmente constituídas, com sedes nos municípios integrantes da bacia

hidrográfica.

,v . Pelas Sociedades Civis, com atuação na área dos recursos hídricos, 6(seís) 

representantes, sendo:

.  l(um) representante da ABES/MG -  Associação Brasileira de Engenharia 

Sanitária e Ambiental -, Seção Minas Gerais, indicado pelo seu Presidente;

I (um) representante de Organizações Não Governamentais -  ONG's ligadas aos 

t s de meio ambiente, atuantes na bacia hidrográfica, indicado pelos seus 

Presidentes;

• 1 (um) representante da FAEMG -  Federação da Agricultura do Estado de Minas 

Gerais indicado pelo seu Presidente;

• l(um) representante da FIEMG -  Federação das Indústrias do Estado de Minas 

Gerais indicado pelo seu Presidente;

• 2(dois) representantes das Instituições de Ensino de Nível Sunerínr ' ii com sedes nos

municípios integrantes da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, indicados pelos 

seus Reitores e/ou Diretores.

Toda entidade relacionada acima participará da Assembléia Geral com direit 

opinar, sugerir, votar c ser votada.

O Comitê do Rio Araguari tem a seguinte estruturação:

I. Assembléia Geral

II. Presidência, quo é exercida por Antônio Rcinaldo Caetano

iíi. Vice-Presidência, exercida por Rosângela Eugênia Amaral
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A Assembléia Geral será convocada e presidida pelo Presidente do CBH-Araguari,

que tem, entre outras funções, a de representar o comitê com amplos poderes em todos os seus
. • • r,r,ntPr n rnmitê informado das discussões que ocorrem no

atos judiciais ou extrajudiciais, manter o comue
, , _ „ Ti.viripnq tá ao Vice cabe substituir o Presidente, em suas

Conselho Estadual de Recursos H
ausências ou impedimentos, e ao Secretário organizar os debates relativos aos temas e 

programas prioritários definidos em Assembléias Gerais.

Vale ressaltar aqui, que o Presidente do CBH-Araguari -  Antônio Reinaldo Caetano -, 

é um cafeieultor É, ainda, presidente da Associação dos Cafeicultores de Araguari (ACA). 

Possui, portanto, grande representatividade junto aos agricultores, particularmente, os 

cafeicultores, grandes demandantes de água para irrigação do Rio Araguan.

O café assim como a,soja, o feijão, a ervilha, é uma cultura que incorpora um padrão 
■ intprmnmente a água como insumo fundamental à produção. O modelotecnológico que utiliza intensamenie a

• • I inrnrSo agrícola utilizado pelos cafeicultores, que emprega a pratica do
intensivo de exploiaçao ag .

, pn,t„n (maior número de pés por hectare), buscando uma maior 
adensamento da cuuuia v „

.  uso intenso da irrigação, o que ocasiona uma produção mais
produtividade, requer um . .

• «c (rrõos têm o mesmo tempo de amadurecimento cm toda a
uniforme dos cafezais, ou seja, os graos

i os agricultores irrigantes, por meio dc suas organizações 
plantação. Isso tem levac

oHleinar ativamente das discussões hídricas dentro do comitê (GARLIPP,
representativas, a participai a

1999).
o  perfil dos cafeicultores da região que abrange o Comitê do Rio Araguari é de 

P . , ios jurais, qUe possuem propriedades intensamente utilizadas,
pequenos e médios proprie c ’ , ., , . ,

1 , nn0/ ç-uas áreas. Dessa forma, cm face da necessidade legal em
ocupando, praticamente, 0 , , ,1 , 1  ■ ~ vem Sendo respeitado, e, dada a pressão que vem
manter 20% dc mata nativa, o que

„ .. olmins municípios constituintes do comitê, observa-se um
exercendo a promotoria publica de aigun

1 ,  . >ilUnrf.c Iia busca de soluções alternativas e maior preocupação
maior envolvimento dos caíeic . " „

1 , c,' •únda que esses cafeicultores estao diretamente. ,  „,rihipnlc. Ressalta-se, amu.i, ,
com o meie < . , utilizam cxccssivamcntc esse recurso com a
envolvidos na gestão dos recursos lltdt ico.s 1

práticti dit irrigiiçã". como jn foi id
. I s cifeicultores da região do CBH-Araguari -  73,6% - são associados 

A 11111101 pal . .. , , a i 2% e a filiação a alguma associação de cafeicultores 
a cooperativas, a W M »  »»'‘l,cal L llc

1 102

IV. Secretaria, exercida por Cláudio Paes de Almeida



6 dc 56 7% (FAEMG/SEBRAE -  MG). Esses números ilustram que o grau de 

desenvolvimento do associacionismo da eafeieultura é muito grande e. à medida que avança o

processo de especialização da agricultura, aumenta o interesse pela filiação a uma organização
. r, Pnnqdho das Associações dos Cafeicultores do Cerradorepresentativa especializada, como o Conseino uas ^  v

(CACCER) que criou a denominação Café do Cerrado, e organiza os interesses de seus 

associados, realiza assistência técnica, a política de marketing, a comercialização e uma ação 

que pode ser chamada de auto-fiscalização, que busca melhorar a qualidade do produto. A
, • c „r!o mfpiriiHnra de caráter unitário, como é o caso dos sindicatos ■ representação cie interesses da caieicuitura ac

rurais, vem perdendo espaço (ORTEGA, a). 1998).

O surgimento da representação de interesses agrários, organizada por produto no

cerrado, tende a suplantar a antiga hegemonia desempenhada pelos sindieatos rurais, dc
• fenômeno, observado nas agriculturas dos países maisdefesa unitária dos agricultores. Esse tenome ,

, , opmin verificado no Brasil, à medida que ocorre a modernização e a
avançados, também vem sendo v
consequente especialização da agricultura (ORTEGA, b). 1998).

O cerrado mineiro, em virtude de seu clima, altitude c qualidade do produzido, é

como uma das melhores regiões produtoras de café do país,
considerado pelos especialistas 

responsável por I2% da produção nacional.

A origem da experiência inovadora promovida pelos cafeicultores do cerrado mineiro,
• ?- Hn Conselho da Associações dos Cafeicultores do Cerrado

que acabou levando a criaçao
, rip 1086 quando foi fundada a primeira associação de

(CACCER), foi buscada no ano d , l .
, mnnicÍDio de Araguari, a Associação dos Cafeicultores de cafeicultores (Io cerrado, no município

Araguari (ACA).
i AArmU de 1980, mais uma associação foi criada na região, a 

Antes do término da decacia
Prrvlntnres Rurais da Região dc Sao Gotardo, que tinha na 

Associação de Apoio aos ' . ,
~ Mrinrinal íá que o Plano dc Apoio ao desenvolvimento

eafeieultura a sua atençao P
n , j-vap tmnlcmentado pelo governo mme.ro nos anos 1970, havia atraído 

Agropecuário, o P A D A i, . . . . . .  ,
' >A .r nfeiculfiirn que fugiam das tradicionais zonas produtoras

agricultores com expcncncM <
-  ..um,.fidas eonstantemente a geadas, para promover uma nova

(São Paulo c Parana), submuum.

ocupação do cerrado.
,, . . ,oqn proliferaram as associações por toda região. Em 1990,

No início (In doomln i ’ , „ „,  . . .* . f , .
, „ .. -Ínio a Associação dos Cafeicultores da região dc Patrocínio 

foi criada, no município do a ioc
i no



(ACARPA), em 1991, foram criadas a Associação dos Cafeicultores de Carmo do Paranaíba 

(ASSOCAFé), a Associação dos Cafeicultores de  Araxá (ACRA), a Associação dos 

Cafeicultores de Monte Carmeío (AMOCA), a Associação dos Cafeicultores de Coromandel 

(ASSOCORÓ), e a Associação dos Cafeicultores de Patos de Minas (ACPT) A. última das 

associações da região a ser criada foi a Associação dos Cafeicultores de Campos Altos e

região (ACCAR), em 1993.

As Associações de Cafeicultores surgiram exatamente em  função de'  SU clS

reivindicações específicas tinham dificuldades de ser atendidas, com a atenção que desejavam 

os cafeicultores, pelos sindicatos rurais. Estes sempre foram fortes na região, entretanto 

continuaram sendo dominados pelos proprietários rurais mais tradicionais da região 

especializados na pecuária e em alguns grãos. É importante ter em mente que os programas 

governamentais, com o o PA D A P c  o PRODECER, acabaram introduzindo novos agricultores 

na região, invariavelmente, sulistas ou paulistas, “forasteiros”, que foram beneficiados por 

aqueles programas, mas que, no início, tiveram dificuldades de inserção política nos

sindicatos.
Seja pelas questões de conquista de espaço político, seja pelas demandas específicas 

que faziam, em virtude de sua atividade agrícola, o  certo è  que os cafeicultores da região do 

cerrado mineiro e que estão inseridos no CBH-Araguari buscaram novas formas de 

associativismo e criaram o CACCER, cujos objetivos são a represeentação dos interesses dos 

cafeicultores da região nos níveis políticos, comerciais, sociais, de marketing e pesquisa

Somam-se às questões específicas de sua atividade as necessidades impostas pelas 

condições nacionais à cafeicultura, decorrentes da extinção do IBC (Instituto Brasileiro do 

Café), cm 1990, pelo G overno Collor, e o fim do AIC (Acordo Internacional do Café) em 

1989. Tem-se, assim , a im posição d e  uma nova realidade ao setor cafeeiro.

É im portante destacar que, graças a essa grande capacidade organizativa dos 

cafeicultores, ó que a sua representação foi facilitada no Com itê dc  Bacia Hidrográfica do R{0

Araguari.
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A posição do CBH-Araguarl frente » nova legislação hídrica

A quantidade e a qualidade da' água passaram a ser uma das maiores preocupações do

, „ --/W pm pntc o problema tem-sc agravado, em virtude do usomundo atual, uma vez que, íecentem , I
. . , conservação das nascentes, do crescimento da população, dasinadequado da agua, da ma conservou

alterações climáticas, entre outros.

O consumo mundial de água aumentou seis vezes no século 20, mais do que o dobro

do crescimento da população. Paralelamente, em muitas regiões, a poluição e o desperdício
r „nmmdade Segundo técnicos da Organização das Nações Unidas reduziram a sua dispombihclaüe. oeguuu

nos nadrões de consumo, em 2025, aproximadamente, 5 (ONU), se não houver uma mudança nos pauiu
/  mfienIdades para satisfazer às suas necessidades de água doce, e a

bilhões de pessoas terão dificuldad p
, escassez A ONU calcula que 1,2 bilhões de pessoasmetade delas enfrentará uma extrema escassez. h

não tem acesso à água tratada, c 2,5 bilhões não contam com agua suficente para fazer uma 

higiene adequada. Mais de 5 milhões morrem no mundo a cada ano por causa de doenças

relacionadas com a água.
O Brasil apesar de deter a confortável posição de detentor de 12% cia água doce do

• nela sua utilização. Em Araguari, sede do Comitê da Bacia
planeta, já presencia contu 1 „ , , . . _

^  Araeuari a demanda crescente pela util.zaçao de agua em irngaçao de 
Hidrográfica do Rio Aragumi, . w

. entre cafeicultores. Assim, a decisão do governo
lavouras já  tem provocado conflitos . , .

1 nen fia ácua, conforme previsto na Lei de Gerenciamento de 
brasileiro de cobrar pelo uso ag

. Iog7 é perfeitamente adequada.
Recursos Hídricos, de 1 99/, e Pei1

, rnnra pelo uso da água tem respaldo legal na Lei Federal n.° 9.433, 
Dessa forma, a cobrança peio & , , ,

• a 1 oo7  nue em seu artigo 19, estabelece que a agua e um bem economico
de 08 de Janeno c » rsôs financeiros arrecadados deverão ser utilizados em
sujeito a cobrança e ciue os .

„ intervenções, para a recuperação ambiental da bacia financiamentos de programas c mterv v

hidrográfica onde forma gerados.
- f„ ,if, nn-ecadação de recursos íinaneciros, a cobrança pelo uso da 

Antes dc ser uma fonte ac , . ,
, loct«n com sentido educativo, que devera levar os usuários à

água ó um instrumento dc gcSUO
i i n- fl-i áiHia promovendo o seu uso taeional.

consciência do real vnloi da agua, p
I recursos hídricos c uma experiência bem sucedida em alguns 

A eobiança pelo i Holanda c Alemanha. No Brasil, o Ceará já pratica a
pulses da liiiropn, como « l''""*.
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cobrança. Também no Estado de São Paulo, o Consórcio Piracicaba -  Capivari está realizando 

a cobrança informal pelo uso da água em alguns municípios.

A  água, líquido essencial à existência dos seres vivos, é um recurso natural esgotável 

Por isso, é um bem ao qual deve-se atribuir valor econômico, para que se possam combater os

fatores que geram sua degradação e escassez.

No Brasil, não se paga pela captação da água bruta dos rios ou do subsolo. A cobrança 

vai incentivar a racionalização do uso. dos recursos hídricos. A arrecadação com a cobran • 

permitirá investimentos na recuperação ambiental da bacia e no seu gerenciamento efieienU

Os benefícios da cobrança da água é que induzem à conscientização do real valor da 

água, ao promover o seu uso racional e reduzir perdas, desperdícios e índices de poluição 

Essa cobrança garante o fornecimento de água para todos da atual e das futuras gerações* 

possibilita a criação de recursos financeiros para investir em ações para a recuperação e 

preservação da bacia; reduz os custos de tratamento de água e prevenção das vJClo

econômicas acarretadas pela escassez dos recursos hídricos.

A  implantação da cobrança pelo uso da água é de responsabilidade da Agencia 

Nacional de Águas em conjunto com o Comitê de Bacia correspondente.

Segundo a Lei n.° 9.433/97, deverão pagar pelo uso da água os usuários diretos de 

água bruta superficial ou subterrânea; empresas hidrelétricas e de abastecimento; indústrias e 

os usuários dos setores hidroviários e de irrigação, pesca, turismo e lazer. No caso da 

agricultura, a avaliação é que a cobrança deva considerar a oscilação de preços de 

mercadorias conforme a sazonalidade na produção. Será cobrada a captação -  volume de água 

bruta retirada direíamente dos rios e do sub-solo o consumo -  volume de água captada que 

não retorna aos rios e o lançamento de efluentes -  volume restituído aos rios com carga

poluente.
Para chegar ao valor a ser pago por cada usuário, o PPU -  Preço Público Unitário - 

será aplicada a uma fórmula que pondera ires variáveis: volume de água captada, volume 

consumido e o nível de tratamento dos eíluenlcs lançados. O usuário que tratar 100% seus 

clluentes terá uma c o n s i d e r á v e l  redução no valor a ser pago, já  que, na fórmula do cálculo o 

coeficiente que expressa o nível de poluição dos efluentes sera zero. Mas não será isentado

pois terá que continuar pagando pela captação c consumo.
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As maiores hidrelétricas já  começaram a pagar, desde Julho de 2000. A cobfança nos 

rios estaduais dependerá da aprovação e regulamentação das Leis dos Estados.

Dos recursos arrecadados eom a cobrança pelo uso da água, 92,5% serão aplicados em
• , • o o imnlpmentacão de ações, serviços e obras necessárias para a

benefício da própria bacia, para a implementação o v
, . . ganida  no Plano de Recursos Hídricos da Bacia. Os outros 7,5% 

sua recuperação ambiental, defimcia no
t • ,„n farz n e  cu s te io  do Sistema Nacional de gerenciamento de Recursos 

serão aplicados na implantaçao e custeio

Hídricos.
De acordo com o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, o impacto da

• icc pmnresas e no bolso do consumidor é de que os critérios para a 
cobrança na economia das empresas

, justos e razoáveis, de forma a nao inviabilizar atividade
cobrança pelo uso da agu < J

, no v„,ores a serem cobrados serão compatíveis com a receita das empresas,
produtiva alguma. Os vaio , . _ ,

. , fn~ aue não possam ser absorvidos por elas. Quanto ao usuário final,
não devendo implicar cus 0

rW Nío de repassar ou não os custos com a cobrança para os seus
cabe a cada empresa a d . ,

A pvnectativa é de que, a principio, nao haja repasse. No caso das
produtos ou serviços. A P

. * ,-ccn deverá ser decidido em consenso com as prefeituras
empresas de abastecimen o,

municipais.
, a f  a __ Associação dos Cafeicultores de Araguari -  é favorável à

A posição da A U i ^  . . . . .  .  ,
. r^c-Hera oue a cobrança ira incentivar a racionahzaçao do uso

cobrança pelo uso da agua. , • cv F  ̂ z -ndo as per(ias e desperdícios desse recurso precioso. E por meio
rf^mrsos ^ . ^  , fornecimento da água para a atual e também para as

da cobrança que se tera garantido o

futuras gerações.
., e é o setor que mais intensamente utiliza a água,

A agricultura, como ja fo i taiaao, ,
b  „„rr«!nnndem aos maiores demandantes de agua, estão

assim os agricultores, que , ,  .assim, os g Kl tá tica  da gestão dos recursos hídricos.
dirctamente envolvidos na problemática cl fc

c  nitê cie Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, são os agricultores que 
No caso do omi  ̂ hegemônico, que participam dc forma mais ativa

utilizam intensamente o _.  . ,,mdcc»rrcncin de quatro razoes cs.sencuus.
nas discussões, cm deu

. ..... tvulnio tecnológico hegemônico utilizado na agricultura
A motivação econonuc.. r  .

• A ^  iiJl0 p,mv scr implantado e ser mantido, soma-se a isso o fato

possui um v*  ̂  ̂  ̂ ^  c a pCrSpcctiva da cobrança da água, para um futuro
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bem próximo, impõe os agricultores a participarem das discussões em torno da 

questão hídrica;

• A pressão do poder público: o poder público vem criando constrangimentos para 

os agricultores que não cumprem as exigências legais na questão ambiental Dessa 

forma, os agricultores participam do Comitê para debater essas questões 

ambientais c evitar tal constrangimento. Um exemplo desse constrangimento é a 

restrição de empréstimos do Banco do Brasil para aqueles agricultores que não 

cumprem com as leis ambientais, especialmente em relação às matas ciliares e 

mananciais;

• A pressão da sociedade: a agricultura tem sido apontada, pela sociedade como a 

principal responsável pelo mau uso dos recursos naturais. Para tentar reverter esse 

quadro, os agricultores têm particpado de discussões dessa temática dentro do

Comitê;

• A conscientização dos agricultores: os agricultores estão, a cada dia

conscientes em torno da questão ambiental, com destaque para os agricultores

modernizados, que utilizam a prática da irrigação intensamente p -> s  ponanto, para

cuja produção a água é fundamental.

há uma situação preocupante em alguns estados brasileiros Vale destacar, ainda, quem
e ser capaz de solucionar o que diz respeito a captaçao clandestina 

que a nova legislação c ev ganha destaque. Somente em Araguari -  município

de agua, em que o esta o sustentado pela cafeicultura irrigada - , há cerca de
cujo PIB é predominantemente agrícola,

1.200 poços clandestinos, a maioria localizada na área ruial, conforme dados da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente. Esta situação deve ser resolvida rapidamente, visto que a 

elevada e crescente captação clandestina de água no município já começou a causar 

interferência no nível de água original das fontes de água subterrânea.

A demanda crescente por pedidos de outorga em Minas Gerais, a necessidade de os 

•essados cm captação sc organizarem, a limitação dos órgãos estaduais em fiscalizar a 

L,ração de poços c a captação clandestina de águas superficiais c subterrâneas sustentam a 

cucia dos Comitês. Ainda assim, o controle da perfuração dc poços de captação, a análise 

icdidos e a fiscalização acionada por denúncia ficarão concentrados nos órgãos estaduais, 

miplo do IGAM -  Instituto Mineiro de Gestão das Águas. De acordo c e -Pnm r.\n4
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existem em Minas Gerais 5.514 outorgas concedidas, sendo 3.377 para captação dê águas 

superficiais e 2 137 para águas subterrâneas. Do total das outorgas para águas subterrâneas em 

Minas Gerais as maiores concentrações estão localizadas no município de Araguari, no 

Triângulo Mineiro, no Norte de Minas e na região metropolitana de Belo Horizonte. No
A Hn Pnmnaíba a água captada é utilizada para irrigação de café e paraTriângulo Mineiro e Alto Paranama, a i , . , .

uso público- no Norte, é usada em lavouras de frutas e para a subs.stenca e, na reg.ão 

metropolitana de Belo Horizonte, são solicitadas por empresas para uso industria,.

f)
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CAPÍTULO 3: A GESTÃO DA ÁGUA NA ESPANHA E A INSERÇÃO DOS
AGRICULTORES

Este terceiro capítulo tem como objetivo fornecer ao leitor uma visão geral da questão 

hídrica na Espanha, que é um território caracterizado basicamente pela diversidade. Há 

diversidade de clima, de substratos geológicos, de regimes fluviais, de espécies animais, de

pntre outras. Assim, tendo como marco referencial ã vegetação, de solos, de patsagens, entre ’
. . .  ng0 poderia ser diferente. A diversidade de ambientes diversidade, na perspecti ’ . r

. „ . . Hi, tintos entornos hidrológicos, de fortes declives de aridez, de ilhas desupõe a existência de dl . . . .  i-ç
, t c de uma hidrogeologia com importantes diferenças regionais eumidades em contextos ’ , . ,

• n aen ei d ade na distribuição da agua, tanto na Espanha peninsularde uma expressiva heterog

como nas ilhas Canárias e Baleares.

iQ70 o elevado crescimento da população espanholaObserva-se que, até os anos lV/u, . , . . .
U # num importante atrativo nacional. Atualmente, ainda que a

constituía, sem duvic * > ^ ^  melhores níveis da Europa, a natalidade se tem colocado,

mortalidade se encontre e históricos espanhol, mas, sim, em mínimos mundiais. Isso

espetacularmentc, nao e uma previsível diminuição da população espanhola a
é resultado de um grave

curto e médio prazo.

Afínn tpm obviamente, importantes conseqüências quanto aos Tal situação demogratica ie , . . . . . . .
• i„aqr não há previsão de incrementos globais significativos recursos hídricos. Em primeiro Sc >

„ oh^tecimento das populações espanholas, sendo que a tônicadas necessidades hídricas para o aDas .........................

prevista para a
A manutenção das águas deriva de uma

cada vez com maior eficiência e . . .
tendência geral as regiões meridionais, onde prevêem

manutenção das águas é uma redução ainda maior da população a longo prazo.

3 uma melhora da renda e de mudanças no modo de vida, 

melhor gestão nas redes de fornecimento de água. Cabe

destacar que escapam a essa tendência geral as regiões merirlínnn;» , . s> oncc prevêem
incrementos demográficos a medio e longo prazo, ocasionando um ‘ lt/nt0 na demanda

hídrica cm regiões mais desfavorecidas quanto à disponibilidade hídrica 

Com a retração do crescimento demográ/ico, poder-se-in Pcns<u que a oferta de

recursos hídricos encontra-se num nível satisfatório. Porém, observa-se m  p. . , . , lispanha qoe, nos
últimos anos, emergiram novas demandas pela agua cm decorrência de nm/nVdS oportunidades
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econômicas, intensificando a utiiização desse bem. Tra,a-se de usos distintos dos tradicionais, 

como as atividades de lazer e recreação e também de novos usos derivados de reorientações

o muívnrão da água é, e sempre foi, um elemento vital, produtivas, dentro de setores em que a utduaçao da ag ,

1 ,in nerricultura que, em decorrência de uma reestruturação Este é o caso por exemplo da agricultura, M
. „ irripacão em culturas que, tradicionalmente, eram produzidas produtiva, utiliza intensamente a imgaçao em

em sistemas de sequeiro.

, f nUe o problema hídrico espanhol é intensificado aindaÉ importante destacar tam w .
„ rAtpr estratégico para a economia espanhola, especialmente,mais pelo turismo, que tem um carater estrateg. , , .

• editerrâneas e meridionais (que são as principais receptoras do turismo).nas áreas co ste ira s m editerrâneas e  . _ , . . ,
, /imn oelo turismo não seja tao relevante, prmcipalmente se Ainda que o consumo de ag P . . .
, nroduz efeitos locais muito intensos em areas que,comparado com a atividade economica, produ .

p , . é imprescindível proporcionar a essas regiões aagora são deficitárias de agua. Assu , , .
necessária seguridade no fornecimento de água, e deve ser procurada a maztrna economia

seg , urbanas com destino a arcas irrigadas maishídrica mediante a reutil.zaçao de suas ag

próximas.

A maciça concentração da população em grandes áreas meridionais e costeiras requer, 

necessariamente, um fornecimento de qualidade estável e garantido da água. Cabe mencionar
ntmlmente se encontram, e que tendem a agravar-se, no futuro, aqui a situação em que, atua > „

, , interior peninsular, onde nao foi alcançada a populaçãomuitos dos pequenos núcleos do inten i ,
v «  nprpssárias economias de escala, surgindo, assim, problemas para requerida para aproveitar as ne .

.  • ofirientemente os serviços de abastecimento de agua e depuração dosfinanciar e gerenciai cricien . .
~ .L1.V, nnra tais efeitos parece ser de necessidade obngatona, a fimafluentes. A intervenção publica para tais

, n.ictancia e melhora de vida nesses núcleos rurais.de cooperar para a subsistcnc

disponibilidade de recursos hídricos, em quantidade e qualidade
Dessa foi ma, a . um fator de limitação para o desenvolvimento

adequadas, pode ser, no futuro p.oxim ,

econômico da Espanha. „
,rmi mie a transposição de águas ó uma prática muito comum naVale a pena destacar, aqui, q . .

1 , •iivKiecimento urbano de Madnd, Barcelona, Valcncia eEspanha. Assim, por exemplo, o anasi ^
• ,.r.v t.nlrc bacias, C são numerosas as rcgiocs de irrigação que Bilbao nulrcm-sc de lransposiçm> uiüe

■ i i.< 1,'u'i'i onde se assentam, recebem água não p rocedente d,

SISBl/UFU
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A história de transposição de águas entre as bacias é muito antiga na Espanha, desde o 

século XVI de acordo com os registros. Atualmente, a transferência é muito importante em 

Acucducto Tajo-Segura, que permite transpor águas da bacia alta de Júcar. Também extern 

outras tranforências do Embro aos âmbitos dos Planos Norte II, Norte III e Bacias Internas de

Cataluna.
Dito isso este tcreciro capitulo está estruturado em duas partes. A primeira parte 

consta de quatroitens: no primeiro, será realizada uma descrição da situação hídrica atual da
Espanha, da importância dos recursos não convencionais, bem como da qualidade da égua o

, . «o exaurido será feita uma análise institucional da administração
seu  u so  e  a sua dem anda, n g  >

„ mrnhlfM-nas e os fundamentos necessários para uma nova política depública da água, os seus problemas e o , ,

, • serão m ostrados o Plano Hidrológico Nacional e o seu conteúdo, bem como
agua, no erc , política de água c, finalmente, no quarto item, serão
algumas propostas para < , , „ .. „ ,

• n,,™ osnanhola e a prática da irrigaçao. Para a realizaçao dessa parte do
carac te rizad as  a ag ricu ltu  P . , ., , . . .  . , . ,

... , w i n m e n t e  textos o fic iais encontrados no site  do M inistério  dotrabalho, foram utilizados, basicamente,

. , p nrincipalmente, o Livro Branco de Aguas.
M eio  A m b ien te  E spanhol e, principaim e

Na segunda parte do capitulo, será analisada a questão dos direitos de propriedade de

, • ciue v em  passando por sign ificativas m udanças institucionais,
água na agricultura d e ir S4? > . „ _  , . .
, „ foi m  com base em um estudo realizado pela Assocaçao Espanhola de Econom.a
Aíirária Finalmcnte, ainda nesta segunda parte, será mostrado um estudo de caso da região dc 

A daluch quanto à questão hidrica, analisando as atitudes, os valores e o conhecimento da
4 _ mrnhlema da água. Para tanto, foram tom ados com o referência

p opu iaçao  o ca  ^  quisa realizada pela IESA -  Instituto de Estúdios Sociales

em pírica  o s  resulta O g tam bém  0 in form e Social de Andalucía (1978-
A va n za d o s d e A n d a lu cía  no ano u

9 8 ), coordenad o  p elo  Moyano e pelo Pé

Primeini parte:

I. A .situação aittal dos recursos hídricos na Espanha, a qualidade da 

ájriia c a sua demanda
A Espanha, cm comparação cota os outros países europeus, é um pais com pouca

disponibilidade hídrica, com uma prccipiltição que equivale n 85% da médio da União 
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Européia, e um dos mais altos índices de evaporação potencial do continente, o que dâ lugar a 

menor vazão entre os países europeus, aproximadamente, metade da média européia.

Observa-se que, na Espanha, a irregularidade temporal dos recursos em regime natural 

impede que possam ser totalmente aproveitados satisfatoriamente com as diferentes 

necessidades da água, de forma que os recursos disponíveis são muito inferiores aos recursos 

naturais. Somente uma pequena fração, inferior a 10%, podería ser aproveitada, se não se

alterasse artifícialmente o regime natural.

Para determinar os recursos potenciais que podem ser empregados no processo de 

utilização produtiva da água, propõe-se, preventivamente, uma reserva de 20% dos recursos 

naturais para cumprir com os requerimentos prévios de caráter ambiental e para cobrir as 

possíveis incertezas na estimativa dos recursos. Deste modo, dos 111.000 hmVano recursos 

naturais avaliados, em torno de 22.000 hm constituem reserva ambiental anual, sendo algo 

em torno de 89.000 hm de recurso potencial. Dessa forma, os territórios estritamente 

deficitários localizam-se, fundamentalmente, em Segura, cabeceira de Guadiana, Vinalopó- 

Alacantí e Marina Baja em Júcar, região oriental da bacia do Sul (sistemas de Seira Filabres - 

Estancias, Serra Gador-FILABRES E Serra Nevada), junto com outros sistemas de menor 

extensão na margem direita do Ebro (Hucva, Águas Vivas, Huecha e Queiles). Apesar de 

todos esses sistemas serem deficitários, a magnitude dos pioblemas é, obviamente, muito 

distinta, destacando que o déficit nos sistemas da margem direita do Ebro tem uma grande 

importância local, e o da cabeceira de Guadiana e o conjunto formado pelos sistemas 

meridionais de Júcar, Segura e os sistemas orientais do Sul, tem uma repercurssão territorial

notavelmente superior.
Uma forma de amenizar, ao menos em parte, a extrema irregularidade temporal é a 

adaptação do regime natural ao regime de demandas por meio da regulação das repressas, a 

exploração de águas subterrâneas e a utilização de recursos não convencionais.

Além dos recursos convencionais, existem outros que, pelo caráter experimental das 

técnicas utilizadas c por sua excepeionnlidade, são denominados não convencionais. 

Pertencem a esta categoria os recursos procedentes da utilização direta de águas residuárias e

da desafinação de águas marinhas i.
Mediante a reutilização  de águas, obtêm-se atualmente, na Espanha, cm torno de 

20()hm:'anuais utilizados basicamente para inigaçao. Sua aplicaçao sc dá nas áreas costeiras
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A situação dos resíduos industriais 6 mais preocupante, já que uma porcentagem nada
desprezível dos resíduos diretos não conta com a devida autorização, e muitos outros tênr
autorização provisória em fase de regularização.

~ ' , or^Vultnra também é motivo de preocupação, uma vez que a A situação da agricultura tarnoem

dpssa atividade, que está ligada à crescente aplicação de contaminação difusa procedente dessa ativmat , 4 „
, „mvnrar eraves problemas de eutrofizacao das repressas e fertilizantes e herbicidas, pode provocar graves P

. contaminação das águas subterrâneas.

Nos últimos anos, de acordo com pesquisas realizadas pelo Livro Branco de Água,
tem sc produzido uma degradação gerai e acelerada da qualidade da água nas repressas. Os

_  nmn «mostra de repressas distribuídas pelo território espanhol, estudos realizados, em uma c . .
, , , mní _no<5 mais da metade dessas repressas tem aumentado o seu grau de mostram que, nos últimos ano ,

contaminação.

. ir, decisiva importância na gestão da água e de sua qualidade diz Um elemento de decisiva t .
• r territorial resultante do Estado de Autonomia, que tem delineadoresnritn n tCITl t

Wemns iurídicos quanto às competências em mnterm de aguas. Oalguns novos problemas ju m

ndaotacão interpretação e a progressiva purificação do corpodesenvolvimento legislativo e a ad p Ç
realidade em que tanto o Governo Central como aslegal tem configurado uma complexa rcal.d

b 6 aispõem de importantes poderes e assumem responsabilidades
Comunidades Autono as eestão de recursos, assuntos sobre os quais tambémcompartilhadas em matéria ambiental e de ges

1 . . . .  sentido, a competência sobre a autonzaçao de resíduosincide a competência municipal. Neste senu ,
comp  ̂ Autônomas e Central. No que se refere a fixaçao de objetivos de

recai sobre as Comunidades Autonou
lecai sobre ^  ^  M Comunidades Autonomas podem fixar objetivos
qualidade, dependendo do s para a pesca> e estabelecer limites para a proteção
referente às águas cle banho e agt P ,
teterente as ag õeg a realizar a fim de proteger a qualidade da agua, as
da da naturem  Q uaulo“  " ^  m  matéria dc resíduos a coletores e em depuração,
Câmaras Municipais e AIltAnoims também (èm competência em purificação dessasdestae-mdo ciue as Comunidades Autc.
destacando que  ̂  ̂ iniportiinciii que adquire uma cíicaz coordenação entre
águas. Tudo isso poc em c

.«ufiín de tuialidaile das aguas as Administrações para a y

0 Uimlíuic Político-Administrativo  
aiaior independência administrativa.

do território espanhol, equivalente no Brasil nos Estados, porém com
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Em relação à qualidade das águas subterrâneas, os principais problemas detectados são 

a contaminação devida a nitratos, metais pesados, compostos orgânicos e salinação.

A origem do problema de contaminação por nitratos atribui-se, principalmente, à 

agricultura (aplicação de fertilizantes) e afeta de forma evidente o litoral mediterrâneo.

Os resíduos de afluentes derivados das atividades urbanas, minerais e, 
fundamcntíllmente, industriais provocam a presença de metais pesados nas águas

subterrâneas incidindo em sna qualidade, não sondo aptas para o consumo humano. O ferro ,
- ~ .c  metnis oue aparecem com maior frequência e excedem o limite permitidoo manganês sao os metais que apa

pelo Regulamento Técnico Sanitário.

A contaminação das águas subterrâneas por compostos orgânicos t  um problema cujo 

alcance todavia, não 6 bem conhecido na Espanha. A origem deste tipo de contaminação é 

diversa’ ainda que, frequentemente, esteja relacionada com a utilização inadequada dos 

produtos fitosanitários na agricultura. Este proWcma afeta as águas de abastecimento e da

população.

A origem do problema de salinização dos aquíferos pode ser devida à influencia 1

materiais pelos quais a água circula (gesos e evaporitas), à rccirculação das águas de irrigação 
carregadas de sais acrescentados nos tratamentos agrícolas, a isso se somam os sn-,

dissolvidos no solo e a intrusão marinha, provocada pela invasão da água do mar nos 

aquíferos costeiros, quando se realizam explorações excessivas.

A conservação da qualidade das águas subterrâneas deve ser regida pelo princípio da 

prevenção, cviíando a sua contaminação, estabelecendo os meios e as normas que limitem os 

resíduos íncontrolados, a instalação de atividades perigosas sem as devidas medidas de 

segurança c a aplicação indiscriminada de produtos agroquímicos. Uma vez contaminado um 

aquífero, a recuperação dc sua qualidade é possível, porém exige grande complexidade

técnica e supõe custos elevados,

QuailíO às diferentes utilidades e demandas de água, há uma enorme carência dc

estatísticas. Esta incerteza faz com que a previsão das demandas futuras apresente uma 

especial dificuldade, por, nflo raro, encontrar importantes discrepâneias entre as demandas

íníeialmonle previstas e as resultantes n.t te.ilídade,



Segundo as estimativas rea liza d a s  pelos Planos Hidrológicos de Bacia, a demanda

atual “gira” em torno de 35.000hm3/ano, dos quais 68% correspondem à irrigação, 18% ao
a b a s tec im en to  urbano e industrial, e os 14% restantes à refrigeração de centrais de produção

de energia (L IV R O  B R A N C O  DE  ÁGUA, 1998). UÇ4°

Uma das características dessa demanda é a sua grande'heterogeneidade quanto a 

emprego da «água, pois incluí utilidades dom ésticas (individuais), municipais coletivas 

(serviços públicos, com o  hospitais e escolas), industriais, comerciais e agrícolas tudo iss

contribui para dificultar, em grande medida, o seu conhecimento.

Trata-se, adem ais, de uma demanda territorialmente muito concentrada que dev 

contar com a máxima prioridade e que requer garantias de fornecimento e níveis de qualídad

superiores ao resto dos usos.
De acordo com as informações contidas no Livro Branco de Águas, os problemas 

evidentes dos sistemas de abastecimento urbano na Espanha referem-se \  pam.Yc?««tUlU3 (10

fornecimento da  água e a sua vulnerabilidade. A garantia de fornecimento deveria s‘ próxima

a 100%, o que representaria uma seguridade absoluta no abastecimento. Contudo, as secas dos ' 
Últimos anos da E spanha têm  evidenciado que importantes áreas possuem sistemas dc 

abastecimento que não são suficientcmcnte confiáveis, apresentando, com relativa frcqüênci 
falhas no fornecimento de água potável.

' A vulnerabilidade desses sistemas, com falhas de importante magnitude afet« d 

extensas áreas do território espanhol, tem ficado evidente. Uma boa parte da população 

espanhola, estimada em uns d e z  m ilh õ es  d e  pessoas, sofreu restrições no forneciment d 

água durante a seca d o  inicio dos anos noventa. Populações de Granada, Jaén, Sevilla, Málaga 

e Toledo, e as áreas da B ah ia  de Cádíz e Costa do Sol padeceram severas limita
■‘JJiJlulÇQGs CÍC

fornecimento, com restrições d c  ate 30  /<>, em  alguns casos, c cortes diários de água de até 10 

horas dc duração.
Além dos problemas d c  itm ik íê n e ia  de recursos, derivados da irregularidade de  sua 

apresentação, também se manifestam problemas de abastecimento em áreas com suficientes 

recursos, mas escassa capacidade de reguhiçao, como sucede mi Cordilheira Cantábrica onde 

algumas populações padecem  restrições no fornecimento durante meses dc verão. 117



Portanto do ponto de vista do balanço entre os recnrsos e as demandas urbanas, ainda 

persistem na Espanha, importantes carências, que se manifestam com especial severidade nos 

períodos de escassez, em que os recursos se mantém abaixo do valor médio. A necessidade de 

elevar o nível de garantia de fornecimento, aproximando aos 100%, requer a adoção de

u i-iírlrioo atuando, a fim de diminuir os atuais níveis de
medidas que reequilibrem o balanço ludnco, atuanao,

• fortnc Mi» eco n o m ia  e conservação de água, e incrementar os demanda, mediante ações onentadas de economia ■ *

le ,e  itnicões se revelem insuficientes. As aguas subterrâneas tem um grande recursos onde as atuações se it-
„ petratéeico para elevar o nível de garantia de fornecimento Atualmente,

, papel como recurs ‘ subterrâneas, atendendo a 30% dossão explorados aproximadamente 5.500 hm o g

• w r } ^  e 27% das águas irrigadas (Livro Branco de Aguas), abastecimentos urbanos e mdustrui „ , .
. i Hrcficam-se, pela utilização das aguas subterrâneas, as bacias deDentre o conjunto nacional, destacam sc, i

t t,prn em valor médio, superiores a recarga natural, c em

t e i a s  tio sul, segura, Júcar, as bacias internas de Cata,ui» e das Ilhas,

7  - 1 cxnloração c recarga alcança valores elevados, entre 50 e 80%. Existem
em que a re açao auadalquivir, nas quais, apesar de terem aquíferos importantes,regiões, como Ducio, . ,

~ lobal das águas subterrâneas é muito reduzida, a rcutihzaçao global cias ag
ia de água esta é pequena, quando considerada simplesmente como

Quanto a economia > situação de seca, porém tem convertido, nos últimosi; pmerecncia ívcnt c

uma mtd metli(las econômicas e, ambientnlmcntc, atrativas para equilibrar os
anos, cm um conjunto c e t forneoimcnt0 urbano. A economia do água se englobaria cm
balanços entre as á c m m ^  ^  0 qual inCorpora todas aquelas técnicas que
um conceito mais amp o como a modernização e a reabilitação dejyiclhor gestão oa c*5uíi»

têm por objetivo uma  ̂  ̂ uipamentos sanitários de baixo consumo, desenvolvimento
redes, tarifação volumetrica, de águas residuárias, cultivos c jardinagem comeducativo e informação pública, r

> HO.menor exigência de água, entre <

Umas das fontes mais importantes de economia de água é a redução das perdas de 

água produzidas pelas redes, csseneialmente, as mais antigas. O deficiente estado de algumas 

infra-estruturas & a ca u sa  de importantes perdas de água, /undarnentaimeníe, pelas fugas no 
conjunto de tubos, listo problema afeta as populações nem sempre caracterizadas pela 

abundância ,1c recursos. I » " ' 11 ■ "



A conservação da água c a realização de novas infra-estoturas de fom-çeimemo

I nne devem ser tratadas dc forma coordenada o conjuntaconstituem medidas complementai cs, c]uc uevem sc
a fim de equilibrar as demandas e o fornecimento de água para o abastec.mento urbano.

A tradicional separação dos serviços de água potável e saneamento tende a ser
~ qervicos permitindo uma gestão mais racional. Contudo, esta corrigida com a umfícaçao ’ „ . , „

■ re m o  tempo pela sobreposição e pela concorrência de diferentes
gestao caracteriza-se, a o m  narticipação das administrações central, autônoma eentidades e níveis de atuaçao, eom a part,e.paçao

iocal .sso repercurte claramente nas tarifa, que, em iugar de serem .ntegradas como 
e ado de uma harmoniosa coordenação, constituem em uma verdade,ra agregado, reflexo 

v ' s vezes se transforma em briga -  dos diferentes níveis de atuação. 

u Z Z m Z d u p l o s  os d e n tá r io s  d e s , tarifa: Municípios, Consórcios, Associações,
Desta lorma,  ̂ -------- (lc bac, ,  entre outros. Todos têm responsabilidades
Comunidades Auionomns, ( brir 0 cust0 de suas atuações com o recebimentosobro alguma parte do s e m ç o e  pretendem co

dessas tari fas.

. .  |evc ser acrescentar, que, cm certos casos, a inclusão do reccb,mento da água
A 1SS0 ( . _ qprvico de abastecimento em um instrumento dede concepções distintas, converte o serv.ç

arrecadação, desvirtuando a percepção do preço pago pela agua.

2 Administração pública da água, seus problemas e os fundamentos

para unia nova pohticü de agun
O valor atual do patrimônio hidráulico do Estado c estimado em uns 4.7 bilhões de 

pesetas (unidade monetária espanhola), dos quais 2 bilhões correspondem às barragens, outros 

2 bilhões às conduções de água e O S 700.000 milhões restantes às obras de proteção. O

número dc repressas, atualmente
capacidade (Ic (inwizcnnincnlo total próxima a J-I.OOO hm \ quanto à rede de transporte d 

água, pode-se dizer que ela á muito grande, eom a extensão dc uns 23.000 km. Esses valore 

proporcionam uma idéia fio «forço quo se deve despender para a correta conservação

m anutenção  d e s íe  im porlnn te  patrim ônio  h idráulico  (U V R O  B R A N C O  DE Á G U A , 1998).
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o ,  problemas da Administração pública hidráulica, do sua adequação aos dbsafios, às

transformações do presente, à eficiência e qualidade de sua gestão, são os principais desafios
p , p médio prazo em matéria de águas,

que a Espanha enfrenta a curto e m p ■

.•Herdeira de uma brilhante tradição do serviço público, eficaz instrumento de

importantíssimas realizações no ú.tinro séouio e decisiva impuisora de grandes
transformações sõcio-econômicas do passado recente entrou cm ense o mo *

política hidráulica e requer urgente atenção, diagnóst.co e reorgantzaçao (LIVRO BRANCO

D E Á G U A , 1998).
- seaundo o Livro Branco de Água, não tem sido capaz de

A Administração hidrauiioa, , . „ . ,
«hirfivos e capacidades, ao ritmo de exigencia da nova legislação 

abrigar, em suas estruturas, objetivos eoap
b ’ , ■ •, Psta dtuação impõe um serio problema, porquanto a nova

de água e às dem andas socia is , ü s m  v
h r . o seu desenvolvimento e execução, um instrumento agil com

política de água ex‘g > P , medída, não se têm dotado à atual Administração de
capacidades e atitudes, que, e m g ‘ 

água espanhola.
* no li ti ca hidráulica surgiu na Espanha, no final do século

Desde de que o termo t ,
lo olítica agrária, e dada a importância do setor agrícola na economia 

passado, tem significac P ^  Egta é uma das idéias centrais e definidoras que caracterizam o
espanhola, pobticacconorm^^ que ficou mui|0 reduzida para atender às

modelo tradiciona a „nciedade espanhola e dar as adequadas respostas a seus
necessidades e às inquictudes da socieaa fnecessiciau  ̂  ̂ -á foi t o i o  logQ acim{L As causas da crise que esse

problemas em relação a ag < ^ conduz à busca de novos fundamentos, são
modelo tradicional tem
principalmente as seguintes

j ^ aumento da demanda de água nas ultimas décadas, frente a um

• rápido e e e  ̂ jimitadamente, o que tem provocado efeitos negativos sobre o
recurso disponiv stincl0i basicamcnic, no deterioramento de água e na
meio ambiente, ‘

. ~ rinq ecossistemas dependentes dela,dcgrndnçno dos eco.
liação da sociedade frente à correta conservação dos recursos

• crescente a < , sociais entre a comunidade, preocupados com o
-lis surgindo novos o

naU ’ k  ̂ <ik- rcccuicmenle, podcr-sc-ia falar de uma comunidade de

íema agua.  ̂ (nKiicioual, formada, cm seu núcleo, por políticos,

lK)lí,,c:' " C ' momistns e engenheiros a serviço da administração, dos
administradores, econt ■ ‘ ^



agricultores írrigantes e empresas de construção. Todos eles trabalharam pela 

unidade da  organização política-administrativa e em consenso quanto aos objetivos

que deveríam atingir e os instrumentos a utilizar. Nos anos 1980 oon ; ,ou c *gual ao que

ocorreu cm outros países, tal comunidade vivenctou uma profunda revoluçã 

apresentando um caráter muito mais pluralista e multidisciplinar-

•  novas possibilidades- que oferecem modernas técnicas, incrementando 

disponibilidades de água (depuração para sua posterior reutilização, desalinação

técnicas de economia de  água etc.); ’

• necessidade de melhorar os instrumentos de coordenação e integração de todos
setores envolvidos, especialmeníe, em áreas do território nacional n n i -t 5 onue sao mais

severos os problemas de escassez c limitação do recurso;

•  surgimento d e  tensões territoriais e confrontações políticas, quando se trata d 

acomodar novos fornecimentos de água;

• mudanças nas perspectivas econômicas operantes, tanto ao que se refere '

rentabilidade das explorações privadas, que baseiam grande parte dc seu exito na

utilização da  água (especialmente, irrigação), como ao que corresponde à definição 

dos objetivos econômicos das políticas públicas em matéria hídrica (maximh

renda nacional, evitar estrangulamento etc.);

•  no contexto internacional, há três razões básicas: a internacionalização da política 

de águas, a globalização dos mercados e as restrições derivadas da convergên 

econôm ica colocada em marcha pela União européia.

Tudo isso conduz h necessidade de buscar novos fundamentos, que tenham coi 

cípio  inspirador o  desejo  d e  conseguit um uso i acionai da água em termos de 

entabilidade. Na atualidade , a política dc  águas deve confígurar-se como um conceito 

ípíeto que incorpore todas as atuações relacionadas, por um lado, com a utilização do 

irso, cm sua dupla função dc bens de consumo c de fator de produção, atendendo tanto a 

i aspectos quantitativos como quaíiíáíivos c, por ottlío lado, com a gestão do domínio 

'ICO, enlcndido como parte integrante tio meío hídrico natural, o  que deve scr conservado 

icgido o melhorado. Assim, o ícinio p o lític ii lihliicti obedecem, no futuro, a unia idéia 

hor dc  nolíüca de  águas, muhídíseiplinar c integrada, c entendendo, por tal polítha, o

o
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conjunto de ações das administrações públicas, em distintos níveis e diversos âmbitos, que 

afetam o desenvolvimento, o fornecimento, a preservação e a gestão dos recursos hídricos.

2.1 - O s Fundamentos Ju ríd ic o s

, . ,  , „P<ttão dos recursos hídricos tem provocado o A crescente complexidade da gestão
d e  no rm as de tal im portância, que as estruturas 

de responder, de forma efioaze coordenada, às novas 
administrativas na  ̂ ^  vigall0> por,nnto, tem-se mostrado insuficiente e distorcida
exigências. A regu açuo 4 p0|itica de água, favorecendo uma gestão
na hora de soluetonar os prob emas M  ÁGUA, I998,
deficiente do domínio público hídrico (LIVRO B

 ̂ buscar novos instrumentos jurídicos que permitam a correção
Assim, c conveniente u  ̂ ^  gestao do meio ambiente vinculada à água;

dos graves problemas e conccssões; regime econômico-financeiro dos

con tro le  dos sis tem as dc â ° ^ dm in istraçao  h íd riCa aos novos desafios etc.. A lém  disso, é 

recursos hídricos; adaptaçao  ̂ nnrofundar em questões decisivas para a política dede extrema urgência clarear a situaçao ecp

agua no futuro. . ,
• , viinnte da defin ição  de  novos instrum entos ju ríd icos, a. rleVe-sc assinalar, ciianio

,POr .donttr segurança jurídica, isto é, proteger os direitos sobre a água, dc
necessidade de ptopo  ̂ ^  estabilidade. Faz-se necessária, também, uma certa

maneira que os seus t i t u l a i a(Japtar-se às mudanças tanto de aspecto técnico,

margem de f a ç õ e s  particulares.
econôm ico  e socia l,

2.2- Os Fundamentos A m b i e n t a i s

A  construção dc um corpo conceitua! sólido deste assunto, que sirva de referência à 

Wlítíea tle água no futuro, rovisla-se ilf especiais dificuldades, tím dccorrôncia ,1a novidade, o 

1 líllla do exploração cm muitos de seus detalhes. Desde questões aparentemente simples, tais 

tomo uma acertada deliuição tios r o o llt»  nttllliais vitlCUM » i  /igllll 0 il Stlil classificação cm 
Iccoirâioiil do m  rouovttvão. otó compreensão tlas futtções e relações do recurso

tídrico com o sistcn.a econômico, st.põcm -sc dostt/ios nada desejáveis para a gestão da água

i.o futuro. 122



, ■ MArirn nor parte das atividades econômicas, ocasionaA utilização do meio hídrico, por pa
, An Pfpito neeativo sobre o meio ambiente, que pode sernecessariamente, algum tipo de efeito negau ,

, • e em gera , como uma destruição ambiental demanifestado em termos de contammaçao e, í

determinada magnitude e intensidade.

, , „ „m„de desafio neste momento, é encontrar aquele nível de atividadeO problema, e o grande ticsa . . . .  , .
' „ . nl-pccimento econômico que ocasiona uma tendencia ambientaleconômica, de produção e c . , 1 1  •

Honm aceitável e admissível pela sociedade,socialmente eficiente e, porta ,

Dada a enorme diversidade que caracteriza o território espanhol, no piano hidrológico, 

de riqueza ambientai, de rentabilidade econômica na exploração dos recursos hídricos, entre 

outras, compreende-se facilmente que a resposta a todos esses problemas nSo 6 imediata e não 

cabem soluções gerais e nem uniformes para todas as bacias hidrográficas.

De acordo com 0 Livro Branco de Água, para alcançar o êxito na solução desses 

problemas, é necessária a correta realização das Avaliações de Impacto Ambiental, ferramenta 
que, se aplicada corretamente, pode ter uma importância transcedental. Não obstante, até que 

não se disponha de mais elementos de juízo, que melhorem 0 nível atual de informação c 

compreensão dos problemas, a proposta mais plausível consiste em manter a existência do 

capital natural, ao menos no seu nível atual A  manutenção do meio ambiente é a única via de 
que dispõe a sociedade para assegurar que o seu bem-estar nao sc reduzirá e das gerações 

futuras também não. A tradução disso,' em pautas concretas, seria a seguinte:

.  Utilização dos recursos renováveis a ritmos menores ou iguais que a sua 

regeneração natural;

.  otimização úo uso dos recursos não renováveis, submetida à limitação de garantir 

a substituição dos ditos recursos por meio do progresso tecnológico.

Todos esses critérios em nada contradizem os princípios inspiradores do regulamento

Agente em matei'ia dc ágtins.

2 .3 - O s F u n d a m e n to s  FcoiioniKOS

. , i.H-.mvnlvido algumas técnicas de análise e pautas dc avaliação que 
A economia lem uu<ui . .

|' 'mío 'i visflo convencionai c lássica  c jcducionistci dos p iob icm as econômicos
superam ampl
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e passam a contemplá-los mm, sentido mais amplo. Sua ajuda 6 duplamenle valiosa, vis,o que 

ajuda a conjugar, por um lado. a consideração da água como um bem econômico produtivo e, 

por outro o seu caráter de um bem ambiental. que necessita ser renovado e protegido.

Des,a ótica e com base nas experiências dc aplicação do regime econômico-finaneeiro 

vigente da água, clbc conciuir que este pode ser aperfeiçoado, no sentido de conseguir que o

b pnctos reais que a sua atuação comporta para o resto dausuário perceba e seja consciente dos custos r M

1 nince gratuito e os subsídios vinculados ao uso dasociedade. A idéia de dispor de um reeurso quase y a t

o n r i a e m  de grande parte dos problemas atuais c fazem com água em alguns setores estão n _
~ —tr*» rw incentivos suficientes,que a economia de água nao enco

Não obstante, parece conveniente que, sem piejuízo nas possíveis melhoras e 

modificações pontuais que podem ser tentadas, as possíveis grandes reformas estruturais 

sejam deixadas para o futuro, avançando, entretanto, no objetivo de conseguir uma correta, 

equitativa c rigorosa aplicação do sistema atualmente vigente.

Por outro lado, quando se trata de ativos ambientais, geralmente, carentes de preços, 

existem evidências de que as pessoas incorporam, as suas preocupações, objetivos adicionais 

aos de estrita eficiência econômica. Aspectos tais como o acesso justo e equitativo aos 

recursos naturais, unidos à convicção de que muitos deles são essenciais para a própria 

subsistência (inclusive para proporcionar qualidade de vida) c que, ademais, não admitem 

substituição, induzem a abrigarem sérias dúvidas sobre a utilidade dos instrumentos clássicos

de otimização em termos de custos e benefícios.

Os mecanismos de mercado podem oferecer uma certa utilidade para resolver alguns 

ispectos concretos da gestão da água, mas o mercado apresenta falhas e não garante a 

mergência de situações eficientes, nem sociaimente ótimas.

Segundo o Livro Branco de Água, a complexidade e a multiplicidade de aspectos, que

c tem dc levar cm conta na gcslão dos recursos hídricos, mostram que os instrumentos que
, i nbnn econômico são diversos, cobrindo distintas frentes: evem scr contemplados no plano tum

utilização de incentivos econômicos para melhorar o fornecimento dos recursos: 

eshbelcoimcnlo de íributos qne visem aproximar-se de custos externos gerados 

pela tendência ambiental; definição precisa dos direitos sobre o uso dos recursos ■
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naturais, a fim de favorecer a transferência de tais direitos e, em definitivo o 

fornecimento eficiente do recurso escasso;

• regulação, por meio de normas fixas, estabelecendo valores que se consideram 

satisfatórios em relação aos parâmetros mais significativos da gestão da água;

• execução de projetos com objetivos especifícamente ambientais (obras de correção 

'f- imnncto sobre o meio, regeneração de espaços naturais valiosos etc.}.

2 4 - Os Fundamentos Sócio-Pohticos
, nohirP7a que se sustentam no vigente ordenamento 

pntos de diferente natuieza, 1
Junto aos argumen nodem ser ignorados como referências

urídico, há também outios  ̂ c  ̂ ^  ajn(ja ()UC ngo estejam refletidos em nenhum

mportantes para a nova política ^  que formam parte da consciência coletiva da

locumcnto legal. São esses juízos cultUra e mito dos povos. Qualquer inovação
r a íz e s  nos costume:*,

ociedadc e encontram suas «• justificativa c uma aplicação prudente e
• „ír,;nç requer uma sonua j 

lubstancial nesses plin P

’raduaL ^cnpciül de forte conteúdo social e diferente dos
.*ua q um uem »

A sensação de que a * b ‘ minoartilhada cm regiões onde o recurso tem
' mais freqüentenienie cu p

lemais, percepção que e nu ^  consideração dispõe na gestão da água, é

;ido historicamente escasso, ^ oj,tjca d i água.
efcrência fundamental para a , ,, .clercncna funcuu ^  car.\ter territorial dos recursos hídricos e a

Assim, o reconhecimento matéria hídrica, deve basear-se na agregação de
constatação de que a solidariedade, e ^  permite propor a exploração de

r  inc e pessoais, nao/alores individualizados y  i omo via mais eficaz para superar as~ interterruonut,
necanismos de compensaça  ̂  ̂ ^  hidráulicos que envolvem transportes a grandes

lificuldades plantadas nos apiove

distâncias. -

, ,  o s  |í 'u ii< li| ,m ' l,lH S  1 . ■2.5 - U S  i »«• administração da agua na Espanha, era
i Mito scguiua p^ui

A polííicji, tisulicionnm ^  hi(ir.to|jcas do regulação o fornecimento,
baseada na continua constrnv'0 l,L 125



com a finalidade de incrementar a disponibilidade do recurso para dar resposta as demandas 

crescentes, isto é, respondia, exclusivamente, a uma política de oferta.

Contudo uma análise deste comportamento, do ponto de vista racional, mostra que a 

solução economicamente mais eficiente e umbicnlnlmcnte mais aceitável aconselha considerar 

também a opção de propiciar uma redução do consumo. Futuramente, será necessária uma 

combinação simultânea dos planos, oferta e demanda, a fim de se ter uma gestão integral de 
ambas. Longe de ser contrários, ambos enfoques são complementares e devem ser utilizados .

de forma coordenada e conjunta.

Portanto, além do progresso nos processos de localização, desenvolvimento c 

exploração do novas fome* do água (regulação, uso conjunto de águas subterrâneas e 

superficiais, reutilização, desalinnção, transferência entre bacias), unido à molhora cm 

procedimentos e metodologias de cálculo (base de dados e modelo de simulação 0 otimização, 

entre outros), ticvcm-sc esperar, também, bons resultados na aplicação de medidas de gestão 

dc demanda (programas de redução de perdas nas infra-estruturas, economia, eficiência,

gestão etc.).
Frente à opção habitual dc recorrer às fontes convencionais, dcvc-sc levar em

flttnrn nivteimo dc fontes denominadas não convencionais, consideração a utilização, num futuro piOXimu,
cuja expansão do uso será, sem dúvida, uma grande realização.

Assim, á interessante destacar, mais uma vez, a elevada potencialidade da reutilização
. , • e a desalinação da água do mar. Ainda reconhecendo odireta do águas residuais depuradas e a

,u. „ mpnos no curto prazo, 6 possível prognosticar um peso alcance limitado destaHiltima, ao menos no euuu y ,
, •mrtzvVe rada vez mais diversas, levando em conta o barateamento 

crescente para resolver situnç ., ,
> , do nrofiresso técnico nos projetos de desalinaçao, como pelados custos, tanto em tazao cio p b

nne dr rncrein. A integração de recursos subterrâneos, e
previsível diminuição nos preços de cnc.yu. >
superficiais eu, «quem» aprnveiu,mente conjunto, e outra aitemafiva em que e

"  ,,lie diversos condicionamos -  naturais, econômicos e de infra-
conveniente aprofundai, aiiUI* | .

. . . .  eotn (Mie sua nplionçao seja rcstungida.
estrutura liidrauliea -  laçam cc i
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3. A Planificação Hidrológica

3.1- Antecedentes do processo planifícador

A elaboração ele planos para resolver problemas hídricos tem sido uma constante na 

Espanha, ao longo de muitos anos e em momentos políticos, econômicos e sociais muito 

distintos. Desde OS primeiros intentos sistemáticos de análises de alternativas e formulação de 

propostas, como os planos- de defesas de Júcar e Segura, que remontam ao final do século 

X IX , e até o momento atual, podem-se assinalar numerosos exemplos de planificação

hidrológica.

O Plano Nacional de Obras Hidráulicas para irrigação, de 1933, o Plano Geral de 

Obras Públicas, dc 1939-41, os Planos de Desenvolvimento Econômico e Social, dos anos 

1950 c 60, e os intentos posteriores à promulgação da vigente Lei de Águas de í 985, pela 

mlevância que se dá a planificação hidrológica, são os imediatos históricos mais importantes

nesse dever.

3.2- A Situação dos Planos Hidrológicos de Bacia

o  processo de elaboração dos Planos previstos na L e i de  Á g u as  de 1985, não tinha 
s>do c o n c lu íd o  cm  sua totalidade até 1997, doze anos depois. O caminho necessiri 

Ptmteira etapa, era preparar a documentação básica dc cada Plano (os Planos 
Mtercomunitáríos foi te rm in a d o  em 1988) c elaborar as diretivas correspondentes (aprovach

entre 1992 c 1994).

A continuação, cm uma SOgllJlda etapa, prpeedeu-se com a realização dos phnos 

h id ro ló g ic o s  propriamente, até que, uma vez finalizados em 14 de Outubro de 1997 o 
Ministério do Meio Ambiente os 1'CnwtCU 110 Conselho Nacional de Água, para a emissão do 

Mforme prcccplívo que loi aprovado pelo Plano de Conselho cm 21 dc Abril de 1998

o  período de tempo consumido por esse processo m ostra que tem sido lento 
ü°Ihplclo, trabalhoso c, desdo logo, nrnito mais longo do que o desejável para assegurar a sua 

Plcna utilidade o vigência técnica. E bom constar algumas consequências p rá ticas  dessa 

°xccssiva prohngação, C0IU0 II possível obsolescência dc algumas dc suas estimações c de 

Ví'lorízação econômica das atuações previstas, inclusive a lgum as destas têm  s id o  executadas
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Não obstante, além das numerosas dificuldades detectadas nas análises dos Planos, e 

valorizando todas as circunstâncias, o Conselho considerou que havia dado cumprimento 

geral ao estabelecimento na Lei de Águas, ao menos em seu conteúdo básico. Em 

co n seq u ên c ia , o Governo considerou oportuna a aprovação dos Planos Hidrológicos de Bacia.

De outro modo, e uma vez colocado em manifesto que o desenvolvimento e a 

aplicação da Lei não podem ser entendidos sem a integração com os Planos Hidrológicos, 

existia o risco de que a precariedade e a insegurança jurídica, acarretada pela ausência dos 

Planos, levassem a uma profunda quebra do regime jurídico-administrativo das águas na

Espanha.

Em defíntivo, atualmente se dispõe de I lanos Hidrologicos de Bacia, que sao 

intercomunitários e foram aprovados pelo Conselho de Ministios, mediante o Decieto de 24 

de julho de 1998. Esse ato supõe uma aprovação global da diversa documentação, que 

compreende os planos e deixa pendente a publicação oficial de um texto coirigido da qual e 

possível extrair, entre a documentação disponível de cada plano, os conteúdos de caráter

normativo.

3.3 - O  P la n o  I lid ro ló g ico  N acional (P H N ) e o seu con teúdo

As propostas do Anteprojeto de Lei do PHN, elaborado em 1993, produziram fortes

, » •„ nnr „tn lado da generalização das transferências de águas entrecontrovérsias em decorrência, por um íauo, ua B
, • „ nnfrn lado os resíduos que qualquer transferência origina,as bacias que se estreitaram e, por ouüo íauo, os u u m

o  Acordo da Reunião do Congresso dos Deputados de 22 de Março de 1994 manifestou

também a falta de importantes técnicas na documentação apresentada e exigiu a incotporação
, , pvomnlo o Plano Agrário de Irrigação, a fim de fundamentar,

de novos estudos, como, por exempiu,
. ,fnc nnnrhmas Tudo isso, juntamente com os resíduos dos usuários

adequadamente, as propostas oportm ..
, • i Anua provocou o bloqueio do processo de plamfícação 

no seio do Conselho Nacional dc Agn<, I
. . ,  , r, , agora, superadas muito recentemente esses entraves, é
Indrologica na Espanha. Sonic b

possível relembrar essa atitude ptudciile.
x pum  não deve ser um Plano dc obras públicas, ainda que 

F necessário assinalar que o l iun
,, . . i|rl sido historicamente, uma planificaçâo de obras. O PHN deve

a planificação hidrologica tenha x , , . , .
. . , muito superior, obviamente, que os planos de bacia,

abranger um âmbito tcrnloiia ' ’
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Ademais, a Lei do PHN, ainda que seja uma peça essencial na nova política de água, Ilão 

esgota as possibilidades desta.

Os conteúdos preceptivos desse Plano aparecem testemunhados com precisão na 

Artigo 43.1 da própria Lei de Águas, e seguem, resumidamente, logo abaixo:

a). “ As medidos necessárias paro a coordenação dos diferentes Planos Hidrológicos 
de Bacia”
Este preceito não significa que toda inconveniência e diferença dc critério deva ser 

coordenada pelo PHN. no sentido de modificar os planos de bacia, e, sim, somente quando 

afete as matérias que, por aplicação do princípio de interesse gerai, exijam soluções

homogêneas em nível nacional.

O PHN VCm adotando medidas de coordenação em pelo menos três Âmbitos:

• Estabelecimento dc um sistema de exploração único em cada Plano;

.  identificação e delimitação das Unidades Hidrogcológicas compartilhadas por 

duas ou mais bacias;

• Fixação do demandas consolidadas e balanços do recursos, com critérios

homogêneos.

No estado atual dos trabalhos, tem-se detectado, adicionalmente, outras questões
. nmtccão do entorno natural, infra-estruturas básicas 

relevantes que poderíam agrupar-se • 1

e situações hidrológicas extremas.

■ , . . . „ flUC sc refere às medidas relacionadas com a proteção'
Com respeito á primeira delas, a que s

I . , . , IM nmnirará explicar como elas devem materializar as restrições sobre
do meio ambiente, o PHN prou  ,

, .vitnriis superando a visão simplista da chamadaa utilização tradicional dos recursos n.ilur.us, supcn
, •, „ mv«ervacão, cm termos de fluxos, deveria incorporar

"quantidade ccolôglcn". Adomni. . ■ ^  ^  voluMOS em |)crío(|os mais ou
lambem requerimentos sobie o u tu . 1<

, ,, „„.„,,|CriSliü.1S lisico-iuímica» d» agua etc.. Em um plane ma.s
menos amplos, mveis, ^  rozn|We| ^  1|)mt)6m (lorcsçara medidos nas seguintes
concrc(o de aplicação, p 

matérias: perímetros dc profCÇítO 0
medidas para a conservação c recuperação do recurso e
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entorno afetado; planos hidrológico-florcstais e de conservação dos solos; proteção e

recuperação de aquíferos.

b). “A solução para as possíveis alternativas que aqueles oferecem”

Traz uma análise detalhada de cada um dos planos de bacias e não tem identificada 

nenhuma hipótese alternativa que não resulte na aplicação do Artigo 43.1 da Lei de Águas.

c). “A previsão e as condições das transferências de recursos hidráulicos entre âmbitos 

territoriais de distin tos Planos Hidrológicos de Bacia”

Isto expõe claramente, em primeiro lugar, o sentido em que se deve interpretar o tenno 

transferência e, portanto, as interconexõcs dc rios (jue visam contemplar a PHN. No que se 

refere às previsões, estas vão se concretizando expressamente na interconcxão geral de todas 

as bacias c remeterão à análise das opçoes a piioti mais Justificadas, confoimc os estudos 

territoriais O OS resultados do sistema de exploração proposto no Livro Branco da Agua, que 

identifica com objetividade as situações do escaSSCZ CtOlllCd €111 Cddã bacia,

A decisão  final será efetuada analisando três pontos. O primeiro diz respeito ao 

balanço entre custos e benefícios, num sentido amplo. O segundo estd telacionado as 

finalidades da água fransvazada, entre elas, situam-se, em um lugar preferencial, o 

abastecimento das populações (quando nao existem outras alternativas), a irrigação, (]U6 tem 

demonstrado sua competitividade nos mercados, e determinadas necessidades ecológicas de 

especial relevância. O terceiro ponto diz respeito à ordenação do território.

Por último, em respeito ás condições para que as transferências sejam viáveis,

dcstneam.se aos seguintes parâmetros: Evolução do Impacto Ambiental positivo, conforme a
- , , . , , regime cconômico-financeiro das obras; e

“Jguslaçao reguladora destas avaliações, ,

compensação c  garantias pani as bacias ccdcntcs.

. ...... . , ra previstas IM ptaniflcaçSo no uso do recurso e que afetam os
d). ‘‘As modificações pr 

aPtt)VCÍÍflnicul0S existentes para o abastecimento dc populações e para
a irrigação
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Não se tem identificado nenhum caso em que seja conveniente a modificação da 

Pianificação nacional para o abastecimento urbano e irrigação, portanto, o PHN não 

incorporará, em princípio, nenhuma norma específica para esses supostos.

4. Outras propostas para uma nova política de água

Ao longo do Livro Branco, tem-se reservado um elenco de problemas que exige da 

Administração planos, atuações, gasto público, porém isso não está contido no Plano 

Hidrológico Nacional, porque não é matéria própria da Lei. Por outro lado, têm-se apontado 

^zões que induzem afirmar que o PHN não deve ser um Plano de obras públicas, ainda que a 

pianificação hidrológica tenha sido, historicamente, uma pianificação de obras. E não deve ser 

porque as obras não são, e nem serão no futuro, o pilar central da política hídrica.

Em definitivo, as soluções propostas pela nova política hídrica não podem ser

reduzidas a um único instrumento, uma vez que ha uma grande diversidade na origem dos
*

Problemas. Ademais, segundo o PHN, a gestão da água necessita apoiar-se nos seguintes 

Pilares:

• A provisão dos serviços de água: uma responsabilidade repartida entre as 

competências das distintas Administrações Territoriais cm matéria de abastecimento.

A coordenação entre as Administrações é uma questão completa, e as competências 

distanciam-se muito de uma boa definição, mas, em matéria de efíciencia de gestão, vale a 

Pena” prestar atenção preferencial a esse assunto, que afeta toda a população em suas

necessidades mais básicas.
Fundamcntalmcnte, poder-sc-ia dizer que o Estado deve, nas bacias intercomunítárias, 

assegurar a disponibilidade do recurso nas Comunidades Autônomas. Estas seriam 

responsáveis peia distribuição do recurso, alô os pontos de conquista das redes de distribuição 

k  âmbito supranmnicipal e cm  sutis carências municipais. Aos municípios correspondentes 

'<> abastecimento domiciliar de água potável, a distribuição de água é baixa. O conjunto dos 
'amuados provinciais deve exercer as funções de coordenação dos serviços municipais, assim

orno o de assistência c cooperação.
_  „ ' J t i m  da competência autônoma no abastecimento de água
Contudo, a vcn/icaçao pratica cia 1

„ . , funcional vigente não sc tem traduzido em uma eficaz
cniuíc afirmar que a dcsconccntraçao runcion b
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realização de obrigações por parte das Comunidades Autônomas, que se têm limitado a 

realizar basicamente funções.de auxílio e coordenação sobre as Corporações Locais. Desta 

forma, o Estado, mediante sua utilização de competência sobre obras de interesse geral, em 

muitos casos, desvirtualizada de seu próprio contexto, tem assumido um protagonismo 

excessivo, decidindo, nos últimos anos, boa parte das novas instalações de infra-estrutura em

alta na maioria das Comunidades.

•  A participação privada no financiamento de infia-estruturas

A incorporação do setor privado ao financiamento de infra-estrutura e um pressuposto 

básico para a saúde técnica, econômica e financeira do investimento, especialmente, nos casos 

em que existam beneficiários particulares e individualizados desse investimento.

• Uma reforma na Lei de Águas

reforma na vigente Lei de Águas é decorrente tanto de sua 

das novas exigências impostas para atingir um
A necessidade dc uma 

obsolescência em alguns aspectos, como 
desenvolvimento sustentável. Os aspectos que devem ser levados em conta nessa reforma são

numerosos: contemplar novas realidades como a desalínaça-o e a «utilização; ajustar as obras
( rfírn j -- 0nras públicas, sanando, assim, um vazio legal hoje

hidráulicas como classe especifica das ooms P 
. . , r  .o . . «estão dos recursos hídricos, ressaltando a sua dimensão

existente; corrigir as deficiências de ge
i fln repjme econômico-financeiro da vigente Lei; introduzir 

ambiental; facilitar a aplicaçao real do regim
. « medições de consumo e regulação dos direitos de

transparência no sistefna por meio
„ 0fAtivns nara evitar que resíduos contaminem as águas 

informação; instaurar mecanismos eí P , .
P comnetências das Comunidades de usuários de aguas

continentais; promover as funçoe
. , -mime atual de concessões; dar entrada a uma

subterrâneas e flexibilizar a rigidez do regn . . . . . .
■ . . pota tal de Agua e as Comunidades Autonomas;

colaboração efetiva entre a Admm.st.açao Estalai „
V , . T-0S participativos das Confederações Hidrográficas; e,

■cfoiçai as competências cl< , f  lisiçfi0 (le* direitos privativos do uso da água à situação

hnalmentc, adequai os sistema  ̂ lccCSH/„-io arbitrar mecanismos de transferência entre
atual de um recurso escasso, s • , i n  r\/n/^ rram í~YV tvf áfuta.íUmcnlc os usos existentes (LIVRO BRANCO DE AGUA,
usuários, a fim de olimi/W >S()C 1

1998).



• Uma reforma na Administração hidlica

, m- „ /!/■, I ivm  R ranço de Água, a administração hídrica necessitaDc acordo com a analise ao.uvio tíicuiu; ut, «a, ,
adaptar-se aos novos estabelecimentos o que implica, sem dúvida, introduzir certas 

modificações, tanto nos Órgãos da Administração Central (Ministério do Meio Ambiente) 

como nos Organismos Autônomos que dela dependem (fundamentalmente os Organismos de 

bacia).

A estrutura atual das unidades administrativas responsáveis pela gestão da água não
, .  , , irinnpira aue seria desejável, e nem conta com contempla a sua dimensão ambiental da man 1

, . . .  i materializar os objetivos assinalados dentre dessaefetivos humanos especializados para podei matei

nova orientação.
nravo uma análise de procedimentos internos

É imprescindível realizar, a curtíssimo p.azo,
. . . „i„rnmpnte entre outras questões, qual deve ser ada Administração hídrica, para definir, ciai amente, emre o 4

, • „ „„o1 dn<5 órgãos centrais do Ministério do Meio
intervenção dos Organismos de bacia o qual dos orga

Ambiente deve intervir.
. ■ - m,Mci deve centralizar cada voz mais na planificaçSo, na

A reforma da Admimstiaçao hid <- ~ ,
, * • hidrológieo existente c menos na execução de obras.

conservação e exploração to  pa ru go cíe profissionais dedicados a essas
Portanto, será necessário reforçai a ‘ , .

■ o vez  mais multidiseiphnarcs dentro da própria
especialidades, contando com equipes 

Administração.
^ im rntO S dc controle e registro de direitos 

.  Uma reforma nos procedimentos
. Â _.n  é imprescindível corrigir a situação atual do registro

Segundo o Livro Branco c e > ^ ara uma correta gestão do recurso,
de direitos do uso privativo das águas, elem1 problemas. Atualmente, poder-se-ia qualificar de
,llas cuja situação padece ao b<  k ^  {Ja|. cimlprimcnto efetivo as Disposições

inoperante, tanto pela incapacidade. dui ^  ^  ^  tJc ,',gUas subtcmlneas, como pela ausência

Transitórias da vigente Lei dc A gu^ • a€,CJUíridos por prescrição, o que acontece com 
c!c inscrição cm situações como a de di ^ ^  Eslat|0 espanhol. Para isso coopera, sem

firande parte do abastecimento 0 9 , jc obras Hidráulicas c nos
.. ............  rn|tn {Io U,„ regisuo unilicaõu na Ducçao

Organismos de bacia.
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5. A agricultura espanhola e a prática da irrigação

A agricultura espanhola é caracterizada por uma grande heterogeneidade em sua 

estrutura econômica e social, o que obriga a falar em “agriculturas” e não “agricultura” 

(MOYANO, 1984).

Nas últimas décadas, observa-se uma perda dc hegemonia da agricultura espanhola 

como atividade proíluíívn (MOYANO, 1984). Ino pode ser compmvadc, polo «rilho da 

evolução, seguida por trôs indicadores, econômicos de especial relevância: a porcentagem da
i - n nnrrentaeem relativa do PIB agrário, em relação aoPopulação agrária na populaçao total, a porocnwge

PIB total, e a importância relativa do comércio de produtos agrários no comércio

internacional.
_ . • inUindor -  a porcentagem da população agrária na populaçãoQuanto ao prime» o indicador y

. , «_ r w n  de Popu açao de 1981 e Recenseamento
total -, pode-sc dizer, com base nos dados do Censo C1C op V
, , , , lo-sn f?6 houve uma redução significativa na porcentagem

rfc 1986, que, ao longo do penodo 1950-86,
í fnfííl nnssando dc 39^3/o cm 1950 pai a 19,3 /o 

' da população agrária em relação à populaçao total, passanc

em 1986.
. ,  , o norcentagem relativa do PIB agrário cm relação ao

Quanto ao segundo indicador -  ‘ 1 . . . . . . . .  _
, lacjos do Ministério da Agricultura, Pesca c

PIB lotai -, observa-se, eom a analise dos ,„ ss1„dode 1224%
mf1oPIB agrário diminuiu sensivelmente, passando £ic 12̂ 4/0 

Alimentação, que a porcentagem do I i b _ ,
de serviços, nota-se um grande salto em relaçao a

em 1970 para 7,54%, em 1979. • 57,64%, m  ta, m m
Porcentagem do PIB total, passando dc 48,93

ocorre no restante dos países avançado^.
r va relativa do comércio dc produtos agrários no comércio 

Finalmente, a importância (cndcncia decrescente. Assim, o setor agrário

internacional na economia espanlud^s ^  ca(|;t vcz menos importante na entrada e

has economias capítalisías nvatiçat * •  ̂ ^  (júnnclo comparado com a importância de

Sa,da dc divisas para o eoineiuo p.|ísas trndicionalmontc exportadores de produtos

°utros setores produtivos Rcssallan( o (  ̂ ^ ^  protdgonismo no comércio internacional

agrícolas, como a Bspanha, continuam c cftrícas, porém o conjunto do setor agrário

determinados produtos, Íaís C0I110
Perdeu importância no comércio intunacion
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É importante destacar que, com base em dados do Ministério da Agricultura, Pesca e 

Alimentação e do Conselho Superior Bancário, que o setor agrário espanhol, nas últimas 

décadas, encontra-se numa situação de dependência financeira, fazendo com que os 

agricultores recorram constantemente a créditos oficiais e privados. Enfatizando que o 

montante do crédito concedidos por organismos oficiais vem perdendo importância, passando 

de 48,7% do montante ofertado para 31,3%, em 1980. Já a oferta de crédito privado cresceu 

significativamente, passando de 51,3%, em 1976, para 68,7%, em 1980.

Os dados acima evidenciam, então, a dependência financeira do setor agrário 

espanhol. Ao passo que, da agricultura do tipo tradicional a uma agricultura do tipo 

capitalista, há uma perda da capacidade de auto financiamento do setor e a necessidade de 

recorrer a um financiamento externo, para a aquisição dos meios de produção necessários a 

fim de garantir a continuidade do processo piodutivo agrícola.

A configuração geográfica da Espanha, sua condição peninsular e sua situação 

geográfica -  exposta a influência atlântica e mediterrânea -  tem dado lugar a uma grande 

diversidade de intervenções agro-climáticos, que, junto à açao do homem, tem configurado 

um mosaico de paisagens agrárias com desigual capacidade produtiva e distintas formas de 

ocupação. As limitações físicas mais importantes para a atividade agrária provêm da altitude, 

da pobreza de certos sofos, da escassez de chuvas e dos riscos de erosão. A fim de amenizar 

esses inconvenientes, que impõem certas limitações à atividade agrícola, a irrigação 

configura-se como uma alternativa de grande importância.

As produções agrárias mais significativas da Espanha são mostradas na tabela abaixo.

TABELA 3.1 -  PRODUÇÕES AGRÍCOLAS MAIS SIGNIFICATIVAS NA ESPANHA
Mil Toneladas Espanlia/1990

T r ig o
Cevada , 9/115
Milho 3.051
Legiiinínosas 256
Balalas 5,-100
Açúcar 950
I lorlaliças 10.508
Praias frescas 4.335
Friilas cílricas 4,655
Azeite do Oliva 58642.458
Vinlio

Fonte: Ministério
da Agricultura, Pesca e Alimentação, 1991
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A irrigação é um elemento fundamental na estruturação da paisagem e uma das 

variáveis territoriais que configuram, dccisívaineiite, a demanda total dos recursos hídricos. 

Constitui n atividade mais relevante, tanto eo. termos de oeupação de área, como de utilização

e consumo de água, representando 68% da utilizaçUo da água na Espanha.

Obscrva-se que a ocupação no setor agrícola espanhol, cm apenas 10 anos, tem se 

reduzido a quase metade, de cerca de 2 milhões em 1984 a algo um pouco mais I milhão em 

1994. Essa é uma tendência que deve continuar nos próximos anos e, provavelmente, de 

acordo com a s pesquisas de 1998 realizadas pelo Libro Branco de Água na Espanha, no ano 

de 2010 a população agrária ocupada não será superior a meio milhão. Além disso, esse 

retrocesso geral, em nível nacional, será mais intenso no interior rural espanhol e nas regiões 

setentrional (que íica pata o N oite).

Deve-se destacar a elevada dependência ainda existente em grande parte do território 

espanhol ao setor primário, reflexo dn tradicional tendência agrária de uma parte aprcciácel da 

estrutura produtiva espanhola, como já foi falado acima. Ainda que a média da participação 

da agricultura e da pesca no total do Valor Agtcgndo  Btuío nacional seja inferior a 5%, há 

províncias que superam os 15% .

Com isso, é evidente que a situação atual e futuia da irttgaçao constítuí-sc numa 

questão chave para O estabelecimento das necessidades de água nas diversas regiões

espanholas.

O contexto externo permite afirmar que a agricultura espanhola, especialmente a 

irrigação, passa por um período de grande incerteza, em decoiiência das mudanças registradas 

nos ú ltim o s  a n o s n o  funcionamento dos mercados. Diante disso, os estudiosos aconselham, do 

ponto de vista da gestão dos recursos hídiieos, adotai, a curto prazo, soluções que não 

requeiram grandes recursos financeiros c que permitam uma margem dc flexibilidade 

necessária para adaptação á nova situação, que é caracterizada pela crescente competitividade

c liberalização dos mercados.

í' e v id e n te  que os jovens agricultores somente estarão dispostos a permanecer na 

atividade agrícola, se as suas expectativas dc renda não forem claramcntc inferiores às que se 

Oferecem em outras ativ idade No momento, mais dc 30% da renda agríco la  procede de
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subsídios da União Européia, com a aleatoriedade e precariedade que eles comportam, 

ressaltando que não há segurança alguma de que se possa resistir, favoravelmente, diante das 

conjunturas adversas fora dessas relações de dependência.

Quanto ao uso da água na agricultura, merece uma menção especial o Plano Nacional 

de irrigação, que é um instrumento de grande utilidade para estimar a evolução desses usos, 

constituindo uma palavra chave para a evolução de suas demandas futuras.

A previsão dessas demandas futuras para a irrigação é, particularmente, muito 

complexa e está submetida a inúmeras incertezas, tais como: qual será o desenvolvimento 

futuro da irrigação; quais as disponibilidades financeiras dos irrigantes; como são organizados 

os mercados agrícolas; qual será a garantia de recursos hídricos; e quais serão os impactos 

ambientais da prática da irrigação?.

Pese a tais dificuldades, e com o objetivo de fixar a sua importância, os Planos 

Hidrológicos de Bacia têm realizado uma estimativa dessas demandas, considerando os 

diversos requerimentos sociais, fundamentalmente, as administrações agrárias e de usuários, 

atendendo a sua viabilidade, exclusivamente, do pon to  de visto  das disponibilidades hídricas e 

sem prejudicar as políticas setoriais. A avaliação realizada tem que ser interpretada como uma 

potencialidade futura, que poderá materializar-se à medida que se desenvolvem os 

procedimentos administrativos e se atribuem os meios financeiros necessários para as

transformações.

Em algumas das áreas de irrigação existentes na Espanha, há problemas de
, ■ nue nem sempre dispõem de quantidades necessárias e

fornecimento de água, de maneira que nem i ,
, nnA„ fi,,o rilituras plantadas. E importante destacar que, em 

suficientes para satisfazer à demanda das cultu.as p ' , „ „  ,
o Rnrrts de Guadalquivir, Sur, Júcar, Ebro, Cataluna, Baleares e 

-erias regiões, tais como as Bacias
! ,m„rávit correm o risco dc sofrer uma escassez de carater danarias, ainda que apresentando superávit, conun

. . . . „i.,..]s ,|e consumo estarem relativamente proximos do
'onjuntural, em decorrência dos ‘ . . . . . . .

• nroblemas dc fornecimento por insuficiência de recursos. • 
ecurso potencial, podendo acarreta, p.ohlunas _ ,
,, , AlInm;1 jídóii, Martin, Guadalopc c Matarrana na margem direita do
o ouh as regiões, coirn ‘̂ '  ̂ encontram em uma situação de escassez do tipo

d)ro c nas ilhas de Ibiza e I eneit e, q * r ni7-icão e transferências énnieiicial incluindo dcsalinizaçao c tiansteicncias, e
strutural, isto é, o rccuiso 1 ’

'ricmaticamente inferior ao nível dc consumo
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Os problemas de garantia de água têm-se manifestado de forma especialmente 

contundente nos últimos anos. Apesar da infra-estrutura de regulação existente, a longa 

duração de algumas secas, nos últimos anos, tem produzido, com uma certa frcqüência, faliras 

. no fornecimento de água para irrigação, chegando até a impossibilitá-la em importantes áreas.

Além dos problemas de garantia, há, em certas ocasiões, uma falta de adequação na 
entrega das quantidades requeridas pelos irrigantes. Isso pode ocorrer devido a uma incorreta 

estimativa das necessidades dc irrigação, e também pela introdução de novas culturas com 
necessidades hídricas superiores às alternativas previstas no projeto.

Outro problema relacionado com o fornecimento de água refere-se à eficiência da 

irrigação estreitamento vinculada a conservação dos recursos hídticos. No caso da irrigaçao, a 

eficiência do solo refere-se ao processo de condução e distribuição da agua, em que se podem 

produzir perdas importantes por infiltração c resíduos. Destacando que o próprio processo de 

irrigação do solo, quando produz excesso dc agua, pode originar problemas de salinação,1 se 

não dispor de drenagens adequadas.

As perdas de agua na condução e distribuição dependem, em grande medida do estado 

e das características das infra-estruturas. Dos mais de 100.000 Km dc acéquia (canai por on í 

se conduz a água para irrigar), que constam atualmente da rede de distribuição, uma boa part 

são valas de terra, sem revestimento. Aproxim adam ente 30%  da rede têm mais de 100 anos 

uma grande parte do restante conta com  mais de 20 anos. O envelhecimento e o 

deterioramento destas redes é uma das causas das perdas da água nas acéquías o que se tradu 

em menores volumes disponíveis para o cultivo. Tudo isso evidencia as necessidades de 

reabilitação e modernização das redes em determinadas regiões de irrigação espanhola

É importante destacar que as Comunidades de irrigantes são agentes fundamentais da

correta administração da água, porém existe um vazio legal quanto ao regime técnieo e

, . t - w  bem evidenciando n necessidade de aprofundar e melhorar aseconômico no tratamento uu ■

1 „ nuc nossnm, no futuro próximo, desempenhar o papel de modernos normas vigentes, de lorma que i
gestores. As melhoras obtidas na gestão da água pelas Comunidades de Irrigantes 
repercutiríam cm  beneficio para toda .a sociedade.

O princípio "quem contamina paga” não está mostrando eficiência na prática para

assegurar a adequada qualidade da água dos tios, não conseguindo, portanto, os efeitos

desejados, ressaltando, ainda, que, no caso da irrigação, a unidade de cobrança para a tarifa de
*
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utilização da água por superfície cultivada, em lugar do volume de água utilizado', é mais 

praticado. Para o irrigante, o custo da água é um custo quase que fixo, que não pode diminuir, 

ainda que se restrinja o seu consumo.

Uma vez realizada toda essa análise institucional da legislação e da situação hídrica 

espanhola a partir do Livro Branco de Água da Espanha, será exposta agora, a questão dos 

direitos de propriedade da água na agricultura de irrigação frente a uma situação de mudança 

institucional. Isso será feito com base em um estudo realizado pela Associação Espanhola de

Economia Agrária.

Segunda Parte:

uma

A situação hídrica na Espanha encontra-se cm uma fase que pode ser definida como 

fase de prudência” (RANDALL, 1981), caracterizada por :

* Inelasticidade da disponibilidade, a longo prazo, da água existente e um 

paulatino deterioramento cias condições físicas das reprcssas artificiais e do

fornecimento dessas águas;

Demanda pela água alta e crescente, o que, consequentemente, intensifica o seu 

uso c emerge conflitos entre os seus usuários;

Aparecimento e 

a intensificação

Surgimento de externalidades ambientais negativos, tais como 

da exploração das águas c a contaminação das águas

continentais.

Num cenário como o descrito acima, a resolução dos problemas derivados da gestão 

1 hídricos deve basear-se muito mais nas modificações das instituições que as
nn nferta do recurso, isto é, a solução recorre exclusivamente a 

regem, do que no aumento na orena
, . A ;novacões institucionais constituem as mais imediatas vias de

meras soluções técnicas. v r
. neto uso dos recursos hídricos,

resolução de conflitos que cmcigun pcio

, . « n m re sso s  normativos cm andamento, que podem ser considerados
Na Espanha, ha nes

, , nnwhneii institucional na gestão e uso da água. São .os seguintes:
como integrantes da nuui.mvi

/V q')inn in Lei de Águas, aprovada cm 1999, que está à espera de seu 

desenvolvimento regumentário (LA, 1999);
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• O processo de Planificação Hidrológica, que, partindo dos Planos Hidròlógícos

de bacias , acabou culminando na elaboração do Plano Hidrológico Nacional 
(PHN);

• Está em andamento, na União Européia, a criação de uma Diretiva Marco 

sobre política de águas (DEM), que irá reger os princípios e as diretrizes da 
atuação pública e privada da política de águas.

As inovações institucionais previstas nesses processos podem ser agrupadas nas 
seguintes categorias:

• A prevalência dos requerimentos ambientais e os aspectos qualitativos da água 
frente às considerações de consumo;

• A flexibilização da dotação da água como meio para aumentar a eficiência de 

seu uso -  por meio dos contratos de posse previstos na LA, 1999;

• Defesa de que deve rebater aos usuários o custo integral do uso da água -  
aspecto defendido na DEM;

• Introdução de outras políticas de economia, tais como a obrigatoriedade de 

medição de consumo e o estabelecimento de consumos de referência 

acompanhados de um sistema de incentivos e penalizações -  LA, 1999.

Este processo de mudança institucional supõe uma modificação na estrutura de 

direitos de propriedade sobre a água, alterando até mesmo a forma como os titulares podem 

fazer uso desses direitos de propriedade. Isso será tratado mais detalhadamente logo à frente.

A agricultura na Espanha foir e em grande medida segue na atualidade, a principal

referência nas decisões acerca dos recursos hídricos. Assim, para a elaboração do presente 

trabalho preparado, como já foi dito anteriormente, pela Associação Espanhola de Economia 

Agrícola na bacia de Guadalquivir, bacia que apresenta uma rica realidade institucional, cujo 

componente histórico e aspectos institucionais (ação de grupos de pressão, estruturas de 

direitos de propriedade, potencial impacto das mudanças institucionais etc.) adquirem uma

. „ selecionadas, para a realização do trabalho de campo, trêsespecial rclevanua. • uwun >

diferentes tipos de Comunidades dc Irrigantes que são:
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Comunidades de Irrigardes Tradicionais. Nesta categoria, foram selecionadas as 

Comunidades da margem direita e margem esquerda do Rio Gentil. Ambas foram eriadas há
. . vo m'ihHrn mediante a Lei de 1911 de financiamento de obrasmais de 35 anos por iniciativa publica, mu.ucuuo

hidráulicas A rede de distribuição de água dessas comunidades apresenta um mau estado de

conservação. A organização da irrigação baseia-sc em um sistema de turnos e os pagamentos

pela água realizam-se cxclusivamcnte em função da superfície irngada;

, . t • rlp Recente Criação. As Comunidades selecionadas- Comunidades de Irrigantes de ncccmc v
„ ,p P _,mera e de Gentil-Cabra. Ambas são de criação recente, mais

dentro deste grupo sao as de l aimera o
• • mihlica nor meio da Lei de 1911. Esses irrigantes possuem ou menos 10 anos, por iniciativa publi 1

, . „ . , _ nrpccão em um bom estado de conservação, o que permite
uma rede de distribuição de agua a picssao,

um sistema de irrigação mais eficiente,

Comunidades de Irrigantes cuja existência se deve a iniciativa privada dos próprios 

agricultores irrigantes. Ao contrário dos grupos anteriores, este tipo de Comunidades não foi
..................... . ;  Pira a utilização da água, os irrigantes necessitam dc uma

criado por iniciativa publica.. i a
, ncj cm uma posição de fragilidade institucional emautorização administrativa, colocando-os cm um p v
„„ :„i„áveis legalmente reconhecidas.

comparação com as outras zonas i bl
• • nssimilam os seus direitos sobre a água como um

Vale destacar que os irrigantes assim,i
, . _ ò maquinaria, e nao como uma mera concessão

direito dc posse, equivalente a C1 ,
, 4. u  romunidade de Irrigantes e dado que a agua esta atribuídaadministrativa. Uma vez dentio dí . .

, -nnamearnente repartidos em toda a zona irngavel, com o 
à terra, os recursos deveríam sei boi b , .

, . r-ontudo isto não ocorre sempre assim, e ha um sistema de
sistema de distribuição dispOI um nproVeitamcnto mais racional dos recursos. De

distribuição da agua que pode p  ̂ as pcrdas de água são menores e permitem

fato, os sistemas de distribuição P uma distribuição dc água mais harmônica

o uso de medidores de qUantK en(cs cll| tivos -  tanto em quantidade como em tempo.

com as necessidades reais dos ^  ^  irrigação por turnos, permitem o pagamento por

Estes sistemas flexibilizam a ° rS ^  con(m|c (|a água -  esta, sim, uma grande necessidade

volume consumido c a ccntializ. Ç )CSC.t,jSíl realizada com os irrigantes, há um consenso

t e  zonas irrigáveis. Dc acordo com <|c dw ribuiçto  da água.
;lb que é necessário introduzí* nnic anç . „

, ,hcg,, C0I11 essa pesquisa, realizada pela Associação Espanhola
A conclusão a que SC . . . a auc des demandam um aumento na„ MfiritHiltorcs itligamos, o

Economia Agrícola junto ao. ^
141



garantia do fornecimento da água para a irrigação. Contudo, essa questão não é diretamente
tratada pelas novas institucionalidades, já que a mudança institucional, tal como está 

planejada, trata de responder mais a uma problemática geral de dotação de recursos do que a 
uma situação específica da agricultura de irrigação. A maioria dos irrigantes tem 

desempenhado um papel passivo na mudança institucional, por enquanto, suas participações 

têm sido dirigidas mais a suavizar os possíveis impactos negativos das novas 

institucionalidades sobre a irrigação, do que incentivar um novo modelo de gestão de água.

A mudança institucional prevê o incremento de econom ia e a racionalidade do uso da
água, o que é muito bem aceito pelos irrigantes. Porém a introdução de políticas de economia

. vl Iim_ nrnfíjncla modernização nos mecanismos de irrigação. É precisode agua requerem uma pioiuncui
z . irnVnvel o Sistema cie distribuição de água à pressão, cm que as

implantar, cm toda a aica nng< >
„ i-»nrmitpm o uso de medidores de quantidade, que possibilitam perdas de água são menores e petmitem o uso

• i com as necessidades reais dos diferentes cultivos. Porém,
uma distribuição mais harmônica com

, . ncunrn  em um grande obstáculo da mudança institucional: o 
esse incremento técnico esbana em b
financiamento Os irrigantes opõcm-sc a financiar unilateralmen.e o mvestimento necessário

para o aprimoramento das técnicas dc irrigação -  desejam a ajuda do Estado. O investimento
intervenção direta da Administração. Assim, conclui-se que a 

só parece ser viável com .
, j e nnlíticas de economia de água, do uso racional da agua, porem 

mudança institucional defende políticas
m n  ciue os irrigantes adotem as técnicas nccessanas. 

não dá as condições adequadas para que s

' nc últimos anos vêm sendo testemunhas de um notável
Na Espanha, observa-se que os u ■

, , «m/ns usos aqueles que respondem pelas novas demandas de
usos das águas, onlendondo poi novos usos aq I i ..................................
água em decorrência de novas oportunidades eeonônueas. Trata-se tanto de usos drstmtos dos

' . p ,ic recreação como de novos usos derivados de
tradicionais -  atividades dc lazc

, . .  r\n QPforcs em que a ulili/.ação da água c, desde sempre, um
rcorientações produtivas, den to , . . , , .

o cas0i por exemplo, do setor agrario no qual c possível
demento impoitantc. iS devidos a unia reestruturação produtiva em culturas de
identificar os usos emergentes da agua,

. . , eram produzidas em sistema dc sequeiro,
rrigação que, tradicionalme »

, indimeional, que vem sendo implementado na legislação 
O nmeesso ilc imidanÇ» luMitueiu.u , ,

1 . .. ,.imcntalmcntc, na modificação no direito de propriedade dos
lídrica espanhola, consiste, uni »

ceursos hídricos.
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Os mecanismos de dotação da água que estabelecem o atual marco institucional são
caracterizados por um elevado' grau de rigidez. Segundo a Lei de Águas (1985), o

Administração pública é  encarregada de dotar a água por meio de concessões temporais de
direitos de acesso i  água para os usuários. Esta falta de f le x ib i l iz e  no processo de dotação

da água é atribuída ao longo prazo dado às concessões -  no máximo 75 anos, no caso da
' • ~ nnr cri vez ser renovado automaticamente sempre que não existiremirrigaçao que pode, por sua vez,

incompatibilidades com a planificação hidrológica (Ari. 57, LA de 1985).

Assim, em virtude dessa rigidez, é possível supor que o abastecimento de novos usos
9

de água é realizado, na maioria dos casos, mediante estratégias situadas do lado da oferta de 

água, isto é, aumentando a capacidade de armazenamento das bacias, poi meio da construção 

de novas repressas artificiais, c raramente pela reorganização dos recursos disponíveis.

Por sua vez, existe outro aspecto que vem ressaltar essa rigidez: a existência e a ação

de grupos de pressão constituídos por usuários tradicionais -  em que os irrigantes são os mais

importantes. A ação desses grupos de pressão organizados constituem a chave para entender a
evolução das institucionalidades. Na Espanha, os usuários majoritários participam das

decisões na Confederação Hidrológica por intermédio das Juntas dc Usuários, que participam
, á „ tontn em nível nacional como em nível da bacia. A isso se une a dos Conselhos de Agua, tanto em m vu

■ , nllP omuns destes usuários “de peso” podem exercer sobre oscapacidade dc pressão social que alguns ues

políticos responsáveis pelo assunto.
A união desses aspectos é que explica a atual situação dos usos emergentes da água. 

Quando um novo agente econômico deseja fazer uso desse recurso, dado que a aquisição de

direitos concessionários é excessívamente longa, é comum que se utilize o recurso, antes 

mesmo de ser autorizado pela Administração de Águas, de maneira que o agente incorpora o 

pagamento da multa correspondente como um custo a mais no acesso a água. Esta prática 

realiza-se em grande escala -  como é o caso dc numerosos irrigantes não legalizados -  e em
1 • • V  nnrnvneão por parte das Confederações Hidrológicas, seja por falta debacia, com implícita apiovaçao t

• , • ... mnirolc ou por falia dc vontade política, o que não impede omeios dc vigí lanem c connoi , i
desenvolvimento dc novos usos curemos dc previu concessão.

A proliferação desses usos à margem da legalidade gera conflitos entre esses novos

• - • , mio vêm alimentando a demanda de água com uma ofertasuários c os ja cxisiuiies, m1

áativamente fixa.
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Dessa forma, fica claro que as atuais instituições responsáveis pela dotação 'da água 

são demasiadamente rígidas para permitir que os usos emergentes da água tenham a 

possibilidade de utilizar o recurso em condições adequadas. As dificuldades encontradas pela 

Administração, para flexibilizar a dotação da água, é o que tem levado os usos emergentes a 

uma estratégia de “laissez faire”, que tem permitindo a muitos de seus usuários utilizar a água, 

ainda que em condições de fragilidade institucional.

A fim de possibilitar o abastecimento de novos usos da água sem ter que recorrer à, 

cada vez mais conflitiva, via de incremento da oferta, e para resolver os problemas derivados 

do aumento da disputa entre os “ditos” usos novos e os tradicionais, a mudança institucional, 

pela qual passa a legislação hídrica, incorpora principalmente duas vias:

Contratos de posse: permite a compra e a venda dos direitos pela água entre os 

concessionários -  elemento que aparece na LA de 1999. Abrindo, assim, a possibilidade de 

realizar transações de água - que não de concessões -  entre os agentes, permitindo a maior 

flexibilização da dotação da água.

A utilização dos contratos de posse significa uma perda, uma redução para aqueles 

usuários que tenham a posse, que sejam donos de direito dos concessionários. Dessa maneira, 

parece claro que toda a modificação nos direitos de propriedade sobre a água dos irrigantes 

choca-se com a solidez com que os irrigantes possuem ao acesso da água. Os irrigantes 

consideram a água como uma posse, assim como a terra e a maquinaria.

L'b ‘atração de recursos comprometidos mediante incentivos para uma economia

• ,„/ ,ia /m la através de: i). um incremento no pagamento pela água e uma gestão mais racional aa agitu
, ~ Ae, ineficientes ligados a consumo de referência (LA, 1999).(DEM); e ii). A introdução de coencitm ts

n m-iinr racionalidade do uso da água estão principalmente Os incentivos para a mmui
• u .o irri(T'ula como já foi exposto. Parece óbvio que tanto o orientados para a agncultuia in.gada, J

, vnlumétrico, como . a introdução de incentivos ligados aestabelecimento de um picç(
„ . . um controle de quantidade que não é aplicadoconsumo de referencia teque

■ • Imo mi-iõcs irrigadas, em que os sistemas de distribuição eadequadamente na maioria das icgmu
eficiência técnica e um difícil controle sobre a agua.aplicação da água apresentam uma naixa

ívnl encarar corrctamcntc a modernização da irrigação Neste sentido, parece imprescindível

tradicional.
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Com tudo o que foi mostrado, conclui-se que a capacidade das' novas 

institucionalidades de fazer frente aos problemas que permeiam o abastecimento de água é 

limitado pelos direitos de propriedade sobre a água existentes na Espanha. Neste sentido, a 

mudança institucional apresenta sérias debilidades e a ausência de instrumentos que 

flexibilizem a dotação de água a medio e longo prazo condena os usos emergentes da água a 

uma situação de fragilidade institucional.

Depois de realizada toda essa extensa análise da legislação hídrica espanhola e da 

mudança institucional que está em andamento no pais, será apresentado agora um estudo de 

caso da região de Andalucia quanto à questão hídrica, analisando as atitudes e os valores da 
, KUv-nn An •íiriia Para tanto, serão tomados corno referência empíricapopulação local com o problema da agua. íuia li ,

• „ no ano de 2000 pelo Instituto de Estúdios Socialesos resultados de uma pesquisa ícalizada no i

Avanzados -  1ESA sediado em Córdoba.

A regiã0 de Andalucia não foi escolhida aleatoriamente, mas, sim, por se tratar de uma

, modernização agrícola é recente, assim como o Cerrado, que foi aregião onde o processo dc modem ç fa
, • A , O estudo de caso do Brasil. Assim como no Brasil, em Andalucia, a

região selecionada paia o csiuuu
questão hídrica ganha uma relevância especial em decorrência da necessidade de irrigação das

culíuras plantadas. O consumo elevado de água na agricullura irrigada dc Andalucia, que é
r>.mf>nt'indo os debates rural-urbanos. uma região seca, vem fomentando

, 1 f r , s0 é apresentar os resultados de uma ampla pesquisa, sobO objetivo deste estudo cie casu c f
, n  FHnardo Moyano Estrada, sobre as atitudes, valores, crenças e 

a direção do Dr. Eduaruo y

, ~ a *  Andalucia quanto aos problemas de agua na região. Para 
comportamento da populaçao

* duas fases: uma, baseada em metodologias do tipo
tanto, a investigação contou , . Tdoa

' i  nnr uma pesquisa realizada por um convênio entre a IESA e o 
qualitativa, e outra, constituída por uma pesq

Tccnoloinas de Agua -  CEN TA -, com a direção do Dr.
Centro para o Estudo de Novas 1 ccnoiog

Eduardo Moyano Estrada.
im.hVi foi analisar, mediante grupos dc discussão, o modo 

O objetivo da íase qualih *
■' ' tjfl •Agu., distribui-se na opinião publica andaluza. Dado o

:omo o debate em tomo < ^  ̂ cscassa acumulação científica que existe sobre o

laralcr emergente do diau .inwira fnsc, objetivando a exploração de dados, a fim de

ema, é conveniente abou .u ^  mujt0 útfl> jà qu0 permite comprovar como se
ecolhcr informações úteis. Es c
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estende à população o discurso hídrico e de que modo se expressa a cidadania, quando se fala 

da problemática que os distintos usos da água geram.

A segunda fase, baseada na realização da pésquisa junto a população, constituiu na 

aplicação de um questionário de 53 perguntas a uma amostra de 2.400 andaluces, de idade 

compreendida entre 18 e 65 anos. Os resultados desta pesquiso constituem o conteúdo deste 

estudo de caso evidenciando a elaboração do uma tipologia de população andaluza, segundo 

suas atitudes, valores, crenças e comportamento referente , aos problemas de água em 

Andalucía.

O recurso l.ídrico ajusta-se perfeitamenle ao chamado bem público, já  que reúne duas

características fundamentais:

.  ser provido de forma conjunta, não podendo excluir ninguém de seu uso -  bem

não excludente;

i n uso ciue um indivíduo faz do recurso hídrico não .  ser utilizado de modo que o uso qu
~ „ normais de abastecimento, as possibilidades de outros diminui, em situações norma.s

indivíduos de usá-lo.

mndencia em converter o bem público em um recurso Recentemente, observa-se t <■ ~ ■ „
, ,oo é há uma possibilidade de inserção do recurso Privado pelo fato da exclusão de seu uso,

hídrico em uma lógica de mercado.

_ «oriedade faz com os temas que são objetos de debate0  conjunto de orientações que 

Público pode agrupar-se cm quatro dimensões, a saber:

. , • QS sentimentos que a população manifesta com
• Dimensão afetivo. mc ... .

1 nnnsumo e distribuição de agua, permitindo analisar, resneito aos temas de consun
1 ’ f W  ,, .'mua como objeto social (por exemplo, apelo menos, duns questot-s. a ■'!,

P . , , ,  sua escassez) e a agua como objeto político (por
percepção da gt avu (|c atribuição do recurso);exemplo, os modelos de gcMaoc as

• 1„; n nível dc conhecimento da populaçao sobre temas
.  Dimensão cognitiva: m e t a

Racionados com o debato Hídrico;
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• Dimensão conativa: refere-se à predisposição e ao grau de acordo da 

população em torno das medidas que regulam o consumo e a distribuição da 

água;

• Dimensão aliva (e de comportamento): refere-se às condutas tanto individuais 

como coletivas dos indivíduos em relação ao consumo e distribuição de água

O conteúdo desta pesquisa foi moldado, buscando atender a essas quatro dimensões e 

c°m a finalidade de atingir os seguintesobjetívos. Em primeiro lugar, identificar a intensidade 

e extensão do debate público em torno da água em cada uma de suas dimensões. Em segundo ' 

higar, determinar as relações existentes entre tais dimensões, assim como a estrutura básica a 

^ e  são submetidas, o conjunto de orientações c comportamentos da população de Andaíucía 

isí0 é, a estrutura que articula o debate em torno da água na cidadania andaluza. Isto permite 

conhecer até que ponto existem relações entre as diferentes dimensões, e mais concretamente,

Se os uiveis afetivo, cognitivo e conativo têm um peso significativo sobre o comportamento da 

População, do qual'são extraídas conclusões úteis para o desenho de políticas públicas sobre o 

tema.

Sem diminuir a importância desse enfoque geral, têm-se considerado aspectos e 

assuntos concretos, que, previsivelmente, articulam o debate hídrico, e surgem questões 

específicas que tem dado conteúdo a cada uma das quatro dimensões antes referidas. Neste 

sentido, tem-se considerado que o debate hídrico gira fundamentalmente em torno dos

diintes assuntos:

- A titularidade e a dotação da água: preferências sobie titulai idade e, em concreto, a 

sibilidade de privatização do recurso; preferências sobre sistemas de regulação pública e 

'tida; medidas para prever situações de escassez,

- Os níveis e prioridades da dotação (consumo) de água: opiniões acerca dos níveis 

oíação para cada tipo de consumo, c/ou a importância dc cada tipo de consumo;

- Custos da água: opiniões se a água deve ou nãos sei paga, e se paga, sobre quem 

u recair os custos da água; opiniões sobre formulas para pagar o custo da água (por 

nno, renda, tipo dc habitação/exploração etc.).

Não obstante, sem dúvida, que o debate hídrico, sua intensidade e os pontos e os temas 

3o articulados não são estáveis, pois dependem tanto de fatores culturais P rnoin.
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demográficos, como de fatores culturais e ideológicos, e da situação em que se encontra a 

oferta de recurso para os agentes que dele dependem. Cabe supor, pois, que a postura dos 

diferentes atores são diversas em função dessas variáveis, consideradas como independentes 

nesta análise. Neste sentido, tem-se diferenciado os grandes atores, segundo o tipo de

c°nsumo que realizam:

■ Consumidores produtivos: trata-se de pessoas para as quais a água converte-se em 

11111 fator de produção imprescindível, de onde é derivado que o seu consumo é 

fundamentalmente do tipo funcionai-racional, orientado por uma lógica que dá especial 

atenção a seus fíns e possível rentabilidade produtiva. Exemplos: atividade agrária, industrial,

serviços etc.

- Consumidores domésticos: trala-sc de atores cujo consumo de água depende, 

fandamentaJmente, do estilo de vida que expcricnciam, já  que não é um recurso vital no 

desenvolvimento dc suas atividades produtivas. Mais concretamente, sua demanda de água 

Viria determinada tanto por suas necessidades, mais ou menos objetivas, como por padrões 

Cl‘lturais específicos, delimitados por suas formas c estilos de vida, entendidos corno um 

c°njunto mais OU menos coerente dc atitudes c valores que orientam seu comportamento. 

T™a-sc, pois, dc consumos mais próximos a uma lógica expressiva, (Io que a uma lógica de

cai'áter esíritamente instrumental.
Entre os consumidores produtivos, não M  dúvida de que seus posicionamentos em 

‘°rno do debate hídrico serão proporcionais à importância da água como fator de pmduçto, 

Podendo incidir, por exemplo, em suas preferências quanto às prioridades de uso e níveis de 

dotação, assim como em seus comportamentos individuais -  economia -  e coletivos -  ações 

Polctivas de protesto e cootxlenação de consumo. Mas é importante ressaltar que também 

dependerão de sua capacidade de alterar e das possibilidades que tenham para conseguir' 

* u n w  hídricos dc forma independente, podendo inllueneiar neste fator, além dos anteriores,

1« .  postura em torno dos modelos dc regulação c a cxislcncta e fónnulas de concessões,

'nírc outras questões. ,  (Jn cll]lUrn política e os estudos sobre opinião pública
Nimbem é certo que o enfoque e. nosição social dos agentes na determinação de suas

11 geral vem mostrando a unpoitailcU ‘ í ,tih,. o • nmrutc há firandes diferenças entre os grupos. Por um la d o ,1 .
t,íl,des c comportamentos. Basicamente, M  y  . t' . da cidadania que ocupa posiçoes mais altas na
°nsidera-sc como centro social aquela pdttc CUl 148



estrutura social, isto é, os que possuem mais recursos de todo tipo (econômicos, culturais). 

Por outro lado, a periferia social, constituída por aquelas pessoas que apresentam um nível 

menor de recursos. De forma mais concreta, e em atenção aos fatores que, de forma universal, 

vêm dando conta da estrutura e desigualdade social nas sociedades contemporâneas, poder-se- 

indicar o centro social como aquela parte da cidadania que goza de maiores níveis de 

/ formação acadêmica, tem maiores níveis de renda, é do sexo masculino c trabalha fora cm 

ocupações de nível médio e alto. A periferia social seria constituída por aqueles que possuem 

menores níveis de formação acadêmica e renda, não trabalham fora e são do sexo feminino.

Em geral, sabe-se que os cidadãos que pertencem ao centro social possuem uma maior 

capacidade de opinar a respeito do que é público. É por isso que mostram suas opiniões e 

Posicionamentos acerca dos debates de opinião publica. São também os que desenvolvem 

Projetos centrados na melhora da qualidade de vida atiavés da participação cívica, em respeito 

as liberdades civis e à conservação do meio ambiente, apresentando maiores níveis de

associacionismo e sociabilidade coletiva.

Por último, é interessante destacar que os valores, as atitudes e o comportamento da 

população cora relação.ao uso da água podem ser condicionados pela situação em que se 
encontra o agente. Num assunto como este da agua, que e taó influenciado por fatores 

relacionados às condições climáticas e naturais do território, pela gestão dos recursos hídricos 
l»r  parte dos políticos responsáveis e pela diversidade de usos, é previsível que os oidada» 

reajam cm decorrência da situação em que se encontram. Por isso, são incorporadas, nesta 
análise, variáveis como: o tipo e O tamanho de residência, a maneira como os agentes têm

oivido cm situações de abastecimento normal e limitado (seca).

Para « realização da pesquisa, foram analisadas e confrontadas as orientações que cada 

«po de consumidor tem com relaça-o a água, a fim de dar conta dos elementos que articulam o

debate público em torno do assunto etn Alldalucía

Análise G e ra l dos resu ltados

A análise geral dos resultados desta pesquisa realizada por um convênio entre o IESA
e o CENTA, sob a direção do Dr. Eduardo Moyano Estrada, deu-se por meio de cnizamentos

entro as perguntas do questionário. Bate cruzamento foi realizado, de um lado, entre as
indicadores das distintas dimensões (afetiva, cognitiva,

llei§untas que têm atuado eolUO , .
c°nativa e ativa) e, de outro iado, entre as perguntas referidas as vanave.s independentes
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, . , j .  nninacão e nível de escolaridade; so c io e sk u tu ra is : .
( s o c ia c lc n w g r á f ic a s :  idade, sexo, íenda, 1 Ç

, x- c n r in ru ltu ra is■ ideologia política e consciência 
consumidores produtivos e domésticos, s o c w c u t tw a is .

i „ a » residência, núcleo de residência, viveu ou não cm ambiental; e de s i tu a ç ã o :  tamanho de resictencw,

situações de restrições de água).

S e g u n d o  o s  r e s u l ta d o s  d a  p e s q u is a , p o d e - s e  con clu i) q i

tn «au bastante homogêneo de identificação com o
A população andaluza mos < . . ,  ,

1 1 v , f.-nfiii/ em dar a rrtaxima prioridade ao consumo'
problema da água em Andalucia, que ‘ .

. m  situações normais de abastecimento, como em
doméstico seguido do uso agrícola, ta . , . . , , ~ ,
. h . _ , t desses dois usos, vem o uso industrial e o de produção de

situações de seca e restrições, A „ us0 tuvístico e recreativo,
energia, c, 1'malmente, vom a prioridade paia

. . .  - h  srnvidade do problema da água, a população andaluza
Em respeito á percepção < < ^  ^  grave problema de água em Andalucia,

mostra uma forte consciência so ie a ^ similar na hora de valorizar a gravidade do

porém essa consciência não se trad -  ̂^  existência de um grave problema de água

Problema. Assim, dá a impiessão d c q  ‘  ̂ ^  realidade objetiva, percebida como tal

em Andalucia é mais uma construção ^  sjgnifjcativas sobre essa percepção podem ser

Pelos cidadãos em sua vida diaria. nrnvíncia de Almería, e em situações nas
cíficas, como a provai

observadas em algumas zonas esp «wncões de água. Em igualdade com essa
i m ac haver sofrido rcsiny

quais os entrevistados recordam Andalucia não tem resolvido o problema do

Percepção geral, os andaluzes consideiarn fundamcntalmente, esse problema à

abastecimento cm épocas de escassez g minoritária a posição dos que acreditam

•alta c deficiência das infra-estruturas i distintos tipos de consumo (sejam
■ n demanda dc agu‘ y

luc o problema está na excessiv  ̂ «.nueridas são aquelas que atuaram sobre a
* nq ÇJoJlJÇOCS * T.

lomésticos e produtivos). Assim, ‘ infra-estruturas que permitam aumentar a

'feria de água por meio de in v e s t im ^  »
bsponibilidade do recurso hídrico. bem público, há um discurso

~ dn água como u»** *
Com respeito ao grau de id en tificaça^ J^ ^ ^  ^  ^  ^  píbHc0 ql|e dcvc ser 

ominante, do tipo estadista, que conoo o ^  com .  participação de
estionado pelo estado. A fórmula de 8̂ ^  q (am;ml,0 da cidade, porém com algumas
«presas concessionárias, abte esp Ç habitantes.

limite dos loo nm
mitações, quando supera o
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c A P°pUÍação anda,uza nao considera que a água seja um recurso cujo 'custo de 

flsumo afete de forma determinante na renda familiar.

Referente ao abastecimento de água em épocas de escassez, os andaln^c r  
em nai-tr* ; • Uzes dividem-se

Jgoajs entre os estão a favor da chamada “repartição social da ãmm” ía ■
Pequenas nrn t ~ ^  (dar afíua às

1 à expioiaçoes agrarias e penalizar as de maior força econômica) e os Chan , J p c tstao contra.
la atcn<?ã° o fato de que essa divisão não é influenciada pela ideoloaia nnift pelo tin I . . 5 pvnuca, mas, sim, .

Po de moradia, sendo maior o apoio nas áreas de irrigação. Também chnmn o .Ojj0 2 3tCí]Ç3,0

0 setor é subvencionado com fundos públicos, o que é de novo uma boa mostra 1 

ci Jorização da cultura estadista na sociedade andaluza.

Diante determinadas práticas consideradas como “maus usos”, os andnln?^ w, ,I51 ■ . . .  luaiuzes mostram
01 ln<Jignação quanto à qualidade da água (contaminação por fertilizantes, resíduos d 

a&uas sujas nos rios etc.) às que afetam a qualidade do recurso (retirar água de poços sem 

Permissão, acumular água em períodos de restrições etc.). Dá a impressão de que os andaluces 

Justificam os maus usos por aqueles que são próximos a eles e se indignam por aqueles

0 distantes (“nós” não fazemos isso, se alguém o faz são os outros).

D grau de informação da população andaluza sobre temas gerais relacionados com a 

agua ó baixo, não havendo diferenças significativas em variáveis como o nível de 

Csc°hirídade, que somente são signifícamente influentes em temas cognitivos. Pode-se dizer 

luc os andaluzes mais bem formados não conhecem bem os aspectos relacionados ao ciclo da 

dfiUa c ^  instituições responsáveis pela gestão do recurso hídrico, destacando que Uma 

fup°i (ante porcentagem (quase metade) acredita que as competências sobre a água recaem 

Sobre a Junta de Andalucía. Com respeito a temas específicos de maior aproximação (por 

exemplo; o modelo de gestão de seu'município), o grau de conhecimento aumenta, mas não 

eyido ao nível de estudos e sim pelas variáveis do tipo situação, como o tipo e o tamanho da 

ni°radia (os aspectos específicos relacionados com a agiicultura são mais bem conhecidos em 

areas de seca e que fazem uso da irrigação, mostrando que os modelos de gestão são mais 

c°dhecidos por cidadãos que residem em núcleos reduzidos de população). Somente em temas 

debate que estão presentes nos meios de comunicação, como os relacionados com o Plano 

^idrológico Nacional, observa-se um maior conhecimento entie os andaluzes com um nível

i n a ç ã o  m ais alto.
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*

Em conformidade còm a percepção majoritária de que o problema da água em 

Andalucía é um problema de oferta, a população andaluza mostra um maior acordo com 

medidas dirigidas a aumentar a disponibilidade do recurso hídrico, destacando a construção de 

represas, apoiando como solução, a via tecnológica (realizar tránsvases, construção de obras 

depuradoras) c declarando-se, fervorosamente, a favor de que o Estado invista o necessário 

em infra-estruturas. Manifestam apoio a medidas que teriam um efeito de mudança no 

consumo de água (como aumentar o preço), o que incidida sensivelmente em sua diminuição 

(como reduzir a superfície agrícola irrigável), mostrando que estão a favor de medidas cuja 

aplicação não supõe um elevado esforço pata população, como a realização de cursos de

formação e campanhas de sensibilização.

Os andaluzes que conhecem o PHN mostram-se relativamente bem informados sobre a 

sua elaboração, ainda que um significativo gtupo atribua a Junta de Andalucía essa 

responsabilidade. Mais de dois terços da populaçao veem no PHN uma boa solução para 

resolver o problema da água etn Andalucía, aumentando essa percepção nas áreas mais 

afetadas (províncias como Alineria e em áreas de irrigação). O assunto do PHN é aquele em 

que mais se evidenciam diferenças por razões ideológicas, dado o alto mvel de politização que 

acompanha o debate: o apoio majoritário que recebe, aumenta com a ideologia política de 

direita e diminui com a esquerda, mas niio c afetado pela ideologia ecologista.

definitivo, a população andaluza tem-se mostrado, de acordo com a pesquisa, 

população preocupada com a questão da água em sua região, mas cuja percepção 

da gravidade é maior do que o esperado. A escassez da água é percebida como um problema 

de Andalucía mas que não é vivenciado em cada uma de suas regiões e em cada domicílio, 

w  a impressão de que a carga Histórica de Andalucía, como uma região seca continua

Em definitivo, a

como uma

Presente no nível do discurso, apesar

Iegi3o em comparação com o passado.

de os andaluzes reconhecerem a grande melhora da 

Entretanto a população mostra-sc pouco informada 

, principalmente, os relativos ao ciclo hidrológico, o
sobre aspectos relacionados com ê ambiental da Junta de Andalucía. Sem tal

fiuc constitui um desafio para a P0̂  ^  (lístinta em cada grupo) dificilmente se poderá 

a<?ào no campo educativo (que c ^  abor(jar a questão da água como um

encontrar apoio social paia p ^  mecjj(jas que, em sintonia com o paradigma do 

Problema integral, que contemp  ̂ te sobre a oferta, mas também sobre a
desenvolvimento sustentável, atuem nao
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Será mostrado, agora, eomo foi realizada a pesquisa sobre a água em And.lucf. 

- C on h ecim en to  sobre temos e instituições relacionadas a  água- onnecimemu ouuic
.fnnm abordadas três áreas e âmbitos diferentes. Em 

Para a análise desta questão, to
ser considerado como “conhecimento geral” dos 

Primeiro lugar, foi observado o que podei ia sei cons
, . , „ nn mnsumo, ao ciclo da água, à tecnologia, aos custos

andaluzes sobre aspectos relacionados ao consumo,
,  • rm tnda no que sabem os usuários sobre a gestão local 

etc.. Em segundo lugar, a analise foi centrada no q
. . dimensão mais especifica do conhecimento, que se

tio recurso água, isto é, foi analisada uma dimensão m F
F t rceir0 lugar, foi tratado de averiguar o que 

Pode chamar de “conhecimento local . cu
• * inctituicões relacionadas com o uso da agua e suas 

sabem os andaluces sobre as d,st,n,as -  « ç  ^  ^  #

competências, abordando o que se P ^  áreas> recorreu-se às correspondentes 
competência”. Para a análise de caua

perguntas do questionário.
. io “conhecimento geral”, o questionário era do tipo 

Para a análise do c amac  ̂ ^  dfl população, o seu conhecimento sobre

veidadeiro-falso e, de acoido com  ̂ ^  testado. Neste caso, o indicador elaborado

diferentes temas relacionados com b _ responder aos cinco itens que
i .n ao entrevistado na nom u v
baseava-se no acerto e no eno  ̂ indicador movia-se numa escala de 0 a 5, 

constituíam a mencionada pergunta. "  ̂ obtinham nenhum acerto, e a 5, os que

correspondendo a 0, os entrevistados q ^  resultados obtidos, somente 2,5% da

acertaram todas as afirmações. P e ac cjnco jtenSj enqUanto 4,2% nãoadequadamento auo
População entrevistada respondera an(jaluzes que responderam corretamente

c a oorcentagem ae
acertaram nenhuma das questoe . i 0/  e 30 1 respectivamente.

tl 2 C 3 dos itens é mult0 PareClda> ° r gestão local”, foi perguntado aoin “conhecimento sobre a g • ,
Para a análise do chama nsável pelo abastecimento de agua em seu

entrevistado se eles sabem quem e ° ^  sgoas que conhecem quem é 0 responsável
município. O alto nível corresponde aque as ntQ Q baixo nível é atribuído aos que

* h  abastecimento de água em seu munwpi»’ ^  ^  ^  «w do com os resultados 

desconhecem qual i  a instituição cnc0^ ““ o ^  mais „Ito, isto é, sabem que é uma

>btido5, 70,4% dos entrevistados alcançai» ^  ^  ^  seu munici),i0. O restante dos 

Wpresa a responsável pelo de conhecimento, não sabendo quem é o

entrevistados (29,6%) ata^  
esPonsáveI pela gestão da água ei 153



An chamado “conhecimento institucional e competência”,Finalmente, para a analise do cnamaoo .
. Hiferentes organismos relacionados com  a agua e suasforam realizadas perguntas sobre os

T . , fh AEUa Confederação Hidrologica, Comunidade decompetências (Conselho Nacional da Agua, oo XT . ,
Á , perguntas sobre o Plano Hidrologico Nacional 

Irrigantes, Conselho Andaluz da Ag h P . .
t , aue o valor máximo e encontrado quando o(PHN). O valor encontrado oscila entre 1 e 5, em qu

• Ae conhecimento (isto e, sabe talar de institu ições e
entrevistado mostra um maior gia , , ,

•ande de decisão em temas de agua, sabe sobre o PHN) c oorganismos, conhece se tem capacidade dc dccisao
conhecimento (isto e, nao sabe falar de institu ições ,

va,or mínimo mostra um menor grau dc ^  ^  sobre # gesfâo

organismos e nem do PHN). Diferentemen um grau de conhecimento muito baixo. Do 

local”, os entrevistados mostram, n q tuaç5o majs baixa da escala, enquanto apenas 

total de entrevistados, 35,5 /o situam à e  andaluzes que oscilam  entre os valores

0,9% alcança a pontuação máxima. A p
2 e 3 ó m uito parecida, 28,3% e 28,8%, respectivamen e.

, n áeua podem ser caracterizados da seguintes forma: 
Os grupos de conhecimento so c

nível de conhecimento: este grupo estaria form ado por

• Grupos de baixo m ^  ^  ^  recebido campanhas de economia de água,

pessoas que nao se „ jiahitantes, especialmente nas províncias

^ T t r ^ l l l i n r e r l o r n - n o s ;
de Cádiz c Granada,

. u ■ , de conhecimento: este representa um grupo
i r /r>i

• Grupos de nivu dilatado e não há variáveis claras
■ .tn aue parece estai mun

pouco definido, vis Pvceto o baixo nível de escolaridade;
eespeeíficnsqucosidentifiq-m,excc

■ nédio-alto de conhecimento: neste caso, o perfil dos
• Grupos de nível me realização de campanhas de economia,

rupo incluiría a rcau/. y
componentes deste g esoecialmente em Huelva e Jaén, são

' c metropolitanas, v
residem em « « “  „ alt0 nível de escolaridade;

homens, têm Proíiss° e ^  grup0, 0 perf.l que predomina é o

.  Grupos de alto nível de «V  s-0 hoinens> têm idade entre 30 e 44'

de moradores na província ^  e sao assaimiados.
alto nível de escu

anos, possuem um
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- Avaliação da situação atual da agua cm Andalucta

,. , „ •  *_ a,-, nonulação andaluza sobre os seguintes temas: se
Neste tópico, é analisada a posiç P P

, AnHntueía* se houver problemas, a que se devem; que
ha ou não problemas de agua em Andaluca,

, „ nlie medida estão de acordo com as diferentes
soluções são propostas para frente a eles e en, que meo

v y  p a obtenção dos resultados, foi também
atuações relacionadas com o recurso h
aplicado um questionário junto à população.

. - h ver problemas de água em Andalucía e que o
A populaçao que consi era na ^  a 18«/0; 26,5% acreditam que estar

fornecimento está garantido totalmen ^  consideram que „ fomec,mento

garantido somente em parte (tndepen eu te com illc|ependéncia de causa). Dos que

da agua não está garantido em abso U somente em parte, a população encontra-se

são da opinião de o fornecimento estar g ^  jeve-se exclusivamente a problemas de
dividida igualmente entre os que julgai 1 . ~ _ e os que opinam que se deve tanto
• Cr 'i-11 9%dapopuiavclu  ̂ r
mfra-estrutura (aumento da oferta; > demanda em setores consuntivos -  11,4%
a problemas de infra-estrutura, como ao e „ abastecimento está garantido,

ent hipótese alguma, u
■■ Referente aos que acreditam q > trutura e somente 16,6% mesclam problemas
2M %  atribuem isso aos problemas de inft ^  p0pUlação é da opinião, que • o

(lc infra-estrutura c excesso de demanda. decorrência, principalmente, de
fornecimento de água não está totalmente garantid

pioblcmas de infra-estrutura.  ̂ ^  ^  acffl.do com a possibilidade de aumento do

A população de Andalucía nao esta concorda, por exemplo, com a
a cnnerfíeie irrtedU ’

Ot'cço da água e com a redução da sup  ̂ ^  irrigação, melhoraria da formação de

fonslrução de represas, melhoraria dos sis«  desenvolviraento de campanhas

'gricultores, realização de fransvases de agua ^ de téc„icas depuradoras. Há três

le sensibilização, reutilização da posicioliamentos quanto às soluções para
agmentos de população que manifestam is ^  oujas preferências inclinam-se por

* Problemas de água. Em primeiro lugar. ^  soiucio„ar os problemas de água,
redidas de redução e controlo da demanda com ^ ^  ^  grup0> que opla por atuações 

que representa i 8,8% da população. Em ^  da p0j,ujaçBo é de 28,5% dos

úigidas ao aumento e â *  0 „ roais numeroso, que seria integrado por
. 'tT1 terceiro £1U1 * , , a dos grupos anteriores,distados. E finalmente, em m  ^  correspondeiu a aos y  r

que propõem, imlistinta,Tien ’



outras. Este ú lt im o  representa 52,8%
sem manifestar preferências significativas de umas sobre outn

d* população entrevistada. -  ^  ̂  ̂  socioeconônuco e geográfico que

Será mostrado agora quais sao - £ , ~ frente às possíveis soluções quemaisinnuenciamnosdiversosposicionamenmsdapo^^^^^

poderíam vir a ser adotadas, a fim de » «  ^  ^  ^  maior têm sobre 0

De acordo com os resultado o > > ^  sobre a situaça0 do abastecimento
posicionamento da população são os seguintes, s h 0 nivei de escolaridade, a

4. „ Atx residência e o seu i*
de água em Andalucía, o tip

• . 'dade em que trabalna.
ideologia política e o tipo de a ívi jmento de água em Andalucía não está

Os andatas que consideram que o forae» ^  ^  proWcma requer medidas de 
garantido por falta de infra-estruturas, e **>» ^  rfôidem m provfncia dc Scrvilla, em

aumento c  melhora de oferta de água, sao ^  ^  habita„tes, têm „ivel primário de '
áreas de irrigação e em municípios com fcos ou eve„t„ais e trabalhador

estudo, apresentam ideologia de centro, C° bosteciroenl„ de água em Andalucía não 
autônomos. Já os anda,uses que consideram ^  „s0 inadequad„ da água, com

está garantido fundamentalmentc porP"«« ‘ pal,  rever«er ta, situação, deve haver um 
um grande esbanjamento do -u rso  .***»< ^  Alraeria, Cádiz, Granada,

eentroie e umu redução da demanda, e, dentro da população ocupada, são
Jaén e Málaga, não têm um bom ntve
fu --

es

ncionários públicos.

~  Concepção da água pelos andoluze

,  rntn0 os andaluzes concebem o recurso água com Neste fônico será analisada a form . . _ P * .
este topico, sera <u , - fíirifas e as atribuições, e as preferenems

ase dois critérios: os critérios para esta e ^  _ os critériog a seguir para Q

° r̂e a titularidade. Para a primeira ^  _ e perguntado à população sua

^Uibelccimcnto das tarifas a serem pãg*5 para a segunda, isto é, para avaliar as
°i3íniâ° s0jjre este tema para o consumo  ̂ se a água é um bem público ou

Pl°íei Gnc,as sobre a titularidade, p&gunU ' ^  água e qUem deve ficar responsável
PliVíldo, pergunta-se também sobre o m o d t0

t)elas inversões de água, caso seja necessáti
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„n/ 5 qndaluza entrevistada é contrária aos critérios
0  resultado é que 50,2% da populaçao ancuiuza
_ . . . . fa7er atribuição da água, e inclina-se para uma concepçàío

econorrucos e sociais na hora de sc lazc
, ondaluza entrevistada depositam a responsabilidade 

Publica do bem. 26,6% da populaçao
, tê uma concepção mista do bem e manifestam-ses°bre a água no público-pnvado, i s t o • ■

„ . 0 nn atribuição/dotação da agua. A porcentagem de 
Partidários dos critérios economicos n ,

, ' c0Cial na atribuição/dotaçao da agua e por uma
andaluces que optam por um enter

• „ mista limita-se a 10,7%.
concepção da água como pública, priva

' A n  bem -  Público, privado e misto -  e do critério para 
Em função da concepção do bem P

.......... . fni obtido o perfil dos segumtes giupos.
atribuir a água — econôm ico e social -

, .nmntram-se habitantes das províncias de Cádiz e _
1 Público-Social: neste segmento, .. u p i i c o  boua em capitais de províncias, pessoas com mais

Jaén andaluzes residentes em áreas tuust <
’ dnclaluzcs resiucrues oen„Prda e do centro, com um perfil pouco

i ló g ic o  e trabalhando na categoria de teem
o seria caracterizado por não haver sofrido restrições

2. Público-Econômico. este grup ^  residentes na província de Sevilla, técnicos

água nos últimos anos, são, Pre erencI atrativo e, principalmentc, trabalhadores
e Profissionais de baixo grau superior

‘iUtom,mos- - ofela(|„, cm princípio, por fatores como o tipo de
3. Misto-Social: estegiupom * e Q sex0. Os principais fatores que

residência, a província, o nível de es U > ^  (rcpreSentantes das Forças Armadas e 

caracterizam este perfil seriam a ocup * g Q tjp0 trabalho -  trabalhadores

úabalhadores qualificados da agricult

““tonomos. ^  0ranada sj 0 característicos deste perfil.
4. Misto-Econômico: os residentes ^  estudos e trabalham, em geral, como 

Adeinaj^ é caracterizado pot ^

operários. jnfiucncia da área de residência, dos

5. Privado-Sociai: este * 8 » “ "° enM^  perfi| é raarcado pelo nível de estudos mtiis
fa'ores como idade, sexo e ideologia p o l . t ^  0 grupo das Forças Armadas 6 o

kaixo, por desempregados e, no caso
4 Jrt «A/

9 Pwí UvOvlll|7t

la>s representativo dessa parcela da pop
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6. Privado-Econômico: caracterizado por pessoas com nível de estudos médio e alto, 

■situados ideologicamente no centro, e com empregos temporários e empresários.

Diante de tudo o que foi exposto sobre o caso específico de Andalucía, pode-se
Pon , • , , ^PPÍmrnto sobre temas de água, a população andaluza tem
c°nc]iur que, em se tratando do conhecitnen
, , • onhre o tema, 54% situam-se acima do nívelMostrado um nível aceitável de conhecimento sobie o tem , ,

„ 17 7% situam-se em um nível baixo. O 
itiédio, 13,7% alcançam um nível alto e somente 12,7/o

, Ar, rmr entre as mulheres, na idade compreendida
conhecimento é maior entre os homens do que entie , . ,

■ c ^nrtnc 0 conhecimento e maior nas areas 
outro 30 e 44 anos, estão melhor tnformádos, . . .  .

' „ n nível de estudos e os profissionais sao mais 
Metropolitanas e à medida que o cresc

qnalificados, apresenta-se um maior nível de conh
~ al em Andalucía em temas relacionados com a água, 

Quanto a avaliação da situaçao entrevistada apoiam claramente medidas

te aumento de oferta, como a constiuçao a u m & A o  do preço da água e redução da

aPoia medidas de controle de deman , ^ 52 ,8% da população -  apoia medidas de

suPcrfície de irrigação. Um grupo mais n  ̂problemas dc abastecimento de água. Com
°feita c demanda ao mesmo tempo, a fim  ̂ andaluza, predomina a posição de que o

esses fiados, pode-se dizer que, na P°PU ? ‘ aumentassem a oferta incrementando e
Problema da água seria resolvido com soluções que

Melhorando o nível das infra-estruturas hid conclui se que 54 5% da
ública ou privada da agua, conclui-se que 54,0 /o da

' Quanto à questão da concepção pu ‘  ̂ público, cujo abastecimento à

p0Pulação andaluza consideram que ^  púbiicos, acompanhado de uma preferência
p0Pulaçã0 deve ser gestionado por organismo P estrutura de custos (89,3% dão

a  tHbuir e estabeiecu
Por critérios econômicos na hora de am ^  } 5>I o/0 identificam-se com o caráter
PoPulação dá prioridade a critérios economicos). ^  ^  é> consideram que a água é

Pnvado da água e 30,4% apresentam uma co í mãos de empresa privada).

Um bem público, mas que o abasteem'?1 tabclecimeiito de tarifas, somente 10,7%

Com respeito aos critérios de atrrbmçao e Je moduIaçao> como o baixo

'n°linam-sc a favor de critérios sociais»
llVel de renda c, no caso da irrigaç

as pequenas explorações, 
raçao, as Pcti
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C O N C L U S Ã O

• j 1007 hnscando solucionar os problemas hídricos 
A r pí n o o 4 7 7  He 08 de janeiro de U J i , u
A  Lei n. 9.433, , d  ; s- a bacia hidrográfica como unidade de

brasileiros, baseou-se na adoção dc onco pnncp.os. . . , ,
’ , . A conhecimento do valor economico da agua; a

planejamento- o uso múltiplo da água,jumento, o uso mu f _ prioridade do abastecimento humano e a

gestão descentralizada e participa- ’ a atj0ção de cinco instrumentos: os planos de

dessedentação de animais. Baseou sc ta ^  jnformações sobre recursos hídricos; o

reeursos hídricos; o sistema nacio ie USOs preponderantes; a outorga do direito dc 

enquadramento dos corpos d’ água effl c asses
«o  dos recursos hidricos;e a cobrança pelo uso da agua. ■

tivemos a criação da Política Nacional de Recursos
Como resultado daquela legislaç  ̂ de Recursos Hídricos, responsáveis pelas

Hídricos e do Sistenia Nacional de Geren ^  ^  estados brasileiros tiveram que criar

úguas de domínio da União. Coinplepien ^   ̂ as ĝuas (te suas responsabilidades.

Sei|s sistemas de gestão e definiram Po1  ̂ e instrumentos da legislação federal.

Adotaram, de modo generalizado, os meSI ! . , ~ .
’ h de Qg de janeiro de 1997, pela Lei que definiou os

Pode-se afirmar, então, que, des e^   ̂  ̂ ^  um modelo de gestão composto

cinco princípios e os cinco instrumentos ança pelo seu uso, o Brasil passou a contar

Pelos Comitês dc Bacias, Agências de Agua ^  pafa uma gestão sustentável dos
c°m uma legislação bastante inovadora, icquisi o

lecursos hídricos. - de afirmar, em relação ao
1 nlho O *

Depois de concluído este tra ‘ ^  Bnlsil> é que em certos estados,

'«envolvimento em matéria de « curs° ^  ficManl estagnados e, conseqflentemente, a 

icorrentm avanços sigmfica'ivos' 0 ]tl0Stram-se prejudicados.
io|Ução e os desafios dos recursos hídfl orocesso político, progressivo

i ve ser vista como um fi

' A implantação dessa l e g i ã o  ^  ,  cada dia . Ê importante destacar que,

urgente, já que o problema intensifica-se m  ̂ ^  comunidades e entidades eivis têm se

no . aflitos são malS s „ •_ tvtíveis de ser colocadas emas regiões em que os conlH ^ -novadoras são mais tacuvus u
robilizado em torno do tema, as soluçoes. feso n-0 ocorre, essas inovações são

 ̂ , já nas regioes eu 1
'atica, com o è caso do Ceai 

‘ais difíceis He serem implantadas-
1 5 9



, n ipmclacão fica a cargo dos Comitês de Bacias
A maior inovação dessa nova g Ç

Hidrográficas, que têm como área de atuação a totalidade de uma bacia hidrográfica. Os
Comitês, que devem ser constituídos com a participação do poder páblico e de organizações

, J An„ consumidores urbanos como de rurais, requerendo
representativas da sociedade, tanto dos consum

. , . a nartir das varias entidades dos diferentes
organização e articulação da sociedade, que, a pa

nnro de forma concertada, participarem da 
segmentos sociais, concede legitimidade paia,

pr.rcns hídricos da bacia a que pertencem. Como ja foi 
formulação e gestão da política dos recuiso , ~ , T

9 fc P , _„nitu|0 observa-se que, desde a promulgação da Lei
mostrado em uma tabela do segun • ’ comitês de Bacias Hidrográficas
dos Recursos Hídricos, há. um sign.ficat.vo numero

instalado.
rriruAo do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, 

Na constituição e conso 1 c 1  ̂ ^  maior capacidade organizativa e os mais

percebe-se que foram os agiiculto tes de formei mais intensa nas discussões. Isso

tecnificados que se fizerem e se faze P motivação econômica, a pressão do

Poder pubhco, a pressão da soc. ■ principalmento, do fato de que os investimentos

A motivação econômica a ve , a ilTigação, são de tal monta, que a

realizados pelos agricultores, especu fundamental. Ademais, a perspectiva da
hídricos passa a s

Preocupação com os recursos niuu _ ^  Águas", obriga os agricultores a uma
cobrança da água, prevista pela nova Destacando, aqui, que a cobrança pelo uso

aproximação das discussões em torno da que indústrias e no abastecimento
■ complexa ao q^

da água na agricultura é muito nwi nça pdo us0 da água, a indústria e as
urbano. Nos países onde se estabeleceu a ^  A indústria, por internalizar o custo 

Populações urbanas aceitaram o'sistema mai^ urban0, por diluir a conta entre uma grande 

do serviço no seu produto, e o abastecimeno^ da capacidade de pagamento é mais

massa de usuários. Já " f  n tiv i* *
complicado pelas características pr constrangimentos para os

'Miro vem criando aigu
Por outro lado, o PUb" . js particularmente, em tomo das reservas de

agricultores que não cumprem «  *»**»*. fo. ,  ,.estrição de empréstimos, imposta pelo 

matas ciliares e de mananciais. Exemplo » o  exigéncias legais sobre o meio

Saneo do Brasil, aos agricultores qao ■*>

ambiente.



ío se pode desconsiderar, ainda, o fato de que, mais recentemente, a agricultur 

Passou a ser um dos alvos preferenciais da sociedade como importante responsável pelo mau 

Uso c*os recursos naturais. Assim, responder positivamente a essa pressão tem sido uma 

^iciativa dos agricultores por intermédio de suas lideranças, participando de espaços de 

discussão dessa temática, como é o caso dos Comitês.

Essas lideranças rurais são, principaímcntc, de organizações especializadas. Exemplo 

disso é que as associações de cafeicultores do cerrado intioduziram a temática ambiental em 

Süa Pauta de preocupações. Desse modo, além de. buscaiem a participação nos Comitê de 

Eacia Hidrográfica, os cafeicultores têm proposto soluções alternativas para atender às 

necessidades legais de possuírem pelo menos 20% de sua áreas com íesei vas naturais. Assim, 
Propuseram os cafeicultores de Araguari a compra de áreas contínuas de matas nativas, cm 

frrma de consórcio, pára a sua preservação, em substituição às matas derrubadas em suas 

Propriedades. Participam ainda, no caso dos cafeicultoies de Monte Carmelo, de um projeto

He tecüperação de matas ciliares.
Por fim, não se pode deixar de reconhecer que, seja pelas pressões enfrentadas, seja 

w »  eonstataça-1 de que o descumprimento de regras da natureza pode levar a consequências 

llc,M as para suas terras, o certo é que observa-se que vem aumentando o grau de 

:°nscientização dos agricultores do cerrado em torno da questão do meio ambiental, 

“sPecia!njeníe, os agricultores mais modernizados, que sao favoráveis às políticas de 

treservação de água, até porque investiram nisso (irrigação) e dependem desse recurso

latuml.
rs . , , netn constatou-se que essa experiência pioneira para a
Considerando-se o exposto, consiaiu

Onsf;, • .  , „  • ti.virngráfica do Rio Araguari, ainda precisa ser aprimorada.
°nf>tituiçao do Comitê de B acia  Hidrograncw  z, uma das principais dificuldades que se verifica
'ntl'etanto, desde logo, aponta-se como sendo uma y  rica.

„ , iP„u\midade de representação no mtenor dos comitês; a
ara sua constituição a questão da legitimmau vío„ *  , i c  hem como a inserção do poder federal no caso dos
sPuía política pelos poderes locais bem como . ^  _. , desieual no interior dos Comitês.
omitês interestudunis, que acaba sendo uma força destgu.

,/mt1 ,ie constituir-se em novo espaço de regulação,

Cabe d esta ca r  ainda que, a em c ^, , ,  • nc nn naís a partir de decisões concertadas, é
'"""'•-tão e gesta-o de políticas ludrtcas no pats, Pb  ■ d s Comitês, é  p o ssíve l desencadear in teressa n tes

• verificar oue por m eio  _U l,liras públicas, mesmo porque, alem da gestão Indrica,
de descentralização de poMmas P ™
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, . X muitas outras políticas devem perpassar os~debates 
pelas suas características, e pelo tratado, muitas ouuas p

, n pnqn das políticas de desenvolvimento regional ou 
• em torno dos recursos hídricos, como e o caso cias po

, Ar m e ra  ia hidrelétrica etc. Assim, mediante tais
local, de transportes, de saneamento,

, i rumpnto de novas bases para a relaçao campo-cidade, num 
experiências, pode-se ter o estabelecimento cie no

processo de aproximação para a discussão dc temas comuns.
,, r ei n 0 9.984, que criou a Agência Nacional 

Em 17 de julho de 2000, foi promulgada a Lei
J nn contexto do Sistema Nacional de Recursos

de Águas -  ANA -, um fato relevante e no .
„ rhr0 esvaziamento do poder dos Comitês, num evidente 

Hídricos Essa agência promove um ciar
h  F ~ ' narticipação da sociedade na gestão dos recursos

letioccsso quanto a desccntrahzaç presidência da ANA, um claro predomínio

hídricos. Observa-se, também, na co p entende-se que sua criação e a
do setor elétrico sobre os demais. Exatamente poi ’ q .....................

eictrico soorc retrocesso nos princípios originais da
grande participação do ONS representam um

Política Nacional de Recursos Hídricos-
ainda como se encontra a gestão dos recursos hídricos 

Este trabalho buscou mostrai, an que também vem passando por profundas

na Espanha. Optou-se pela Espanha por sei  ̂  ̂ ^  o Brasil, e que possui problemas

transformações na sua gestão dos recuis  ̂ ^  podendo servir de exemplo para uma 

graves a serem resolvidos em sua g

SItuaçao futura em nosso pais.  ̂  ̂ ^  ^  vcm pasSando, recentemente, por inúmeras 

A gestão dos recursos hídricos ^  ^  maneira apropriada à crescente demanda de 

transformações necessárias a fim de iesp sencjado no Brasil desde o início do século

% ia. O acelerado crescimento demogia ic , ■ ^ urbanjzaçâo> fez com que a demanda por

Passado, aliado ao processo de mdustiia ^ jfíca.se a intensificação da prática da
Aíiado 3 issO) v

‘tgua aumentasse consideravelmente. ecurs0. Assim, a legislação hídrica
. demandante oesse

""gaçao na agricultura, grau ^  um8 nova legislação-

encontrava-se obsoleta, eera necessan  ̂ ^  espm,hola também vem passando por

Assim como no Brasil, a ‘ ^   ̂ cresceI)te, 0 que> consequentemente,

transformações, já que a demanda pela a g ^  ^  ^  o aufflent0 da disponibilidade 

ntensifica o seu uso e emerge conW os caro  ^  ^  , deteri„rada ^  vem ^  0 que . 

'ídriea é dificultado no longo p o »  e a qUa ^  comprometendo a oferta frente à demanda.

"Viabiliza a utilização de importa»® ra„dificações das ins.itueionnlidades
. Apve basear-se nn
 ̂ resolução desses problemas j ^



„ o Fsnanha é um país com pouca d isponibilidade
que regem do que na oferta do recurso, ja que a bspanu
, , ,  . ~ 0 rfV,nr,0 na parte norte de seu terntorio, sendo assim,
hídrica e com grande concentração desse recuiso na pai

0 Problema da água é ainda mais intenso nesse pais.

* -nctíhirional na gestão dos recursos hídricos espanhol, deAs mudanças no contexto mstit >
■..a m  ser implantadas rapidamente, ja que as atuaisacordo com a avaliação de estudiosos, precisam ser imp

• . Cõn demasiadamente rígidas. Observa-se que, na
uístituições responsáveis por essa gesta _

v e , c„ua qUe, por sua vez, sao entendidos
Espanha, nestes últimos anos, surgiram novos usos da agua, 1

, unnm . „ de água, aparecendo com as novas •
c»mo aqueles que respondem pelas novas demandas .

queies que respoi y distintos dos usos tradicionais - atividades de
opoitumdades econômicas. Trata-se e ^  da reorientação produtiva dentro de
lazer e recrearão e também de novos usos

rcu ea W ° -> c iamüW1 essencial. Este é o caso, por exemplo, do setor

Setoies em que a água sempre foi um el ^ nteg devjdos a uma reestruturação produtiva 

agrário, em que se podem identificar us i^jonalmente, eram produzidas em sistemas de 

P°sta em culturas regadas pela água, qu » ^  g de um notable auge de nuevos usos

sequeiro. “Los últimos anõs están sien ' nuevas oportunidades de mercado (turismo y

ec°nóm icos dei agua, que emergen al amp ' eSpecjal de determinados produetos 

°cio) o de nuevos contextos polhi

a8rarios)” (CENA-ORTIZ, 2001). , . . ,
) in a , u  contraffl esses novos usos da agua e caracterizado

O cenário institucional em que se a Administração pública é
, j0 a Lei das Aguas uo ^

Por um elevado grau de rigidez. Segu ‘ nceSSfo temporal de direito à água pelos

cncarregada de fixar a água por mel° de um Uffl outro aspect0 que também

Usuários, que, no caso dos irrigantes, po  ̂ ^  QS de pressão constituídos por usuários 

Süstenta esta rigidez são a existência e a açao ^  ^  de ,conCessão pelas demandas

A dicionais. Vale destacar, ainda, que a normai a utilização do recurso antes de

Sentes é significativamente A fim de flexibilizar o uso da água, a

er a autorização pela A d m i m ^  e * ^  permjte a compra e venda dos direitos 

«  gestão prevê a adoção de c o n tr a i *  |» de rea|izar transações de água que

a água entre os concessionários.at,nm ° * ^  decorrê„cia da solidez que possuem ao

' de concessões. Isso assusta os ■ « * “  ^  ^  posse, como a tem . "Las actuales

«O à água. Os irrigantes c o n s id e r a * ^  son demasiado rigidas para pennitir que

úuciones responsables de la asig de acceder al, recurso

úsos emergentes dei agua tengan la P -  se cncue„,ra ta Adminis.raciún para

lictones, r L s a  de tas d i f i c u l ^



,, , , ,, . 0 numerosos casos a uma estratégia deflexibilizar diclia asignación, Io que há llevado a «ta em num
e P,f0c usuários utilizar el agua aunque em unas 

Jaissez faire" que há permitido a muchos de estos usua

condiciones de fragilidad institucional” (CENA, ORTIZ,
~ • tUi.rionais é necessária o mais rápido possível, a fimA implantação das inovações institucionais e n

1 v uott-frns na Espanha, onde a Plamhcacion
de flexibilizar o tratamento dos recursos emergentes
, . rpaiilacão do acesso, a agua em usos emu gentes, ,
didrológica pode ter um impottante PaP  ̂‘ ^  mudança na gestão hídrica espanhola é

ddda a sua flexibilidade. Percebe-se, en ' q aspect0s e não é mais capaz de atender

imprescindível, uma vez que está obso  ̂  ̂ a{mejad0 desenvolvimento Sustentável. Nessa

as novas exigências impostas para atingir ^  ^entre os mais importantes, destacam-

ícforina, devem ser levados em conta mui , , ,• ressaltando a sua dimensão
ctão dos recursos mona»,

Se: corrigir as deficiências da ge ^im-financeíro da vigente Lei; introduzir
. à w j econoiT 4

anibiental; facilitar a aplicaçao real flexibilizar a rigidez do regime
• j  adições de consuiii'-!,

transparência no sistema por meio de m ^ ^  direitos privativos do uso da água à

atual de concessões e adequar os sistemas  ̂^

SltUaçao atual de um recurso escasso,  ̂ ^  ̂ ^  agricultores irrigantes têm tido um

Na gestão dos recursos hídricos na sp > maiores consumidores de água. A 

;)aPc! fundamental como modernos gesi ’ ugo mais racional e a economia desse

« ‘■dança da gestão da água ‘̂ ã n is w o s  <k, M / H *  Iss0 esbíuTa em um
c«irso, O que requer a modernização < l 0 S op5em.se a financiar imiiateralmente o

IWxfc obstáculo -  o financiamento. Os agneu  ̂ institucional defende políticas de

“vwimento necessário. Assim. f »  05

ia de águo, porém não dá as « * « *  ^  jss0 será solucionado. E importante
as técnicas necessárias. O <emP° ^  ,.s ^  forte pressão nos órgãos

• íitnres irrigantes esp , a grande representação no
que os agricultores ^  intaesPes, evidencio t,

lamentais para satisfazer a s

* j i„cía retirado da pesquisa realizada pelo 
uão de An a ’ wtante homogêneo

q . „

. .  c ê » ™ . . . — -  -  • *
)T,a da água> £luc n „~0 industrial e o de produção

Itificação com o prob desses, vem „„„ s3„..ueavau eu... « r- Atrás aesse , daIuza considera que são
o doméstico, seguido do at jv0. A p o p ^ 30

fia e, íinaimente, o uso turísttOO



necessários investidos e,n infia-esímtums que pennitam aumentar a disponibilidade
hídrica. Essa população possui um bom conhecimento sobre temas de água.

• An nnnlise do Livro Branco de Água da Espanha e da Foi possível constatar, por meio da anahse d o u  ,
«cursos hídricos nos dois países caminha na

legislação hídrica brasileira, que a gestão dos recursos .
Rmd! auanto na Espanha, as bacias hidrográficas sao 

mesma direção, assim, tanto no Brasil quamo ^

definidas como a base para a gestão dos recuisos h'
I . a gestão dos recursos hídricos vem apontando 

Nos dois casos -  Brasil e Esp  ̂ ^  com 0 envolvimento dos usuários no

Para políticas descentralizadoras e P entretant0, instituições públicas que ainda
piocesso de tomada de decisão. Há, oo  ̂ ^  reCursos hídricos, ainda que as novas
mantém grandes responsabilidades na gestã
lcgislações hídricas sinalizem para uma mudança "

. tant0 n0 Brasil quanto na Espanha, seus preços sao
Quanto a cobrança do uso da agu * • e 0 uso não racional do recurso.

rfc û Sp
subestimados, o que explica, em pa > 1 vo]ume p0r um preço médiò baixo, apesar da

Espanha, a água é, geralmente, vendida po país> é duas vezes mais elevado em

escassez. Tal preço, era comparaça»  ̂ ^  ^

M«lr i c em Barcelona c tres vezes nr  ̂ ^  ^  ^  nova legislação hídrica e com a 

Finalmcnte,. o que ansiosamente se fljnda está dando passos para a sua. Hidrográficas, 4u
«Pertencia dos Comitês de Bacias ni ^  transcender a questão hídrica e

consolidação propriamente dita, é a pos l0cal/reÊional. Neste sentido, os

Possibilitar o surgimento de projetos de num espaço privilegiado para a

c °mitês de Bacias Hidrográficas podem c n(0_ nSo some„te rural, mas também

!Stão de políticas públi^ de desenv

l u ma  dimensão política a -a ssu m id a , „ i c i a  a
Para isso, não se pode fug.r de uma ^  ^  de decisão, que sao o poder

ticipaçãode elementos fundamentais »o l’10 # urbanas) e as iniciativas não

'tico. local, as entidades representais '  ^  esvazien,  Evidencia-se, também, a

E m e n ta is , não pomaitindo que ^  ^n,idades representantes do meio rura. e

-icipação das organizações, coW <■

úental.

Coração e gestão
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A N E X O  1 :

M A R C O S  D A
E V O L U Ç Ã O  D A  A D M IN IS T R A Ç Ã O  D E  Á G U A S  N O  B R A SIL

A evolução histórica das administração das águas no Brasil, sob o aspecto legal e

institucional, pode ser resumida como segue.

1909 - Criado o Instituto Nacional de Meteorologia -  INMET,

1933 - Criada, no Mimster 

Serviço de Águas.

inistério da Agricultura, a Diretoria de Águas, logo transformada em

, „ , o Serviço d e  Águas foi inserido na estrutura do1934 - Decorrente da Reforma Juarez Tavoia, o òei viço b

Departamento Nacional da Produção Mineral DNI M,
. , m r r r r t o  n  0 23 793, de 23/01/1934), do Código de Águas 

Edição do Código Florestal (Decreto n. iò . u  ,

(Decreto n." 24.643, de 10/07/1934) e do Código de Minas.

1940 - 0  Serviço de Água tomou-se Divisão de Águas (Decreto n.“ 6.402/40);

Criado o Departamento
Nacional de Obras de Saneamento - DNOS.

1945 - Criada a Companhia H id ro e lé tr ic a  do São Francisco -  CHESF;

Criado o Departamento Nacional de Obras Contra Secas - DNOCS,

1948 - Criada a CODEVASR



1953  ~ C r ia d a s  as U s in a s  H id ro e lé t r ic a s  d o  P a r a n a p a n e m a  S. A .

1954 - Criado o Fundo Federal de E letrificação .

1957 - Foi criada Furnas - Centrais Elétricas S.A.

1960  - C riada  a C o m p a n h ia  H id ro e lé tr ica  do  R io  Pardo - C H E R P .

1961 - Transferência d o  D N P M  para o  Ministério d e  Minas e Energia; 

Foram criadas  as Centrais Elétricas d e  Urupungá S.A. - CELLJSA.

1962 - Criadas as C en tra is  E lé tr ica s  B rasile iras  S. A. -  ELETROBRAS - e início da criação 

de importantes companhias de eletricidade.

1965 - E d içã o  d o  n o v o  C ó d ig o  Florestai (Lei n.° 4.771, de 15/09/1965);

A D iv isã o  d e  Águas fo i tra n sfo rm a d a  no  D ep a rta m en to  N aciona l d e  Águas c Energia - 

D N A E  (L e i  n .°  4 .9 0 4 /6 5 ) .

1968  - Denominação alterada  para  D ep a r ta m en to  Nacional d e  Águas e Energia Elétrica - 

D N A E E  (D e c r e to  n .°  6 3 .9 5 1 /6 8 ).

1969 - E x tin ç ã o  d o  C o n se lh o  N a c io n a l d e  Á g u a s  e Energia Elétrica -  CNAEE 

a tr ib u iç õ e s  p a ssa ra m  para  a competência d o  D N A E E  (D e c re to -L e i n.° 689/69);

cujas

In íc io  da  criação das Companhias E stadua is d e  Saneamento.
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1973 - Criada a Secretaria Especial do Meio Ambiente -  SEMA - no âmbito do Ministério do 

Interior e início da criação dos órgãos estaduais de meio ambiente.

1976 - Estabelecimento da classificação cias águas interiores (Portaria GM-0013);

' Enquadramento das águas federais na classificação estabelecida pela SEMA.

1978 - Criado o comitê especial intitulado CEE1BH (Portaria Interministerial n.° 90, de 

29/03/1978), incumbido da classificação dos cursos d' agua da União, bem como do estudo 

integrado e do acompanhamento da utilização racional dos recursos hídricos das bacias 

hidrográficas dos rios federais, no sentido de obter o aproveitamento múltiplo de cada uma. O 

CEEIBH foi composto pelos seguintes organismos a época: DNAEE, ELETROBRAS,

SEMA e DNOS;

A  Portaria n.° 1.832 estabeleceu que somente serão apreciados pelo NAEE os pedidos 

de concessão ou autorização para derivar águas públicas federa is para aplicações da indústria 

que apresentarem sistemas de tratamento dos efluentes aprovados pela SEMA, ou órgãos

regionais devidamente credenciados.

1979 - A Portaria Interministerial n.” 003 aprovou o regimento do Comitê Especial dc Estudos 

Integrados de Bacias EJidrográficas - CEEIBH.

,80-84 - O DNAEE desenvolveu diagnósticos de 2.500.000 KmJ de bacias hidrográficas 

saudo a classificação das águas e inicio de um processo de gerenciamento coparticipativo,

scado em informações confiáveis.

>81 - Edição da Lei
0.938, de 31/08/1981, que dispôs sobre a Po.itica Nacional de Meio

Ambiente.
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rr, , • ín.vin das atividades do Conselho Nacional db Meio 1984 - CPI de Recursos Hídricos, inicio cias auviua
~ c p m a  do Relatório da Qualidade do Meio Ambiente Ambiente -  CONAM A e edição pela SEMA UO Kenuu

- RQMA. ' '

, . ^.«Inírom tais como Paranapanema, Paraíba do Sul e
1980-85 - Alguns .comitês de bacia evolmiam,

Doce.

„ . da Irrigação com o Programa Nacional de Irrigação
1985 - Criado o Ministério Extraordmano 8 9

- PRONI - e Programa de Irrigação do Nordeste PR

MA n o 20 , de 18/06/1986, que estabeleceu a classificação 
1986 - Edição da Resolução C . nacional em nove classes, segundo seus usos
das águas doces, salobras e salinas no territo, ,o

preponderantes.

1988 - Promulgação da Constituição 1 

Gerenciamento de Recursos Hídricos.

de 1988, que estabeleceu o Sistema Nacional de

„oMO/ 10co instituiu para os estados, Distrito Federal e municípios 
1989 - A Lei n.° 7.990, dc 28/32/1989, instiiu P , , , ,

t ^«nítido da exploração de petroleo ou gas natural, de recursos compensação financeira pelo resuitaao ua f
~ ' An n n rra ia  elétrica, de recursos minerais em seus respectivos 

hídricos para fins de geraçao d c  b

territórios, plataforma eontinental, mar territorial ou zona economica exelus.va;

Criado o IBAMA pela « o  da SEMA, IBDF, SUDHEVA e SUDEPE, pela Lei n » 

7.735, dc 22/02/1989. •

1990 - Edição da Lei 

compensação financeira do que

• n <> 8 001 do 13/03/1990, que definiu os percentuais da distribuição da

Iraln a Lei n." 7.990/89.

i
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1991 - O poder executivo encaminhou projeto de lei que dispõe sobre a Política Nacional de 

Recursos Hídricos, criou o Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos e 

alterou a redação do artigo l-°da Lei n.° 8.001/90.

I995 - Criada a Secretaria de Recursos Hídricos, pela Medida Provisória n.° 813, de 

OJ/01/1995 ( mais tarde, convertida na Lei n.° 9.649, de 27/05/1998).

1996 - Criada a Agência Nacional de Energia 

26/12/1996, autarquia sob regime especial, com 

transmissão, distribuir e comercialização da ei 

esPecífica e em conformidade com as diretrizes do governo federal.

í  ---- ... /.-TM, UC

finalidade dc regular e fiscalizar a produção, 

energia elétrica, de acordo com a legislação

1997 - Aprovada a Lei n.° 9.433, de 08/01/1997, ,u e  estabeleceu a PoHtica Nacional de 

Recursos Hídricos, o Sistema Nacional dc Gerenciamento de Recursos Htdncos, e mod,ficou

os critérios estabelecidos pela Lei n. 8.001/9

* "8  - Sancionada a Lei n .°9.605, de 12/02/98, conhecida como "Lei de Crimes Ambientais”, 

" e  dispôs sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades 

tesivas ao meio ambiente, e a Lei n.° 9.648, de 27/05/1998, que ratificou a compensação 

financeira de 6% a ser paga por titular de concessão ou autorização para exploração de 

Potencial hidráulico aos estados e aos municípios em que se localizasse o aproveitamento ou 

llIC tenham áreas alagadas por águas de reserva tono;

Estabelecido, cm 0 3 /0 6 / 1 9 9 8 , pelo Decreto n." 2.612, o regulamento do Conselho 

Acionai de Recursos Hídricos -  CNRH

Estabelecida, em 05/06/1998, pelo Decreto n.° 2.619, a estrutura regimental do
í m, ' -  , , . /  i n,.cursos Hídricos e da Amazônia Legal.
'Olsteno do Meio Ambiente, dos R tunsos

1999 - Reorganizada a Administração Federal pela Medida Provisória n.° 1911-8, de 

29/07/l999 (texto original: MP n.° L795 dc 01/01/1999)
1 7 0



2000 - Sancionadas as seguintes leis:

Lei n° 9 984, de 17/07/2000, que dispôs sobre a criação da Agencia Nacional de 

Águas -  ANA -, entidade federal de implementação da Política Nacional de Recursos 

Hídricos e de coordenação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;

Lei n.° 9.985, de 18/07/2000, que regulamentou o art. 225, 1- , mcisos I, H, H U  VII 

da Constituição Federal, instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conscrv ç

Natureza;
,. (Tpqtão de recursos humanos das

Lei n.° 9.986, de 18/07/2000, que dispôs sobre a gest

agências reguladoras;

Lei n.° 9.990, de 21/07/2000, que prorrogou o período de transiçao pievisto na Lei n.

9.478. de 06/08/1997, que dispôs sobre a política energética nacional, as atividades relat.vas

ao monopólio do pelró.eo, instituiu o Conselho Nacional de Políticas Energética e a Agencia
t i ■ o o ^ ir de 97/11/1998, que modificou aNacional do Petróleo, e alterou dispositivos da Lei n. 2.71 ,

legislação tributária federal;

Lei n " 9 991 de 21/07/2000, que dispôs sobre a reahzaçao de investimentos em 

pesquisa e desenvolvimento e em eficiência energét.ca por parte das empresas 

concessionárias, permissionárias c autorizadas do setor de energia eletnca,

Lei n 0 9.993, de 24/07/2000, que destinou recursos da compensação financeira pela 

utilização de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e pela exploração e 

recursos minerais para o setor de ciência e tecnologia.
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ANEXO 2:

L E G I S L A Ç Ã O  E S T A D U A L  D E  R E C U R S O S  H ÍD R IC O S

Vários estados, tendo em vista o fato de serem detentores de domínio sobre as águas,, 

aprovaram suas respectivas leis de organização administrativa para o setor de recursos 

hídricos. A té  0 momento, 19 estados já contam com leis próprias (Quadro II. 1).

Como não podería deixar de ser, na implantação dos sistemas de gerenciamento, tem- 

se constatado que, frequentemente, as leis não estão adequadas às condições locais, suscitando 

ajustes e revisões. É o caso, por exemplo, da Lei n.° 11.504, de 20/06/1994, de Minas Gerais, 

que, mais tarde, foi substituída pela Lei n.° 13.199, de 29/11/1999, contemplando a cobrança 

pelo uso dos recursos hídricos e a instituição das agências de água.

No caso do Distrito Federal, a Lei n.° 512, de 28/07/1993, está sendo objeto de 

revisão. A nova lei distrital consagra os comitês de bacia hidrográfica como a base do sistema 

de gerenciamento dos recursos hídricos. Desse modo, ficará garantida forte participação da 

sociedade como gestora dos recursos hídricos, tal como ocorre na Lei Federal n.<’ 9.422/91.

Quadro 2.1 - Leis estaduais de recursos hídricos.

1 E stado L ei so b re  P o lítica  e Sistema d e  G erenciam ento  de  R ecursos H ídricos

r

iL c í n.° 5.965, de  10 /11 /1997  -  D ispõe  sobre  a Política Estadual de  Recursos! 

j í l íd r í  cos. Institui o Sistema Estadual d  C G erenciam ento Integrado de R e  cursos! 

jll íd r íc o s . f
BAHIA Ilcí 11.n 6.855, d e  12/05 /1995  - D ispõe  sobre a Política, o Gerenciamento e o Plan 

E stadual d e  R ecu rsos H ídricos.

0

jCEARÁ 'Lei n.° 11.996, dc  2 4 /0 7 /1 9 9 2  -  D isp õ e  sobre  <1 Política Estadual de  Recursoi 
H ídricos, institui 0 S istem a Integrado dc  Gestão dc R ecursos H ídricos -  SIGERII -.
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) SANTO

r  C í n-° 512, de 28/07/1993 - Dispõe sobre a Política de Recursos Hídricos noj 

jD istríto Federal, institui o Sistema de Gerenciamento integrado de RecursosI

Hídricos - SGIRH-DF /iLeí n.° 5.818, de 30/12/1998 ~ Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos!
IH ídricos, institui o Sistema Integrado de Gerenciamento e Monitoramento dosj

jRecursos Hídricos, do Estado do Espírito Santo -  SIGERH/ES I

f i e i  n." 13.123, de 16/07/1997 ~  Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos

IHídricos. IJLei n.° 7.052, de 22/12/1997 -  Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos

IHídricos, institui o Sistema dc Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos. I

Lei n.° 6.945, de 05/11/1997 -  Dispõe sobre a Política Estadual de RecursosI

IHídricos, institu i o Sistema Estadual de Recursos Hídricos, 
f i e i  ti.° 13.199, de 29/01/1999 -  Dispõe sobre a Política Estadual de RecursosI

IH ídricos. , /Lei n.° 6.308, de 02/07/1996 - Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos,

Isuas diretrizes. _____________________  /L i  n.° 1 2 .7 2 6 . de Bstsdusl *  Recursos Hídricos!

jeris o Si*.»» Estãdnnl *  Oeroncínntento de Recursos Hídrico* .__________

L  u m ,IHídricos c o Pinno *  * * * * *  « * * *  0  « * " *  *■ *"* t f
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